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RESUMO 

A Idade do Ferro orienralizanre foi identificada, no anual território portug uês, 

no litoral oc idental e no Algarve, havendo dados que permitem afirmar que, pelo 

menos desde a segunda me tade do século VIII a.c., em cronolog ia trad icional, 

o te rritóri o actualmente portug uês fo i visitado por populações d e origem 

mediterrânea, que aí se fixaram, ou em sítios fundados ex nibiio ou em povoados 

já ocupados por populações indígenas. 

Esta cronolog ia baseia-se não só em alg uns conjuntos de mate riais como 

também no que a radiomerria permit iu avaliar, concretamente nas datações de 

radiocarbono obtidas para Santarém e Almaraz. Assim, é hoje poss ível afirmar 

que entre a instalação na área do Estreito de Gibraltar de popu lações oriundas 

do Medi terrâneo O rienml e os primei ros contactos com o litoral portug uês 

decorreu apenas uma geração de 25 anos. 

Os dados arqueológicos estão também na base da presunção de que a Idade 

do Ferro Orientali zante es tá praticamente confinada ao litoral e, mesmo aí, os 

sítios que a integram concemram-se nos estuários dos grandes rios, concretamente 

o Guadiana, O Sado, o Tejo e o Mondego. A penetração para o interior de espólios 

de matriz mediterrânea parece ter ocorrido num momento mais tardio, ta lvez só 

a partir da segunda metade do século VIl a.c. 

Foram também os dados que a radiometria proporcionou, associados a alguns 

materiais recolhidos em contextos seguros, que permit iram verificar que o estuário 

do Tejo foi a área mais precocemente visi tada pelas populações orientais, o que 
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mostra que o percurso dos navegadores fenícios não foi linear para montante, e 

que houve, logo de início, a determinação em chegar a determi nadas áreas, nes te 

caso às localizadas no cenero da fachada ocidental portuguesa. 

O esruário do Tejo represenca, aliás, uma área de g rande densidade de 

povoamento orienralizante, materia lizada, num primeiro momento, pela ocupação 

de um sít io loca lizado no limite nordeste do esruário - Santarém . Tudo indica, 

também, que a reg ião ass iste a um processo de colonização interna a part ir do 

sécu lo VI a.C .. Mas , duran te os sécu los V II e VJ a.C., Santarém permanece 

fortememe orientalizada e sítios como Lisboa e Almaraz, localizados na foz do 

estuário, estão já ocupados. 

Do referido processo de colon ização interna fa lam os espólios de Ouw rela, 

Moinhos da Atalaia, Santa Eufémia e mesmo Freiria, na ma rgem direita, ou 

ourros da margem esq uerda. 

Os dados existemes para o estuário do Mondego permitem cambém admitir 

uma cronologia antiga para a chegada à região centro de fenícios ocidentais. Com 

efeitO, se é verdade que os materiais de Santa Ola ia podem datar-se, de um modo 

geral , do século VI1 a.C., a verdade é que Conímbriga, mais para o interior, 

parece precedê-la, cronolog ica meme falando, não podendo esquecer-se, neste 

contextO, que o último dos s ítios, ao contrário do primeiro, reg isra uma imporcante 

ocupação do Bronze Final. 

Se a necrópole de Alcácer do Sal remou, desde há muito, famosa a região 

neste domínio concreto, a descoberta e escavação de Abul contribuíram para 

revelar o espaço do estuári o do Sado como uma paisagem colon ial por excelência, 

O que es tá igual meme plasmado nos espól ios recol hidos no Castelo de Alcácer e 

na área urbana de Setúbal. A presença fenícia na área não parece recuar para trás 

do sécu lo VlJ a.C. , rudo indicando, poreanto, q ue é entre 50 e 75 anos posterior 

às dos vales do Tejo e do Mondego. 

A natureza dos lugares ditos orienralizanres, e a função que terão desempenhado 

num processo que se traduziu na exploração de recu rsos locais, não devem ser 

esquec idas , e o caráCter exógeno de Abul é, hoje, inquestionável. A p lanta , as 

caracte ríst icas dos aspectos construrivos e os materiais arqueológicos recuperados 

não deixam dúvidas sobre a origem dos construtores, pa ra além natu ralmente da 

própria implantação topográfica. Mas a sua funcionalidade é mais di scutível e o 

plano arquitectón ico, a exis tência de um altar, e as suas reduzidas dimensões, 

permitem pensar que se trata de um edifício religioso e não de uma feitoria, 

como foi propOSto. 

Uma origem exógena pode ser igualmente defendida para Santa Olaja, ainda 

que, neste caso, os dados que sustentam es ta p roposta se jam ma is escassos. Boa 
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parte dos [[abalhos de campo foi realizada nos inícios do século passado, e os 

mais recentes encon[[am -se, prat icamente na tOrai idade, por publica r. Mas a 

descrição que Santos Rocha faz dos processos conscrurivos, o facro de se rrara r 

de uma fundação ex novo e a implantação numa pequena ilha no meio do esruário 

são argumentos que pesam no momento de defender esta possibili dade. Depois, 

e à semelhança de Abul , o síti o é abandonado no fina l do século VI ou inícios 

do V a.c. 

Conímbriga, no estuário do Mondego, Santarém, Lisboa e Almaraz, no es tuário 

do Tejo, e Alcácer do Sal e Setúbal, no estuário do Sado, são, pelo conerário, vastOs 

povoados, e na maior parte deles está comprovada uma ocupação do BtOnze Final. 

Esta ocupação anterior, sempre mal definida arquitecronicamente, tem sido o 

argumento mais esgrimido na defesa do carácter auróctOne desces sírios. 

Se é verdade que Abul , no Sado, e Santa Olaia, no Mondego, são abandonados 

no final do sécu lo VI , os g randes povoados dos es tuários da costa ocid ental 

permanecem ocupados, apesar de tudo indicar que os cOntanos com a Andaluzia 

oc idemal , em geral, e com a área do Est reitO, em particular, esmorecem e que 

há uma evidente desvinculação dos g randes ci rcuitOs económicos do Mediterrâneo. 

Nesses povoados, a matriz orientali zante mantém-se, no que foi desig nado como 

um verdadeiro (jconservadorismo orientalizante ». 

Esre afasramento da região gad itana não é verifi cado no Algarve, onde, quer 

em Tavira quer em Castro Marim , os contanos com O mundo dito turdetano são 

muico imensos na 2U- metade do l° milénio a.c. , seguindo-se a uma fase fortemente 

orientalizada, que decorreu entre os fina is do século VIU e os finais do VI a.c.. 

Ê também a part ir do século V a.c. que se verifica a ocupação da área ocidental 

do litOral algarvio, havendo dados que permi tem pensar que é então que Faro, 

Vila Velha de Alvor, Monte Moli ão e Cerro da Rocha Branca são fundados. A 

~(colonização» das terras do interior por populações sidéricas parece re r começado 

rambém neste momento. 

O Alentejo inte rior, concretamente o Baixo e o Médio, rêm percursos dis tin tOs 

do observado na cos ta. Aqui , as influências orientais são um pouco mais tardias 

(ainda que não tantO quanto se pensava), mas parece claro que a rede de povoamemo, 

constitu ída por peq uenos sít ios de habitat , ou casais ag rícolas, conhecida na 

reg ião de Ourique desde os anos 70 do século XX, e que pode data r-se do século 

VI a.C., não corresponde ao momento da chegada das influências mediterrâneas. 

Essas influências puderam ser rasrreadas no Concelho do Redondo, em momento 

localizado na seg unda metade do século VJI , mas em sírio de caracrerísticas 

d istintas dos «casais ag rícolas), casais esses que agora se estendem também ao 

Alenrejo Central. 
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Mas a partir do século V a.C., aSSISte-Se, em quase toda a reg ião, a uma 

mudança radi cal, quer no que se refere à estratégia de povoamento quer ao nível 

da cultura material. Os ventOS deixam de soprar de Leste, o povoamento volta 

à segurança dos sítios altos e os espólios arqueológicos cerâmicos têm ago ta fo rmas 

e esquemas decorativos de forte com ponente continental. 

O modelo que Caetano Bei rão elaborou para a Idade do Ferro portuguesa no 

fi nal dos anos 70 parece ass im maneer-se actual, ainda que exclusivamente no Alentejo 

ineerior e mesmo aí apenas em áreas concretas. A maioria dos sítios desconecta-se do 

mundo mediterrâneo, não integrando o mundo turdecano meridional nem conservando 

os traços de «conservadorismo orienrali zante» que se verificaram na COSta ocidental. 

Mas também é ve rd ade que a lguns locais deste Alente jo, moldado 

maio ri ra riameme na continema lidade dos seus espólios du rante a 23 metade do 

1° milénio a.C., evidenciam outra realidade, ainda mal conhecida, é cerro, mas 

que não pode ser ignorada. 

Se os espólios «tu rdetanos» de Mértola podiam compreender-se pela sua 

localização geográfica, que lhe permite, at ravés do Guadiana, o acesso ao mar, o 

mesmo não pode dizer-se da área de Beja, de Serpa ou do Redondo, onde os 

materiais arqueológicos que têm vindo a ser encontrados reve lam não só g randes 

afi nidades com os que se recolhem na Turdetânia (Andaluzia e Algarve), mas 

também diferenças acentuadas com a chamada Baellfria Céltica. 

Palavras-chave: Idade do Fe rro - Oriem alizam e - Fenícios - Indígenas - Celtas -

Colonização 

ABSTRACT 

InIbe lerrilo,-y that is nQW PO,-fIIgallhe Orielllatising 11'011 Age U'as idenlified along 

lhe ll'es/em (OOSI and Ibe Algarzlt. where Ihere is evidente for Ibe presente of pop,daliom 

of MediterrOlleall origill [rom aI least ,he Iecond ba/f of lhe eighlb tellllfry BC. ming 

lhe ',-aditiollal c/;rollology. They u'ere estab/isbed in seI/temeI/IS fOllnded ex "ihilo or il1 

siles Ibol were (J/ready iuhabited b) lhe illdigenom popl(/ation. 

This chrol1ology is based on certain material assemblages alld radiometric ana/yses, 

namel) the radioca,-boll dates oblailled for Santarém aml Almaraz. Therefo re. it is now 

possible lo slate Ihal ollly a generalioll of 25 years elapsed betweeu Ibe settlement of 

lIewcomers frolll the Eastem Mediterral/ean, in the arei' a.rollnd lhe Slmi,s of Gibrallar. 

and lhe first collfacls li ,i,b lhe Port/{gllese coasl. 

Archaeological dala a/so {omribme towa,-d the asslllllplioll Ihal the Irou Age of 

Oriema/ t,-adilio" u1as, in what is noU' Porlugllese ferrilory, almosl emire/y cOl1fined to 
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the coast, and even there centred in the grettl river eSIHaries, namely the Guadiana, Sado, 

Tejo tU/d Mondego, Penetration of materiais of lvfediterranean tradition to lhe imerio/" 

seClIJJ lo have ocC/(rred aI a later date, perhaps ollly from the secolld ha/f of the seventh 

cen/"/"y BC ol1ward. 

Radiometric analyses ob/ained Irom malerials associa/ed '/lJilh arlefacls retr;eved from 

sealed contexts also indicates Ihat lhe Tejo estl/(uy WaS the ana wiwessing the ear/iest 

visits by populatiom of Eastem Medite,./"anean origino This sit"atiol1 implies Ihat lhe 

rOIl/es o[ Phomiciaf! uavigation weren't linem", al1d thal Irom lhe Slarl there was a 

determinarion to reach certai" areas, in this case foca.ted in the centre of the western 

Portltgltese coaJ!o 

The Tejo river estllary represems tm area of greal c/ensily of Orienlatising seulement. 

tramlated ;1/ a fh"st phase by lhe o((I(patioll of ti site located to the 1I0rtheast limil o[ lhe 

esl/lary - SaNtarém. A II ill/plies Ibat the regioll witllesses a proeess of imernal c%nisarion 

Irom the sixlh CClltlll)1 BC of/wards. Howeve1~ during lhe seventh aliei sixlh eenlllries BC, 

Santarém continlles to be stro'ngly Orientalising and sites slleh as Lisboll and Almaraz. 

located along lhe mOIl/h of the eSINary, are dreaely seuled. 

The archaeological tlSsemblages from Omurela, MO;'lhos da Atalaia, Santa Eufémia 

and evm Freiria. along lhe right bank of lhe river, as wel/ as olhers 011 the left ballk, 

speak well of this process of internal colonisarioll. 

The exlant infol"mation for the Mondego rive,- estllary also sllggesls an carly chronology 

for the arrival of lhe westem Phoenicians to lhe central regio" of the (OUm,-y. ln effeel, 

althollgh iI is trm that the materiais from Saflta Olaia may, ;'1 generally terms, date to 

the seventh century BC, COllímbriga, /oeated toward tbe iuterior of tbe co/mlr)'. seems to 

predate it. Howevel~ in this contexl Olle oltght to remember lha! tbe /atter site, c01llrary 

10 the fornle1", has ali importaJl! Late Bronze occupatioll. 

Altholfgh lbe neeropo/is of Alcácer do Sal has made the region famom iII this 

partim/ar field, tbe discovery and excavation of Abul contribllted to make the area o[ 

the Stldo esllla,-y ;nto a coloniallandscape par excellence. This is eqlfal/y mirrored in lhe 

assembfages reeovered in the Castelo de Alcácer aJld in the /{rban area ofSeuibal. Pbomician 

presC1lce in the area doesn't seem to ocmr before the sevC1lth ee1ltllry BC, implying therefore 

that it is 50-70 years posterior to thal of the Tejo and Mondego val/eys. 

The nature of sites kllowll as Orie1llalising anel lhe fimetioll thal these fIIay have had 

i" lhe proeess expressed by the exploratioJl of local nafllral resolt,.ces mllStn't be fo rgotten, aJ 

the exogenolts ,·harpele,. of Abul is, nowadays, unq/lestionable. lts plan, buildillg eharacteristi{s 

and arehae%gica/materials recoveredJ besides of! (Olfrse Ibe topographic natllre o[ the 

set/lemem, /eave one in no doubl as 10 lhe origins of its builders. lts filllCtiOIl is, bowever, 

/ess certain. The architectltral /ayout, lhe presence of an altar, and ils redllced size imply 

thal it was a· religious blâ/ding rather than a commerâa/ seu/emento as iI was O11ce thought. 
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AlI exterlla l origill may also be orgllcd fo r Santa O/aia. a!tbollgb in Ibis partimlar 

case data 10 SIIPPO"( rbis proposa! are sbortcomillg. A large parI of lhe archaeological 

fieldll.'ork done in Ihis arCa took pltlre a! lhe beg;,m;ng 0/ lhe lasl (en/llry. li 'hife more 

rerem ll 'o,-k slill au'aits p"blicatiol1. Howeller, lhe descrip'ioll by San/os Rocha 0/ ils 

bllildillg methods. lhe fact Ihal iI is ti folmdation ex novo ln ti 1"'dl/ is/al/d iII lhe middle 

of lhe es/um-y. are urgI/mentI wcigbtiJlg lotl/ard Ihal possibility. A Iso. tlfld resemblillg 

Abul. lhe sel/lemellf lI. 'aJ aballdolled in lhe late /o"r,h or early filrh fel/1m)' BC. 

COIIÍmbriga, 011 lhe MOlldego es(uary, SaJJlarÉm, LisholJ anJ AllIIaroz. 011 lhe Tejo 
eSlllary. antl Alcácer do Sal and SetlÍbal. 011 lhe Sado eSI/(a,.y, are large seu/elllems a"tI 

iII IIJOS! o/Ibem ti Lale Bronze Age OfCltpaliolJ is proven. Tbis earliel" oCCltpalÍolI, 

arrbitectllrally less we/! clefillecl, bas constÍlllled Ibe IIIosl/req/(enl argmllem sllpporlillg 

Ibe illdigeuollS rbaraCler o/Ibose sites. 

Even IbOllgb Ablll, on lhe Sado, ol1d Sam(I Olaia, 011 lhe MOlldego. u'ere aballdoned 

b), Ibe eml of lhe sixlh ceullO)'_ lhe greal set/lemenls 0/1 lhe river eSlllaries of lhe westem 

coasl remailled set/led. Altbo"gb exla11l evidence indicales Ihol cOlllaclS with weslem 

Andalmia. aml partimlarly Ibe area arolllJd Ibe SlmilS. facled alld Ibal Ibere was a 

lIIarked decline of lhe greal ecollo1J/ic rollles of Ibe t\ledilerralletllJ. Ibese set/lemems sli/! 
mailllaill Ibeir OrielJlalisillg chararler. iII whal bas beeu termed aS a Ime liOrielltalising 
ronsel'lJal ism . . , 

Tbis dislallring frol1l lhe C(ldilaU;au regio" ÍJ flOI observed iII lhe Algarve wbere. 

tIl Tavira aud Caslro Marim. rOlllarls witb lhe Tllrt/elanian llIorld bectllJle intense ctllring 

lhe secol/d bal/ of Ibe firsl milLeulli"", Be. following a suolIgly OrielJlalisillg phase 

ormrriJlg belweell the lale eighlh and lale sixlh centllries BC. Ofwpatioll o/Ibe western 

roasl of Algarve also lakes place from lhe /ifth rel/lII,.y BC, (IS S/(ggesled by lhe dala Irom 

Faro. Vila Velba de Alvor. Monte lHo/ião and Cerro da Rocha Branca. "Colonisalion" 

of lhe billlerlaud by / 1'01/ Age popl/lalious also seems to have starled aI Ihal lime. 

Tbe illterior of Ibe Almtejo, namely Ibe Lower aud Middle Alemejo, bave a di/fermI 

com'se from Ibal obsen'ed along the coaSI. Here. Oriemal illfll/elIces arrived later (altbollgh 

1101 as late as ouce thollghl), al/d lhe seulemem paUer" forllled by smal/ si/es. or farming 

halfllelS, probably from lhe sixlh cenlll,.y Be. and kmm)1J in lhe area o/ Ollriqlle sillce 

Ibe 1970s. doem'l cOl'respond to the momem o/ arrival 0/ Mediterraueal1 ;'ljl"ences. The 

lalter ll'ere seell iu lhe Concelho do Redo'ldo, il1 ti phase datiug lo lhe seroud half of lhe 

sellenlh rellll/r)'. aI a sile di/ferem /1'0111 lhe 110r",il1g hamlels". Ihese I/OUJ extend;'lg also 

to the Ce1llml Alentejo. 

HOll/crler. frolll lhe fifib cent"ry BC alllJOSI lhe el/tire regiolJ will1esses a radicai 

clJtmge concerning sel/lemenl slrategies and material mllure. The winds SIOp bLowillg Irom 

lhe East, h"II/aJ/ set/lemem relllrns to lhe semrily 0/ high places. while thei,. ce,-amif 

assemblages noU' show jorllls and deC01't1live sfhemes belrtl),i1Jg a SIl'Ollg Comhlelllal illflmllce_ 
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The 1Il0del developed b) Cael(lllO Beirão aI lhe end of lhe J 9701 for lhe Porll/gllese 

Irou Age Ieell/I lo remain valid for Ipecific billlerland areal of lhe Alelllejo. The majoril) 

of IirU 100Ie comleclion with lhe j\'ledirerranenll, remailling ol/tIide lhe Tllrderanian (fIor/d 

alld wi/bolll IraCeI of lhe "Orielllalúillg comerWIIÚIl/" obserl'ed a/ong lhe ll'ellern coaIl. 

II iI (dIO lrue. however, thal Iome of Ihese placeI iII Alel/lejo. II/ail//Y Ihaped by lhe 

COlllinellla/llalure of their assemblages dalil1g from Ibe Iecond ha!f of lhe firII millem/iulII 

Be. also sholl' aI/olheI' rea/iry. less k1l0llJlI, Ibal neverlbe/eIs fallnol be igllored. 

If lhe ;;Turdelallial1" lIIalerials Irom Mértola are ul/derslood il1 lermJ of lhe geographica/ 

sillltlliOIl of Ibe Iile. with aecess lo the Sen. the J(IIJle is 1Iot tme for lhe area of Beja. 

Serpa 01' Redondo, /-lere lhe archae%gica/ materiais demollstrale (I greal reselllblal/ce 10 

IhoJe fOll llel iII Turdelallia (Anda/mia al/d A/gtlrve), alld marked dif/erer!ces wilh lhe 

Jo-called Ce/lir Baell/ria. 

Key-words: 11'011 Age - Orieula/isillg - Phoeniápm - l lIdigmollJ - Ce/IS - C%lúsatiOI1 
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«Le véritable voyage de découverte ne consiste pas à chercher de 

nouveaux paysages, mais à avoir de nouveaux yeux.» 

Marcel Proust 

I. INTRODUÇÃO 

«o que importa aqui não são as grandes ideias que os outros 

tiveram , mas as peq uenas coisas que a ti te ocorrem. » 

Haruki Marakami 

Há vinte anos atrás, a imagem da Idade do Ferro do Centro e Sul de Portugal 

era baça e desfocada. As folhas em que estavam impressos os «cacos» e as «pedras» 

saídos do terreno não tinham profundidade. Nelas queríamos ver reflectidas 

formas, estruturas, conceitos , gentes, mas descobríamos apenas vagas impressões, 

silhuetas mal definidas, traços tremidos. 

Com efeitO, o pouco que se investiu na área e no período, durante o século 

X1X e quase todo o século XX, resultOu num desconhecimento ass inalável, que 

contrastava com o que existia para outras regiões e para os mesmos tempos, ou 

até para a mesma região, mas em outras sincronias. Os dados escasseavam e 

estavam praticamente limi tados aos que Estácio da Veiga e Santos Rocha tinham 

traz ido à luz do dia no Algarve e na foz do Mondego, ou àqueles que, no fi nal 

dos anos 20 do sécu lo passado, Verg ílio Correia recuperara em Alcácer do Sal 

(na necrópole do Senhor dos Márt ires), em Lisboa e em Conímbriga. Os trabalhos 

de Teresa Júdice GamitO e de Caetano Mello Beirão, no Alto e no Baixo Alentejo 

respectivamente, ambos nos anos 70, ac rescentaram informação, mas nem por 

isso mais transparência, à opacidade dominante. 

O desenvolvimento que a arqueologia portuguesa sofreu a partir dos anos 

80 produziu uma mais valia signi ficat iva no âmbito do conhecimento da Idade 
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do Ferro do (enetO e do sul 

do anua l território portu­

g uês. Projecws de investiga­

ção ou escavações de emer­

gência conduziram, emão, à 

escavação e, e m pane, à 

publ icação de num erosos 

sítios arqueológicos do Alen­

tejo e do Algarve ocupados 

duranre a Idade do Ferro, e 

d e OUtCOS local izados nos 

estuários do Tejo e do Sado. 

O trabalho real izado no 

âmbiro do plano de mini­

mi zação sobre o patcimónio 

arq ueológico da construção 

da barragem do Alqueva 

resu lcou também no es tudo 

de um conjunto de sít ios 

sidéricos da bac ia do Gua­

diana. Assi m , e ainda que 

deva dizer-se que a infor­

mação di sponível apresenta 

uma considerável diversidade, 

quer no que se refere a sítios 

quer a áreas geog ráfi cas , a 

verdade é que hoje os dados 

abundam. 

Naturalmente que a 

«amOStra rotai,) contin uará 

semp re vedada e o conheci­

mento é ainda meio inteiro , ou meIO partido. Talvez por isso a produção desta 

síntese ten ha sido concretizada com alguma segu rança, mas também com um 

certO desconforto, ou seja, entre o receio e a resistência. 

De qualquer modo, a quantidade de informação disponibi lizada pelos trabalhos 

de campo levados a efeitO nos últimos vinte anos é já vasta e pode proporcionar 

leitura coerente, sobretudo se na análise tivermos em cons ideração a diversidade 

das perspectivas possíveis. 
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2. ALGUMAS QUESTÕES PRÉVIAS, O ESPAÇO, A TEMPO E A GENTE 

Simo que devo começar por dizer que a análise que me propus rea lizar tem 

por cenário um vastO espaço e um longo tempo, e que os g rupos humanos que 

nele actuaram são também múltiplos e variados. 

2. L. Muitos espaços 

limitado ao Sul de Portugal , poderia parecer que o espaço sidérico está definido 

previamente. No entamo, o território abrange uma vasta área, imegrando distimas 

UllidadeJ de Paisagem, concre tamente o Algarve, o Alentejo, interior e litoral, o 

Estuár io do Sado e o Estuário do Tejo. Se é verdade que codas elas se incluem no 

que Orlando Ribeiro desig nou de Portugal Mediterrâneo (ao qual o clima e o manto 

vegetal fornecem uma tonalidade específica), a verdade é que a diversidade de 

paisagem é g rande e são múltiplas também as realidades geográficas e topográfi cas. 
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Fig. 2 - Distribu ição dos carvalhos em Portugal. segundo Ribeiro, 1986 
~ vislvel que a dlstnbulç30 do carvalho cerquinho (qu€rctón fagmeae) 
tem como limite norte o cabo Mondego, cabo que marca o iniCIO do 
carvalho adtmtlCo de folha caduca (querción ocC/dentale). 
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Fig . 3 - As searas de trigo e as oliveiras marcam a pa isagem da planicfe alentejana (Foto de Victor S. Gonçalves) 

o Alga rve, o Alentejo (interior e litoral) , e os es tuários do Sado e do Tejo 

representam espaços que a geolog ia e o re levo diferenciam . Mas todos eles 

apresentam caraccerísri cas mediterrâneas típ icas, que se manifes tam ao nível 

climático, e mesmo no revestimento vegecal , repetindo muiras vezes « •• • aspeccos 

próprios dos países ribeirinhos do mar interior ... » (Ribeiro, 1986, p. 39). 

Os sobreiros, as az inheiras, os carrascos, o pinheiro manso, a urze branca, o 

med ronheiro ou o loendro dominam nas pai sagens e « , .. as p lantas perfumadas 

(alecrim , rosmaninho, alfazema , tomilhos), na Primavera , derramam o cheiro 

inconfundível das charnecas medirerrâneas ... » (Ribeiro, op. cit ., p . 47). 

E a clássica cr iolog ia constituída pelo Pão, Vinho e Azeite é a base que 

dominou, e domina ainda, nas culturas. 

Assim, se é certo que este imenso Sul está geog rafi camente unido por uma 

infin idade de traços comuns, também é verdade que existe acentuada e profunda 

diversidade de paisagens entte as várias tegiões que o integram e que, mesmo 

em termos es tritamente geog ráfi cos (geolog ia, formas de relevo, manto vegetal), 

alg umas das áreas apresentam uma considerável heterogeneidade, diferenciando­

-se mai s do que se aproximam . 

Os espaços ribeirinhos dos estuári os do Sado e do Tejo e o litOral do Algarve 

correspondem ao que poderia chamar-se generi camente de «territórios col o niais~~ 
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Fig 4 - Sobreiros, carrascos e aZinheiras na Serra da ArrAblda (Fotografia Catarina viegas) 

por excelência e a forma como se procedeu à sua ocupação durante o l° milénio 

a,C. não é para leJi zável à que foi utilizada no Alentejo interior, por exemplo. 

2.2. Muicos tempos 
Também o Tempo é, neste caso concretO, muitos Tempos , mas há que começar 

por dizer que a Idade do Ferro no Sul de Portugal es tá balizada, groJSo modo, ent te 

os séculos VIII e II a.c. 

A movimentação dos exércitos romanos no território em análise, a partir do 

século II a.C., bem como a gene ralização do co nsumo de produtos itálicos 

(alimemares e manufacwrados) marcam o fim da Idade do Ferro. Mas o seu 

início, fixado hisroricamente no século VIII, com base na comparação dos espólios 

recolhi dos em vários sít ios do Centro e Su l com os que fo ram recuperados nos 

sítios fenícios da costa de Málaga e de Granada, poderá recuar para O século IX 

a.c., se úvermos em cons ideração as datações radiométricas que nos últimos anos 

se têm multiplicado, quer na Andaluzia quer no território accualmeme ponuguês 

(no último caso no Estuário do Tejo). 

Com efeito, aqu ilo que fico u conhecido por 2a revolução do radicarbono, ou 

seja a calibração das datas de ,"' C, con tr ibuiu decisivamente para modificar o 

quadro cronológico existente e começou a ganhar corpo a ideia de que as datas 
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convencionai s acribuídas ao início da colon ização fenícia ocidenta l, por exempl o, 

poderiam recuar cerca de 100 anos. 

Por Outro lado, estas cronologias podem corresponder a diferentes tempos no 

conjunto dos espaços do Sul , não podendo falar-se de homogeneidade temporal. Tudo 

indica, de faCtO, que o início da Idade do Ferro no litoral ocidental ou em algumas áreas 

do Algarve ribeirinho ocorre num momento mais amigo do que no Alentejo interior. 

Ainda quanto ao tempo, é obrigatório referir q ue, no fina l da primeira 

metade do século V a.C. , são verifi cadas, em quase todo o Sul de Porc uga l, 

alterações sign ifi cat ivas ao nível da cultura material e, em determinadas áreas. 

essas alterações são também visíveis na est ratég ia de ocupação do terr itóri o. As 

mudanças observadas podem relacionar-se, ou não, com aconrec imenros políricos 

e económicos ocorr idos na bacia do Mediterrâneo (conquista de Tiro, hegemonia 

de Ca rtago no Mediterrâneo Cenrral) . mas seguramente são, pelo menos em pane, 

decorrentes de mudanças s imilares que tiveram lugar a Oriente do Guadiana, 

mudanças essas habitualmente designadas por «crise de 400". 

De qualquer modo, a mudança é g rande e, em grande parte do terr itório 

em anál ise, a l a metade do l° milénio a.C. é arqueolog icamente diferenciável da 

sua 2" metade. 

2.3. Muitas gemes 

Os g rupos humanos que ocuparam, durante rodo es te tempo, as distintas 

unidades de paisagem que podemos d istinguir no Sul de Portugal não pani lharam, 

mesmo em momentos ccevas, a mesma culrura material , e não ocuparam os seus 

terri tórios de fo rma idênt ica. Com efe ito, as escratég ias de ocupação mudam 

consideravelmente se compararmos os sítios do estuário do Tejo com os da região 

de Ourique durante o século VI a.c.. Por outro lado, há também dados que apontam 

para uma considerável distinção no que diz respeito à organ ização social e política 

destes g rupos humanos em função da sua distr ibuição geográfica. 

A Península Ibérica foi , du rante a Idade do Ferro, « vi sitada~> por populações 

exógenas com origem na área mediterrânea e no Cencro europeu. Essas populações 

fixara m-se no território ibérico, concretamente em Portugal, a maior parte das 

vezes, mas aparentemente nem sempre, em áreas mutuamente exclusivas. Essa 

fixação. que t rouxe consigo novas [ecnolog ias, novas cul wras ma[eriais, novos 

hábitos sociais e económicos e novas formas de organização polí[ ica, provocou 

alterações profundas nas est ruturas sociais e polí[icas pré-ex istemes. Assim, julgo 

possível defender que a ldade do Ferro do Sul de Portugal parece estar, em g rande 

pane, form atada pela chegada de populações exteriores à Península Ibéri ca, 

proveni entes quer do Próximo Oriente quer do I nterior europeu. 
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E será a essa «internac.ionalização)) que poderá ser assacada g rande pane da 

responsab ilidade das várias identidades identificadas, bem como das rupeuras e 

continuidades que se verificam no reg isco arqueológico. 

3. FENÍCIOS, TURDETANOS, PÚNICOS, CELTAS E INDÍGENAS: O . OR IEN­

TALIZANTE., O . PÓS-ORIENTALIZANTE. E A 2' IDADE DO FERRO NO 

SUL DE PORTUGAL. 

3. 1. O litoral 

A Jdade do Ferro do Centro e Sul do terfltório actualmente porruguês 

está, em várias áreas, marcada por um profundo orientalismo, o que acabou 

por justificar a designação de «orientalizante ». E se é verdade que o conce ico 

tem um conteúdo muito preciso no Med iterrâneo europeu, sobretudo na Grécia 

e em Itál ia, na Península Ibérica o termo generalizou-se para definir um conjunto 

de síti os e espólios com evidenres conexões com a reg ião próximo-oriental , 

confundindo-se, também por vezes, com o qlle a literatura arqueológica designou 

por Tartéss;co. O Orientalizante peninsular constieui assim a defini ção possível 

para uma Idade do Ferro observada num conjunto de sítios arqueológ icos, quase 

todos localizados na área meridional e litoral, cujos espólios e características 

arquitectónicas observadas obedecem, maioritariamente, a modelos importados 

do Medirerrâneo Oriental. 

O orienrali za nte do su l de Portuga l está impresso que r em materiais 

arqueológicos quer em arquitecturas (domést icas, sacras e fun erárias) e tudo 

indi ca que tem que relac ionar-se com as relações ex istentes entre es ta vasta 

região, ou enrre várias das suas áreas concretas, e a Andaluzia . Esses materiais 

e essas estruturas ocorrem , mai oritariamente, em sítios bem destacados na 

paisagem , com ev identes condições naturais de defesa e que detêm um amplo 

domínio visuaL A maior pane das vezes implantam-se em elevações sobranceiras 

a linhas de água, e junto a áreas com boas condições porruárias. Neste padrão 

cabem Conímbriga e Santa O laia , no Mondego, Santarém, Li sboa e Almaraz, 

no Tejo, Setúbal e Alcácer do Sal , no Sado e, por fim , Tavira , no Gilão, e 

Castro Marim , no Guadiana. A úni ca excepção a este mode lo de ocupação é 

Abul , cuja funcionalidade, adiante disc Utida, pode justificar es te desvio ao 

padrão verifi cado. 

Parece, também , imprescindível começar por recordar que nos inícios do l ° 

milénio a.C. se assist iu, no sul do território actualmente espanhol, à chegada de 

contingentes populacionais oriundos da fachada sírio-palestiniana, que se instalaram 
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Fig. 5 - locahzaçao no mapa da Penlnsula Ibérica dos sítiOS portugueses onde !.:lo evidentes as relações com o 
mundo fen lCIO ocidental 

no licoral da costa de Málaga e de Granada, na foz , no escuário e ta lvez mesmo 

no baixo vale do Guadalquivir, e ainda na foz dos rios Tinto e OdieI. 

As característ icas deste movimento populacional têm sido, quanto à forma , 

muito discutidas. Mas se o seu caráCter colonial não reúne ainda consenso, a 

verdade é que a visão de umas pouco numerosas feitorias, com vocação comercial 

estrita e com população de número restritO integrando umas «burguesias mercantis 

endinheiradas» parece ser neste momento complemmente de descanar. E julgo 

que é também evidente que a chegada de fenícios à Pen ínsula Ibérica alterou, 

de forma substancial, o panorama social e político pré-existente das regiões a 

que esses fenícios aportaram, tendo certamente contribuído, igualmente, para 

traçar um novo mapa genérico. Será na leitura das alterações verificadas ao nível 

tecnológico, alterações que são profundas e terão tido um impacto considerável 

sobre as popu lações locais, que aqueles aspectos se poderão rastrea r. 

Com já acima referi, o mamemo exacto do desembarque, no sul da Península 

Ibérica, de g rupos humanos próximo-orientais tem vindo a ser revisto. 
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Desde o final do século passado, alguns investigadores começaram a questionar 

a coincidência entre as cronologias que através dos dados tipológicos eram atribuídas 

às primeiras ocupações fenícias peninsulares e as que se iam obtendo pelas análises 

rad iomérricas (Aubet, 1994; Castro, Lull e Micó, 1994; Ruiz Galvéz, 1995; Mederos, 

1996; Mederos, 1997; Torres, 1998; Arruda, 1999-2000, 2000 a 2005). E se para 

Mezqu.itilla 81 as tipologias cerâmicas indicavam um momento localizado entre O 

final do século IX e os inícios do VIII a.c., a cronologia absoluta permitiu recuar a 

mesma fase do sítio malaguenho para o final do X ou inícios do IX a.c. 

A mesma discrepância observou-se para os sítios indígenas, por exemplo Acil1ipo 

(Ronda la Vieja) (Aguaya et ai., 1991 , p. 311 ; Carri lero, 1992, p. 136), Cerro de 

la Mora e Convenco de las Franciscanas Concepcionistas, (G illes el a/. , 1993-95), onde 

as datações radiométricas obtidas permitiram, também, observar que a chegada de 

populações orientais tinha tido repercussões imediatas no himerlal1d autóctone. 
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Mas a questão cronológ ica ViVe, desde há pouco tempo, uma ouua 

«revolução», resu lcance das novas descobertas de Huelva. Em 1998, as escavações 

naquela cidade andaluza atingi ram, pe la primeira vez, escraros arqueológicos 

actualmente localizados aba_ixo do nível freático, o que proporcionou a descoberca 

da accividade anrrópica mais antiga da cidade relacionada com a presença 

fenícia na Penínsu la Ibéri ca (Canates Cerisola, Se rrano Pi chard e Llompard 

Goméz, 2004). A análi se dos mate ri ais arqueológicos recol hidos no «eS([3 tO 

g ri s-neg rusco» (Canales Cerisola, Serrano Pichard e Llompard Goméz, op. 

Ci r., p. 25) pe rmit iu datá- lo dos fin ais do X /in ícios do sécul o IX a.C. , rend o 

ficado ev idenciada a relação existem e entre esses materi ais e o es crato IV de 

Tiro (ibidem, 196). Com efeico, p redomina m , de forma absoluta, os p ratos de 

ti po Tiro 7, 8 e 9, sendo escassos os de tipo Il , es tando ausentes os tipos 1 

a 6 (Cana les Cerisola, Serrano Pichard e L10mpa rd Goméz, op. CiL , p. 25). 

Mais imponame é a inexistência de p ratos de engobe ve rmelho de bo rdo 

estreito e encu rvado para o exterior, q ue caracceriza m a primei ra ocupação do 

Morro de Mezquiti lla (Canales Cerisola, Serrano Pi chard e L10mpard Goméz, 

op. Cit., p. 25), ocupação que constituía , até agora, o paradigma da antigu idade 

fenícia na Penínsu la Ibérica e que cuja cronologia radiométr ica foi fixada em 

finais do sécu lo X/ inícios do IX a.C. 

Assi m , neste momemo, parece possíve l defender q ue os fenícios instalados 

em Huelva num momento correspondente aos reinados de Hiram 11 Salomão 

te rão, a part ir dos finais do século IX/ inícios do VIII a.c. (cronologia tradicional), 

participado « . .. en la plan ificació n de las colóni as feníc ias dei Sue de la Península 

Ibérica y costas afri canas » (Canales Cerisola, Serrano Pichard e Llompard Goméz, 

op. Ci t ., p. 209), concretamente das que se situam na área do Estreito (D ona 

Blanca, Morro de Mezquirilla , primeiro e Toscanos, depois) e na costa aclânt ica 

marroquina (Lixus, por exemplo). 

O que sign ifica que, e ao contrário do que ainda recentemente escrevi (Arruda, 

2005), o início da ocupação fe nícia do território português da Penínsu la Ibérica 

não corresponde ao seg undo momento da colonização. 

Neste contexto, as datações de radiocarbono obtidas na Alcáçova de Santarém 

e em Almaraz merecem alguma atenção. Ambos sít ios se localizam no es tuário 

do Tejo, o primeiro no seu extremo norte e o segundo na foz . No sít io ribatejano, 

foi possível escavar uma sequência es tratigráfica da qual se obteve um perfil rádio 

carbónico muito coerente. Os carvões anal isados são provenientes de três níveis 

arqueológicos sequenciais, que forn eceram também espóli os distinguíveis do 

ponto de vista tipológico. 

A seq uência radiocarbó nica foi a seguinte: 
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FASE I (Níveis profundos) ICEN 532: 2640.50 BP - 898-765 cal. A.C. 

FASE I (Níveis profundos) BETA 13 1488: 2650.70 BP - 920-770 cal. A.C. 

FASE II (Níveis méd ios) ICEN 525: 2470.70 BP - 799-396 cal. A.C. 

FASE III (Níveis superiores) BETA 13 1487: 2200.60 BP - 396-60 cal. A.C. 
(toddJ as calibrafões referidas. a 2 sigmas) 
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Fig 7 - SequênCIa estratigrMlca de Santarém, com a mdlcaçao dos nrveis onde se recolheram os restos organlcos 
datados pelo radlocarbono. e respectivos resultados 

, , I 

'450 1200 

oal&c 

Alcaçova de Sa ntarém 

I 

II I . I!I 
II 

I I I 

050 100 

I I 

450 

Fig. 8 - A sequênCia radlocarbómca de Santarém a 2 slgmas 
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Os materiais recolhidos nos estraCQs onde se obtiveram as datas correspondenres 

à FASE I (concretamence pracos de engobe vermelho de bordo es treico e amplo 

diâmetro; ânforas R I de tipo 10.1. L . 1.; abundante cerâmica manual) poderiam, 
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com facilidade, colocar-se em meados/segunda metade do século VIII a. C. , em 

cronologia tradicional ou histórica. Os resultados das análises do carbono 14 

permitem que recuemos a cronologia dos primeiros contactOS do estuário do Tejo 

com as populações fenícias para finais do IX/ inícios do VIII a.C., uma vez que 

as datações, calibradas a dois sigmas. indicaram intervalos de tempo compreendidos 

entre 898-765 ca l BC (ICEN 532: 2640 ± 50 BP) e 920-770 cal BC (BETA 

13 1488: 2650± 70), ou seja enere os fínai s do X e o primeiro quarte l do VIII 

a.c. (Arruda, 1999-2000). Ambos pontos de intercepção localizam-se nos fínais 

do IX , respectivamente 804 e 806. As duas datações aprox imam-se assim das 

que fo ram obtidas para a costa mediterrânea da Andalu zia, concretamente para 

o nível I de Toscanos (Almag ro Gorbea, 1970, p. 23) e para a seg unda fase de 

Mezquitilla, e ainda daquelas que podem corresponder a um seg undo momento 

dos CO ntaCtos entre os colonos feníc ios e as populações indígenas do binterland 

malaguenho, como por exemplo Acinipo e Cerro de la Mora. 

• ) 

& .' ) 

4 ' 

--- ) 

.. ~------.======~) 
) 

~T 
f---=-,=-~-% : 

.... • > ,-' -_..:" . 
Fig 9 - Pratos de engobe vermelho de Santarém. 
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Fig . 10 - Taças e vaso ã chardon de engobe vermelho 
recolhidos na AJcaçova de Santarém. 

Fig. 11 - CerâmICa pintada em bandas da Alcãçova 
de Santarém 

As datas de Almaraz são mais difíceis de analisar e perceber, até porque os 

comextOs de recolha da matéria orgânica que as suporcam não parecem ainda 

claros , sendo os materiais arqueológ icos associados pouco conhecidos . 

Num trabalho receme em que se publi cam 22 datações, esses comex tOs 

foram melhor explici tados (Barros e Soares, 2004), e deu-se a conhecer alguns 

espólios que neles se encomraram. 

Comudo, a tOtalidade das amostras foi recolhida em estruturas negativas, 

concretamente « ... na fossa de detritos [onde] a est ratigrafia corresponde à deposição 

de materiais de d iversas épocas aí depositados em diferentes momemos ... )' (ibidem: 

339), e ainda no fosso defensivo, cujo « ... enchimento terá ocorrido de forma 

rápida e deverá tec resultado do crescimen to do povoado para além da primei ra 

linha de muralhas), (ibidem: 340). A leitura deste novo trabalho esbateu algumas 

o Arqueôlogo Português, Série IV, 23, 2005, p. 9-156 



lO ANA MARGARIDA ARRUDA 

FIg 12 - A QUlnla do Almaraz vista de Lisboa. 
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Fig 13 - As datações de radiocarbono da QUinta do Almaraz. segundo Barros e Soares. 2004. 
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das dúvidas que o primeiro me SUSC I CQU 

(Barros, Cardoso e Sabrosa, 1993; Arruda, 

1999-2000, 2005), ai nda que, na minha 

perspectiva, as datações de radiocarbono 

não estejam ainda devidamente asso­

ciadas a materiais arqueológicos concre­

tos. 

Mesmo em relação ao fosso, os próprios 

autores recon hecem que «( Apesar de haver 

uma esu atig rafia do enchimento do fosso 

por camadas quase horizontais e de não 

existiram vestígios de transporte significa­

tivo de materiais após depós iro, verifica­

se que é comum encomrar fragmentos da 

mesma peça nas mais diversas camadas do 

seu enchimento ... » (Barros e Soares, 2004) 

e ai nda « ... os materiais contidos no fosso 

devem provir de sed imentos e de lixos que 

se encontrariam em diversos lugares na sua 

viz inhança mais ou menos imediata. 

Apresentam cronologias também diver­

sas ... » (ibidem). Por OUtro lado, fa la-se de 

um fragme nto de cerâ mica proro-corínria, 

cujo desenho foi publicado em outro 

trabalho e por outro auto r (Ca rdoso, 

2004b). Trata-se de uma peça integrável 

no Coríntio Médio, a que se deve atr ibuir 

uma cronologia entre 600 e 575 a.c., e 

não do sécu lo VII , como se indi ca no 

<rab.lho (Barros e Soares, 2004). 

De qualquer modo, cont inuo a insisti r 

que a g rande maioria do material já 

I I \ 

) I \ 

~.~_ .... -

.~~===::::}~ 

/ ~ 
Fig 14 - Vasos de alabastro e ceramlcas de 
engobe vermelho da Quinta do A1maraz, segundo 
Cardoso 2004b. 

publicado (Barros, Cardoso e Sabrosa, 1993), e ainda do que agora se dá a conhecer, 

indica cronologias que dificilmente recuam para trás dos meados/finais do sécu lo 

VII a.C., ainda que as ânforas R 1 do tipo 10.1.1. 1. de Ramon Torres (Barros e 

Soares, 2004: 346, fig. 4, n.o 2) permitam pensar que as primeiras ocupações 

sidéricas da Quinta do Almaraz datem ainda do século VIII , concretamente da 

segunda metade (cronologia tradicional). Espera-se que a publicação de contextos 

o Arqueólogo Português, Série IV. 23, 2005, p, 9-156 
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Fig 15 - Vasos gregos do CorfntlO médio, escaravelho de faiança e artefacto 
de marfim da QUinta do Almaraz, segundo Cardoso, 2004b. 

arqueológ icos de ocupação e das respecClvas datações de radiocarbono possam 

esclarecer a ant iguidade das datas de 1>1 C obtidas para Almaraz, datas que em 

cronologia radiomérr ica se si tuam entre os finais do século X/ inícios do IX e a 

primeira metade do VIII a.c. 

Ainda na foz do estuário do Tejo, a colina do Castelo, em Lisboa, apresenta 

também evidências de uma ocupação orientali zante, detectável quer no claustro da 

Sé (Arruda, 1999-2000; Arruda Vallejo e Freitas , 2000) quer no Castelo de S. Jorge. 

Os materiais arqueológicos da Sé, que tive oportunidade de estudar, revelaram 

grandes afi nidades com os de Almaraz, concretamente ao nível das formas da cerâmica 

de engobe vermelho. A cronologia do iníc io da ocupação da Idade do Ferro pode darar­

-se, com base nas tipologias cerâmicas, do século VII , ainda que uma ânfora de tipo 

10.1. 1. L e de uma urna Cruz dei Negro possa faze r pensar que essa ocupação se iniciou 

ainda durante a segunda metade do VI1J a. c., em cronologia tradicional (ibidem). 

Os dados exis tentes para o estuário do Tejo e para O restante território portu­

guês permitem também avançar com a hipótese de ter sido a reg ião central da 

costa ocidental portuguesa que primeiro entrou em contactO com os navegadores 

fenícios, instalados em Huelva desde o fina l do século X a.C. e, na região do 

Es treiro, a part ir dos últimos anos do IX a.c. (c ronologia tradicional). 

É também em momento recuado que o mesmo fenómeno parece ter ocorrido 

no estuári o do Mondego, para onde pode defe nde-se algum a antig uidade no 

Orientalizanre de Conímbriga. 

o Arqueólogo Português. Séne IV. 23, 1005, p. 9-156 
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Fig 16 - Lisboa vista do TelO (fotografia de Jorge de Barros) 
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Fig 17 - Cer"mlcas de Lisboa (Claustro da Sé), segundo Arruda, 1999-2000 
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Fig 18 - O esporáo ameselado de Conlmbnga, segundo Alarcáo, 1999. 
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Fig 19 - CerAmlcas da Idade do 8ronze de Conlmbnga, segundo Correia, 1993 
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Fig 20 - (er~mlcas da Idade do Ferro de Conlmbriga, segundo COHela, 1993 
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Fig 21 A - nforas, e plthoi de Sa nla Olala , segundo Rocha, 1910 
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Fig 22 - Ceramlca de Santa Olala, segundo Rocha, 1910 
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Se bem que a grande maioria dos materiais publicados (Alarcão el ai. 1976; Correia, 

1993) pertença ao sécuJo VIl a.c., o fano é que alguns, concretamence os pratos de 

engobe vermelho, (ibidem: fig. lI) podem recuar até à segunda metade! /finais do século 

VW a.c.. Parece ainda imporranre recordar que o sítio fo i ocupado pelo menos durame 

o Bronze Final, cujos vestígios materiais são numerosos (Correia, 1993). 

Em 5ama Olaia, sít io para o qual ex istem dados que permitem pensar que 

se trata de uma fundação exógena, os espólios são algo mais tardios. Os pilhoi, 

os vasos ovóides p imados em bandas, as ânforas, e os pracos de engobe vermelho 

(Pereira, 1997) apresentam caranerísricas tipológ icas que possibilitam datar, 

maioritari amente, a ocupação de Sama Olaia emre o sécu lo VII e os finais do VI 

a.c. (A rruda, 1999-2000). 

A chegada e instalação de populações orientais ou oriemali zadas ao esruário 

do Sado é, de acordo com os dados já publicados, mais ta rdia. São três os sít ios 

que evidenciaram presenças e/ou contaCtos orienta is. A já quase mítica Alcácer 

do Sa l (cuja necrópole lhe deu. desde há muito, dimensão internacional), a famosa 

Abul e ainda Setúbal , cuja reduz ida informação disponível será responsável pelos 

silêncios que pairam em sua volta. Todos se localizam na margem direita do rio , o 

primei ro no limite a montante do estuário, e o último na sua foz. Abul situa-se entre 

ambos os povoados e tem caraCterísticas que a diferenciam dos Outros dois sít ios. 

o lOkm , 

fig 23 - Setubal, Abul e Alcácer do Sal no estuáriO do Sado, segundo Arruda 1999-2000 

o Arqueólogo Português. Sene IV, 23. 2005, p 9-156 
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Fig. 2S - Matenals de Abul A, segundo Mayet e Silva. 2000. 

Não é es te o local para os desc rever de talhadamente, ou às suas sequências 

es trat ig ráficas e respeccivos materia is, aliás já publicados em out ros textos (S il va 

et til.:, 1980·8 1; Soares e Sil va, 1986; Mayet e Silva, 1993; 1997; 2000). Mais 

à frente, a eles voltarei, sobretudo para di scut ir a funcionalidade de Abul e o seu 

sign ificado. 

Deve-se, no entanto, d esde já ad iantar q ue os dados que existem para o estuário 

do Sado perm item concl uir, sem grande margem para dúvida, que num momentO 

indete rm inado da primeira metade do século VIl a.C., em cronologia tradicional, 

os fenícios ocidentais penetraram no estuário do Sado, e (oncanaram e inceragiram 

com as populações locais q ue, desde pelo menos o Bronze Final , es tavam insraladas 

em Alcácer do Sal, rendo rambém fundado, na área, um sírio - Abu!. 

A proposta cronológ ica apresencada baseia-se, como é óbvio, nas ri polog ias 

dos mareriais e nas seq uênc ias estrarigráficas conhecidas, parecendo-me que esres 

permirem adm irir q ue a população aurócrone de Alcácer do Sal , com ocupação no 

o Arqueõlogo Português, Série IV, 23, 2005, P 9· I 56 
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Fig . 26 - Materiais de Abul A , segundo Mayet e Si lva. 2000. 

Bronze Final, foi, numa pn melra fase , a inrerlocutora pri vilegiada dos comer­

ciantes/colonos feníc ios. É, de faceo, di fíc il sustentar que a fundação de Abul tenha 

ocorrido num momento anterior à primeira fase sidérica de Alcácer do Sal. 

Gostari a ai nda d e insist ir que as rea lidades de tectadas em Alcácer do Sal, 

Set úba l e Ab ul são tes temunhos inequ ívocos da presença de popu lação d e 

origem ori ental nes ta teg ião , julgando eu poss íve l defender que o es ruári o do 

Sado, à sem elhança do Mo ndego ou do Tejo, pode conside rar-se um espaço 

colon ial fenício por excelên cia. Com efe ito, a plam a de Abul têm uma fo rte 

inspiração oc idental e é d es te m esmo local que é p rove n iem e a única inscri ção 

fenícia sobre cerâmi ca conhecida até ao momento na fachada oc idental portug uesa 

(Maye[ e Silva , 2000). 
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Fig 27 - Materiais de Abul a, segundo Mayel e Silva, 2000 

• 

Fig 28 - O Castelo de Alcãcer do Sal. Visto da margem esquerda do Sado 
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Fig. 29 - Planta da necrópole do Senhor dos Márt ires. Alcácer do Sal. segundo Paixão, 1983 

Por ouero lado, e como mais à frente terei ainda oporcunidade de expor, os dois 

t ipos de sepul tura reg istados na necrópole de Alcácer do Sal são também os que se 

verificaram nas de Cád iz, nas de Ibiza e na de Monte Si rai, ainda que tenha que 

reconhecer que quer as sepulturas escavadas na rocha com canal central quer as incinerações 

em urnas de «tipo Cruz dei Negro» são também frequentes no Baixo G ualdalquivir. 

O Algarve litOral tem sido alvo de t rabalhos recentes, sobretudo na sua parte 

oriental, o 'l ue proporcionou um apreciável conjunto de dados para a fase mais antiga 

da Idade do Ferro, Mas para a região centra l e ocidental existem também elementos 

'lue servem de suporte às hipóteses que a seguir se enunciam. 

Na orla costeira oriental. Castro Marim e Tavira tOrnam-se núcleos urbanos de 

primeira g randeza nos finais da 2" centútia do 10 mi lénio a,c' Contudo, em ambos 

sít ios existem vestíg ios de uma ocupação anterior, do Bronze Final, que, no primeiro 

caso, se enconera ainda mal caracterizada do pontO de vista ar'luiteccónico e que, no 

segundo. não sei avaliar, dada a ausência de dados publicados sobre este aspeCto concreto. 

N o Cas telo de Castro Mar im foram escavados cerca de 500 m!. Os mate riais 

ar'lueológicos recuperados são mu itO abundantes, apresentam-se em boas cond ições 

de conservação e numerosas paredes defi nem es tru turas várias em todas as fases da 

o Arqueólogo Português, Série IV, 23. 2005, P 9 - 156 
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Castro Marim -\'1'",,>..--

~ 

FIg 30 - Castro Marim e Tavira no mapa do sul de portugal 

Fig 31 - O castelo de Castro Manm, VIsto de norte (Fotografia de Victor 5. Gonçalves) 

sua ampla diacronia (Arruda, 1986, 1988, 1996a, 1996b, 2000, 200 1, 2002,2003; 

Arruda, Freitas e Oliveira, no prelo; Arruda, Viegas, Sargão e Pereira, no prelo). 

Impona destacar que, no Castelo de Castro Marim , o início da Idade do 

Ferro pode datar-se do século VII a.c. e ainda o caráccer orientalizante da ocupação 

da la mecade do l° milénio. Com efeico, o orienta lismo de que se revestem os 

primeiros momentos da ocupação sidérica esrá plasmado não só na morfologia 

dos espólios recolh idos (Arruda, 1999-2000,2003,2005, no prelo b), mas também 

num conjunto arquireccural com conotações rel igiosas evidentes, cujas plantas e 

o Arqueólogo Português, Série IV, 23, 2005, P 9-156 
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Fig 32 - Planta topográfica do Castro Marim, com a Implantaç:io do Corte 1 

o Arqueólogo Português, Série IV, 23, 2005, p. 9-156 
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técnicas ConStrutivas utilizadas são claramente forâneas e enconcram os seus 

melhores paralelos nos sítios fenícios do Escreico de Gibraltar e na área do Baixo 

Guadalquivir (Ibide1ll; Arruda, Freitas e Oliveira, no prelo). 

Os espólios (omporcam as t íp icas cerâmicas das colónias fenícias ocidentais, 

como é O caso das ânforas R I , concrerameme do tipo 10. 1.2. 1. de J oan Ramon, 

dos grandes vasos pimados em bandas, urnas Cruz dei Neg ro e pithoi, dos vasos 

crípodes, das cerâmicas de engobe vermelho, categoria em dominam os pracos e as 

caças. e da cerâmica cinzema fina pol ida (Arruda. 1999-2000; 2003. no prelo a). 

A cerâmica manual está também documentada em g randes quantidades nestes 

níveis amigos, com formas e tecnologias decorativas ai nda típicas do Bronze final. 

( 

• 

I I G \ 

-=:r = __ .. ,., 

Fig 33 - Castelo de Castro Marim - materiaiS cerâmiCOS correspondentes aos n[vels de ocupaçâo da la metade do 

I " miléniO a C - ânfOfas, cerâmICa de engobe vermelho, cerâmica manual. vaso tripode e cerâmica pintada em bandas 

o Arqueólogo Portugues, Série IV, 23, 2005, p . 9-156 



o 1 ~ MllENIO A N E NO CENTRO E NO SUL DE PORTUGAL LEITURAS POSSIvEIS NO INICIO DE UM NOVO SECULO .:17 

Por Quero lado, o urbanismo ortogo nal, as paredes inte rnas dos muros 

revestidos por «estUques », os pisos de arg il a vermelha e de conchas são aspectOs 

relevantes da exis tência de um plano arquiteCtóni co previamente escabelecido 

(Arruda, Freitas e Olivei ra, no prelo), p lano em que se observa uma óbvia maer iz 

cultural oriental , muitO possivelmente importada da aCtuai Andalu zia. 

Realço aqu i justamente, e a rindo de exemplo, o caso dos vá ri os pavimentos 

integralmeme const ituídos por conchas alinhadas, q ue se encontravam sobrepostas 

a camadas de argi la de espessura variável, es tas certamente correspondentes à 

prepatação daq ueles. 

Fig. 34 - Castelo de Castro Manm - pavimentos de conchas do século VII e VI a.c. 

o Arqueólogo Português, Séne IV, 23, 2005, p. 9-' 56 
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Tais pav lmencos eX lscem também no Carambolo (Carri azo, 1973) e em 

Aljaraque (B lázq uez, Lúzo n e Rui z Maca, 197 1), onde es tão assoc iados, canto 

cronológ ica como espacialmente, a uma área func ional com evidences conotações 

relig iosas, o que também parece suceder em Castro Marim . Tal associação não 

foi , contudo, estabelecida nos pavimentos idênticos da Calle Botica, em Huelva 

(Rufece Tomi co, 2002), do Casrillo de Dona Blanca, em Cád iz (Rui z Ma,a e 

Pérez, 1995) e do Cerro dei Villar, em Málaga (Aube, e/ ai., 1999). 
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Fig . 3S - Castelo de Castro Marim - compartimentos destinados ao culto da Fase IV 

Fig 36 - Castelo de Castro Marim - altar da Fase IV 
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Também os espaços culruais mosrram semelhanças com as arqu ireccuras 

de idênrica fun cionalidade idenrifi cadas em sírios do baixo Guada lquivir (o 

que deve signifi car encidades cu lcuadas de idêncica matriz religiosa). 

Dos alcares das diversas fases de ocupação entre o século VII e VI a.c. , desraco 

o rectangular com orifício lacerai, que se aproxima, em rermos morfológicos e recnológicos, 

dos de Cória dei Rio (Escacena e Izquierdo, 2001), Carambolo (Escacena, 2002), 

Carmona (Belén "ai, 2001), ou Cancho Roano (Celesci no Peréz, 1994, 1997, 2001). 

Sob a acrual cidade de Tavira, mais exacramenre na colina de Sama Maria, 

erguia-se, no início do 10 mi lénio a.C., um núcleo urbano de considerável 

imporrância. A colina, localizada na margem direica do rio Gilão muiro próximo 

da sua foz, coorrola visualmeme a eorrada do rio , em exceleore posição esrrarégica. 

Segundo os dados disponíveis (Maia, 2000, 200 3), e ral como em Casrro 

Marim , esra ocupação sobrepôs-se a um povoado do Bronze Final. 

As caracrerísricas orienra is da ocupação da primeira metade do primeiro 

milénio a.c. esrão consubsranciadas num notável espólio, consriruído por cerâmicas 

pimadas em bandas, cerâmicas cobenas por engobe vermel ho, vasos rrípodes, 

Fig. 37 - TaVIra - cerãmicas onentais dos séculos VIII e VII a.c., segundo Mala. 2003. 
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arcefacros de marfim e ovos de avestruz (Maia, 2003). Infel izmeme, as condições 

que a arqueologia urbana impõe quase se mpre aos trabal hos arqueol6gicos 

impedem, também neste caso aparentemenre, que se conheçam as características 

do espaço urbano, em termos arquitectónicos. 

É evidente a ligação ao mundo colonial fenício ocidental e os dados tipológ icos 

do espólio recolh ido permitem locali zar nos inícios do século VII a.C., ou talvez 

mesmo a partir da segunda metade da cenrúria anterior, o momento da chegada 

de populações próximo orienrais a este local. 

Uma ocupação com es tas características e com es ta cronologia não é conhecida 

a Ocidenre de Tavira. Com efeico, os trabalhos arqueológicos efeccuados em Faro, 

Monte 1-10Iião, Vila Velha de Alvor e Cerro da Rocha Branca não ev idenciaram 

ainda ocupações anteriores ao século IV a.c. 

Se em relação aos três primeiros sít ios ta l conclusão parece pacífica, já em 

relação ao ú lt imo a questão é mai s problemática, uma vez que já foi proposta a 

sua fundação no século VII I a.C. (Gomes, 1993). No entantO, creio qu e a 

argumentação já por mim exposta em trabalhos anteriores (A rruda, 1999-2000, 

2000) e a que foi aduzida posteriormente por Torres Ortiz (200 I) é esclarecedora 

da imposs ibilidade da existência neste sítio de uma ocupação sidérica localizada 

na primeira metade do ] miléni o a.C .. 

Os dados atrás enunciados sobre os espaços e as cronologias do momento 

inicial do oriemalizante po rtuguês denunciam uma si tuação que merece discussão: 

as influências orientais exercem-se, numa primeira fase, no extremo oriental do 

Algarve e nos estuários do Tejo e do Mondego. Assim, esta influência é, por um 

lado, descontínua e, por outro, não é linear, de O riente para Ocidente , primeiro, 

e para montante, depois de atravessado o cabo de Sagres, parecendo óbvio q ue 

não houve uma ocupação progressiva de territórios cada vez mai s longínquos. 

Pelo contrário, tudo indica que a vontade de chegar a determinadas áreas, nes te 

caso concretO às loca lizadas no centro da fachada ocidental portuguesa, nOrteou 

as popu lações semitizadas que ating iram O Atlântico Ocidental europeu, o que 

pressupõe a existência de um projecro prev iamente defi nido, que tem por detrás 

objectivos concreros. 

Neste contexto, não é possível ignorar que é at ravés do Tejo e do Mondego 

que se tem acesso à Beira Interior, região rica em estanho, parecendo importante 

também refe rir que é nas margens do estuário do primei ro , mas também no 

curso méd io de ambos, que detectamos os p rim eiros artefactos de ferro em 

contextO do Bron ze Final (Vi laça, 1995, Vi laça, no pre lo, Senna-Martinez, 

2000, Arruda, 2005), situação que explicaria, em meu entender, o factO de 

os contacros permanentes co m os colonos fenícios insta lados na reg ião do 
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Estreito e em Huelva te rem ocorr ido em prime iro lugar, justamente. nos 

estuários do Tejo, e não mais a Sul , ond e os recu rsos mineiros do interior são 

sobretudo const ituídos por cobre. O estan ho e o ouro das Beiras teriam sido, 

num primeiro momento , muito mais atractivos (Arruda, 2005, Vil aça e 

Arruda, 2004). 

0 - .. -O ...-ma_ t:R) 

• 
fig. 38 _ Recursos estanlferos e aurlferos do OCidente peninsular, segundo Pelhcer, 2000, 
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(Idanha a Nova). segundo Vilaça, 2000. 
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Os trabal hos levados a efeiro 

por Raq uel Vi laça e J oão Carlos 

Senna-Maninez, na Beira Alta , e 

Beira [n[erior, respectivamente (regiões 

a que se tem acesso pelo Tejo e pelo 

Mondego), têm fornecido , em coo­

texcos do Bronze Final (dacados rad io­

meccicameme entre os séculos XlII 

e X a.C.), vários artefanos de ferro 

forjado (Senna-Marcinez, 2000; Vilaça, 

1995, Vi laça, no prelo). 

Além disso, e como já escrevi 

anteriormente «No sírio da Cachouça, 

Idanha-a-Nova, Raquel Vilaça pode 

ainda recolher materiais arqueológicos 

que evidenciam a chegada de influên­

cias or ientais à Beira Interior (Vi laça, 

2000). Em estratos onde a cerâm ica 

manual com formas típicas do Bronze 

Final é abundante, apareceram cerâ­

micas a torno ditas ci nzentas finas 

polidas, bem como lâminas de facas 

de ferro e contas de colar de vidro e 

ai nda um frag mento polícromo do 

mesmo materiaJ . As cerâmicas apresen­

tam m uitas afi nidades morfológicas 

com as de Medell ín e com as do 

esruário do Tejo, concretamente com as da Alcáçova de Santarém. Estes estratOs foram 

datados pelo radiocarbono tendo fornecido duas datações: 

GrN - 24063: 2580 + 70 BP 

CSIC - 1285: 2624+38 BP 

q ue calibradas a dois sigmas fornecem os segu intes intervalos de tempo 1025-845 

e 893 -602 cal AC. (lbidelll). (Arruda, 2005). 

Também na foz do es tuári o do Tejo há artefactos de fe rro enco ntrados 

em ambientes do Bronze final, nomeadamente faca s afalcatadas, como é caso 

das da Quinta d o Marcelo , junco à margem esquerda do estuário , onde foi 

obtida lima daração de carbono 14 , ICEN - 924: 2700±.7 0, que, calibrada a 
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dois sigmas, forneceu um intervalo de tempo localizado entre 994-783 cal 

a.c. (Senna-Marrinez , 2000). 

Parece, portanto, importante lembrar que os dados permitem afirmar que 

os fenícios ocidentais começaram a visitar o Atlântico ainda durante o século IX 

a. C., muito possivelmente durante a sua segunda metade , em cronologia 

radiométrica, a que corresponde uma cronolog ia trad icional de meados/segunda 

metade do século VIJI a.C .. 

Ass im , tudo indi ca que enrre a fundação de Mezquitilla e os primeiros 

contactos com o litoral português decorre apenas uma geração de 25 anos, 

ainda que saibamos hoje que, antes mesmo desta fundação, os feníc ios estavam 

já instalados em H uelva. Mas o século VIII deve ser associado a um momento 

de g rande in cremento da instalação de populações orienta is na Península 

Ibérica, momento esse que coinc ide também com a fundação de Toscanos e 

Cerro deI Villar e com a chegada de fenícios ao levante espanhol e a certas 

áreas do intetior andaluz, es tremenho e alicantino. 

Os mesmos dados também possibilitam concluir que essas visitas implicaram 

a instalação permanente de indivíduos em determinados sítios do estuário do Tejo. 

Com efeito, a abundância de materiai s arqueológicos fabricados com 

tecnologias desco nhec idas, até àquele momento, na região pode demonstra r 

que a sua manufactura foi efectuada por quem dominava já essas tecnolog ias 

ou por quem as tivesse aprendido co m quem as prat icava. Como já tive 

oportunidade de escrever «EI torno de alfa rero, la obtención y aplicac ión de 

engobes, la metalurgia de la plata , la pasta vítrea, por ejemplo , no san 

tecnologías que puedan dominarse sólo a través de la observac ión de los objeras 

ya manufacturados . Tampoco sa n conocimi entos que puedan transm itirse 

oralmente cuand o se procedía a cualquier cambi o de produccos. A pesar de 

que no son técnicas transcendentes, parece obvio que el kllow how sólo podría 

aprenderse a través de la observación y sobre [Odo de la prác ti ca directa, lo 

que obviamente presupon e la permanencia de indiv iduas que dominen ya esas 

recnolog ías» (Arruda, 1999-2000). 

Mas não são apenas os materiais arqueológicos, ou a técni ca da copelação da 

prata demonstrada em Santarém (ibidem), que mostram a forre oriental ização dos 

sítios do val e do Tejo em momento precoce da Id ade do Ferro. As técni cas 

construtivas (pavim enros de argila verm elha e cal moída, rebocos que 

impermeabilizam as faces interna das paredes que definem as construções, paredes 

de adobe, para a lém da ortogonal idade dos traçados e das plantas rectangu lares 

dos ed ifícios) indicam que. nestes povoados, pelo menos alg uns seg mentOs da 

população residente ser iam de origem oriental (ibidem). 
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Por ouero lado, a sondagem para análises polínicas realizada no Paul dos Parudos, 

em Alpiarça, no baixo vale do Tejo, próximo de Santarém (Leeuwaarden e ) anssen, 

1985), moscrou que em 2590 B.P a paisagem sofre alterações significat ivas, tendo­

-se passado de uma floresta aberca, para uma paisagem de ti po estepe (ibid.). O NAP 

aumencou consideravel mente e os valores do pinheiro e do carvalho reduzem-se (ibid), 

dados que indic iam a imensidade do processo de desfloresmção com vista a permit ir 

áreas mais vastas para prática agrícola. As mesmas análises most raram que, ainda que 

a vinha selvagem existisse na região desde pelo menos 4580 BP, os pólens de vilis 

tinham aring ido, nesta época, valores mUlco alcos (33%), adm irindo os aucares que, 

na primeira metade do 1 milénio a.c. , estes pod iam já corresponder a vilis culrivada, 

e não selvagem (vilis sy/vesl'-is), rendo acemuado a sua elevada presença (ibid., p. 229). 

Também em Almaraz, ainda que em níveis correspondemes ao século VII 

a.C., em cronolog ia rad iométrica, fo ram recolhidas numerosas g rainhas de uva 

(Barros, (998), o que prova o plane io de vinha na reg ião. Os elememos de Almaraz 

sugerem que as uvas correspondem es a estas grai nhas foram consum idas frescas 

ou em forma de passa e não serv iram para prod uzir vinho, o que não significa 

que essa produção não renha ocorrido. 

A inr rodução do plan tio da vi nha no estuário do Tejo, num momem o que 

se pode associar à chegada de populações exógenas à região, bem como o significativo 

aumenro da área dest inada à p rática ag rícola, é mais um dado a acrescenrar à 

im porrância dessa chegada, que se materiali za, também, na exploração do próprio 

terr itório, e na introd ução de novos hábi tOS alimenrares. 
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fig 40 - Perfis pohnlcOS de Alpiarça. segundo leeuwaarden e Janssen, 1985 
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o estudo das faunas revelou-se também determinante no momento de avaliar 

a dimensão do im pacro cultural ocorrido. E, uma vez mais em Santarém, a 

presença de galináceos fi cou evidenciada para os níveis inferiores, o que revela 

a introd ução precoce desta espécie no território ocidental e na dieta alimentar 

(Davis, 2005). NatUralmente q ue os agentes dessa introdução só poderão ter 

or igem no Próximo Oriente. 

Todos estes dados concorrem, em meu entender, no sentido de poder defender­

-se q ue a forte ori entalização dos povoados indígenas do es tUário do Tejo, e dos 

seus re rritórios, se deve à presença efectiva no seu interior de população exógena, 

o que sig nifi ca que nos povoados ind ígenas, alg uns segmentos da população 

seriam de origem oriental. Os sítios em ques tão são fonemente orientali zados, 

e a grande majoria dos vesdg ios desse oriemalismo não resulta apenas da actividade 

comercial, mas do assumir plena e localmente de formas, tecnologias, decorações, 

hábitos alimentares e sociai s que não têm origem nem na reg ião, nem no Sudoeste 

peninsular, o que evidentemente não sig ni fica q ue considere que 100% dos seus 

habitantes e ram fen ício-púnicas, como pretendeu Ironi zar Virg íl io H ipólito 

Correia (1997). 

Se, em relação ao mom enro da chegada , os dados eX iste n tes fo ram 

já ap resen tados e di sc utidos, parece fa ze r sentid o fal ar agora do processo 

poste flo r. 

Recordo porém que os dados existentes permitem afi rmar que, num momento 

indeterminado do século lX a.c. (em cronolog ia radiométrica), muitO possivelmente 

nos seus fina is, o que corresponde à segunda metade do VllI a.c. em cronologia 

tradi cional, os navegadores or ientais passaram a frequemar de modo sistemático 

o li ro ral ocidental potcug uês, tendo-se então instalado nos es tuários do Tejo e 

do Mondego, concretamente em alguns povoados indígenas, como Santarém, 

Almaraz e ta lvez Lisboa e em Conímbriga. 

Mas a part ir do sécu lo VU a.c. (cronolog ia ((ad icional), a área explorada 

pelas populações or ientais foi-se alargando progressivamente, sendo certo que é 

só partir do início desse sécu lo que o es tuário do Sado passa tam bém a integ rar 

a K OÚlé orientalizante portuguesa. 

Ao longo deste século, ass iste-se ainda à fundação ex IIihilo de sít ios eminente­

mente orienta is, como é o caso de Abul , no Sado, e de Santa O laia, no Mondego, 

apesar de as funções que ambos representaram puderem ter sido distintas. De 

facco, a planta do primeiro, a existência de um ah ar, e as reduzidas dimensões 

do sítio permitem pensar que, nes te caso, se [fara de um edi fíc io relig ioso. insta­

lado eflCre dois importantes povoados ind ígenas. forremente orientalizados (Setúbal 

e Alcácer do Sal) e onde, muito possivelmente, e à semelhança do que se passou 
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em momemo mais antigo na área dos estuários do Tejo e do Mondego, parte da 

população seria de origem oriemal (Arruda , 1999-2000,2005). 

A macriz cu ltura l mediterrânea é então também force em Conímbriga, em 

Santa Olaia, em Lisboa, em Almaraz, em Santarém, em Abul, em Setúbal e em 

Alcácer do Sal. 

Durante o decorrer do século VI a.c., assis te-se, no estllário do Tejo e do 

Mondego, à fundação de pequenos sítios, nas imediações dos g randes povoados como 

Lisboa, Almaraz e Santa Ola ia, parecendo que esta si cuação decorre de um processo 

de colonização interna destinada a suprir as necessidades alimem ares das populações 

instaladas nos grandes povoados. Com efeico, e tendo em consideração os cálculos 

demográficos que efecruei há alguns anos para Lisboa, verifica-se que para suprir as 

necessidades alimentares de uma população com uma dimensão estimada em 3000 

habitantes (A rruda, 1999-2000; 2001) era necessária uma área de recursos de extensão 

considerável, que não é compatíve l com a que Lisboa podia explorar, mesmo 

considerando territórios de exploração correspondentes a duas horas de marcha. 

Abastecer Lisboa de cereais implicava pelo menos 1500 ha de área disponível, 

uma vez que para uma população média de 3000 habitantes seriam necessárias 

anualmente cerca de 600 roneladas de cereais, e é sabido que 1 ha de terreno 

produz, em condições normais, entre 400 a 410 kg. de cereal, por ano (ibidem). 

O mesmo se deduz do caso de Almaraz, cujas necess idades alimentares da 

população, est imada em cerca de LOOO habitantes, dificilmente seriam supridas 

apenas pelos seus recursos directos (ibidem). 

Assim, as populações residentes nos dois síti os da foz do esruári o do Tejo 

não pod iam ser alimentadas pela produção ag rícola praticada nos seus territórios 

imediatos. A concentração de popu lação em sítios de babitot, verificada no início 

da Idade do Ferro, e, muiro possivelmente, provocada pela chegada dos fenícios 

ocidentais ao estuário do Tejo, viria a provocar graves p roblemas al imentares, 

apesar das análises polínicas terem demonstrado que as áreas cu ltiváveis foram 

consideravelmente aumentadas nessa época (Arruda, 2001). 

Este considerável excesso demográfico, para escassos recursos, terá, na minha 

perspectiva originado, a partir do final do sécu lo VII a.c., um processo de colonização 

interna para o qual existem aliás evidências arqueológicas, na foz do estuário. Essas 

evidências materializam-se numa série de pequenos sítios, de áreas reduzidas, 

implantados em cotas baixas, sobre solos de tipo B e C, e que podem ser considerados 

«casais agrícolas». Estes casais encontrar-se-iam na dependência directa de Lisboa 

e de Almaraz e a sua fundação teria sido promovida pelos dois povoados centrais, 

com a função específica de contribuir pa ra a supressão das d ificuldades de tipo 

alimentar, estando pen amo vocacionados para a prática da agricultura. 
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Os casais agrícolas conhecidos dependentes de Almaraz seriam a Pedrada e 

a Quinra do Facho (Barros, 1998), sítios onde cerâmicas de engobe vermelho, 

pintadas em bandas e c inzemas foram recuperadas. 

Ao terrirório de Lisboa pertenceriam Outorela (Cardoso, 1990), Moinhos de 

Atalaia (Pinto e Parreira, 1978), Santa Eufénia (Marques, 1982/3) e Freiria 

(Cardoso e Encarnação, 1999), sít ios implantados em solos férteis, de razoável 

capacidade agrícola que es tariam na dependência de Lisboa. Os espólios recolh idos 

nesses sír ios evidenciam uma fi liação cultural de características orienraJizanres, 

que, na maioria dos casos, pode datar-se a partir do século VJ a.c. 

As distintas tipologias dos sí tios arqueológicos e os d iversos tipos d e 

implantação permitem pensar que se está perante um povoamento hierarqui zado, 

onde Lisboa e Almaraz corresponderiam a povoados centrais, que, por isso mesmo, 

10 km , 

Fig. 41 - O povoamento da região de Lisboa. nos séculos VI a IV a.c.. 
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Outorela (Oeiras) 

Fig 42 - Espólios ceramlcos de Santa Eufémia (Sintra), Outorela (Oeiras) e MOinhos de Atalaia (Amadora). segundo, 
Marques, 1982/83, Cardoso, 1990 e Pinto e Parrelfa, 1978, respectivamente 

O Arqueólogo Português, Série IV, 23, 2005, p 9-156 



o 1 o Mll~NIO A.N.E. NO CENTRO E NO SUL DE PORTUGAl LEITURAS POSSIvEIS NO INICIO DE UM NOVO S ~CULO ~9 

assumiam o conerole do território, conerolando, igualmente, os pequenos povoados 

locali zados na sua área de influência di recca, que deles dependiam politica e 

adminisuativamente. Mui to provavelmente, os {(casais ag rícolas" contribuíam 

para suprir as necessidades alimentares da popu lação dos dois «lugares cenuais», 

cujo esforço produtivo se concentraria em outras actividades, concretamente as 

indusuiais e comercia is. 

No Algarve Oriental, não existem ainda evidências de que uma colonização 

interna tenha acontecido, apesar da ocorrência, pelo menos em Castro Marim, de 

sucessivas remodelações urbanas ao longo do século VII e VI a.c. (Arruda, Freitas e 

Olivei ra, no prelo). De qualquer modo, verifi ca-se, também aí, a permanência de 

espólios, estruturas e arquitecturas eminentemente orientais, até ao final do século VI 

e primeiros decénios do seguinte, mantendo-se, portanto, a matriz oriental do sítio. 

Em Tavira, não há notícia de que essa mauiz se tenha perdido. 

Mas o te rritório meridjonal, mais próximo dos centros fenícios e tartéss icos , 

e por isso mes mo, talvez, mais semit izado ai nda do ponto de vista cultural e 

mesmo genét ico, poderia evenrualmente contar com a teia de solidariedades que 

sempre se gera nas periferias próx imas dos cent ros. 

A part ir dos finais do sécu lo VI , mas sobretudo no decorrer do século V 

a.c. , um con jumo de fenómenos é rastreado pelo registO arqueológico . 

Nos sítios algarvios, a mudança foi g rande. 

No Castelo de Castro Marim, verifi cou-se uma profund a alte ração estrUtural 

em termos a rquitectóni cos, tendo sid o observado que um OUtrO ag lomerado 

urbano foi construído sob re os derrubes do anterior (Arruda, Frei tas e Oliveira, 

no prelo Arruda, no prelo b). Os compartimentos são ainda de planta rectang ular, 

mas é evidence uma outra oriencação dos muros, e lima nova reorgani zação do 

espaço, espaço que funcionou até à época republicana, tendo naturalmente sofrido 

remodelações. que não alteraram, contudo, a concepção na sua forma geral (ibidelll). 

Esta mudança na estrutura urbana foi acompanhada por uma al teração significativa 

na cultura mater ial (Arruda, 1997,2003 a, no prelo a e no prelo b). Ainda que a 

matri z cul tural se mantenha med iterrânea por excelência, a verdade é que, ao níve l 

da cerâmica, as fo rmas mudam, assi m como as técnicas decorativas. 

As importações incluem agora cerâmica át ica dos séculos V e IV a.c. , cerâmica 

de t ipo Kouass dos sécu los IV e III (ibidem), e os producos al imentares chegavam 

envasados em ânforas fab ricadas na baía e na ca mpina gad itana, concretamente 

nos t ipos Maná Pascoa l A4, B/C e D de Pellicer e de ti po Tiiiosa (Arruda, 2000, 

200 I, 2003 a ; Arruda, Viegas, Sargão e Pereira, no prelo). Os pracos de peixe 

pimados em bandas concêntricas e os vasos p intados com esp ira is e linhas 

ziguezag ueantes (Arruda, 1997 ; 2000; 200 1; no prelo), entre muicos OLICras, 

o Arqueólogo Portugues. Séne IV. 23. 2005, p. 9-1 56 
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Fig 43 - Castelo de Castro Marim - plantas das Fases IV e V sobrepostas. ellldenclando ii profunda alteraç~o 

estrutural observada nos flnal$ do sê<.ulo VI a.c. . O espaço reorganiza-se e altera-se ii orientaç~o do urbanismo. 
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Em cima, ~ direi ta, fragmemo de cerâmica coríntia do Castelo de CaStro Marim (folO: ViclOr S. Gonçalves). 
À esq uerda, vaso cor'ntio restaurado de idêntica tipologia (cerca de 630 a.n.e. , altura: 32, I cm, Freiburg, foro 
Wilhelm Gur). Em baixo. fragmento de fundo interno de vaso ~rico do Castelo de CastrO Marim (círculo do Pintor 
de Marlay, foro Victor S. Gonçalves). 
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testemunham a enorme vita­

lidade do sítio na seg unda 

metade do 1 milénio a.c., 

sobretudo entre os séculos V 

e lU a.c. e a sua profunda 

ligação ao que se conven­

cionou chamar de mundo 

rurdecano. Com efeira, es tes 

são cambém os conjuntos 

típicos de sítios andaluzes 

entre o século V e os finais 

do III a. c. , como Mesas 

de Asra, Castillo de Dona 

Blanca, La Tinosa, Alhonoz, 

entre mUlcos outros. 

Fig 44 - Castelo de Castro Manm· Fragmento de parede de vaso grego 
do CorrntlO médiO. de finais do século VII a.C./inlclos do VI. (Fotografia 
de Victor S. Gonçalves). 

O repert6rio formal orientalizance desaparece, mas o que exisce deixa antever, 

mais do que uma ruptura, uma evol ução, o que sig nifica que a realidade humana 

que nesse momento actua no Sudoeste da Península Ibérica mantém uma idêntica 

Fig. 45 - Castelo de Castro Marim - Fragmento de fundo de vaso ático do século V a.c. (circulo do pintor de 
Marlay), (Fotografia de Victor S, Gonçalves). 

o Arqueôlogo portugues, Série IV, 23, 2005, p. 9-156 



61 ANA MARGARIDA ARRUDA 

maHiz cultural, profundameme mediterrânea. É o que parece fi car evidenciado pela 

evolução dos morforipos anfóricos, concretamence R- l => Mana Pascual A4 (Ramon , 

1995), sendo ev idence que se mancém a mesma área producora e exportadora , apesar 

da morfologia dos comemores te r sofrido modificações e (ou) evoluções. A ucilização 

de engobes para revestir os vasos, a pintura em bandas e os pracos de bordo largo 

75 
FIg 46 - Cer3mlca grega de Tavira, segundo Barros, 2003 

o Arqueólogo Português, Série IV, 23, 2005, P 9·156 



o I o MllENIO A N E NO CENTRO E NO 5UL DE PORTUGAL lEITURA.S POSSMIS NO INICIO DE UM NOVO SECULO 6~ 

~-: -----i---r 

Fig . 47 - Castelo de Castro Marim - Vasos atlcos (taças 
Castulo e skyphos com decoração floral do tipo AlRlChter 
II) do século V aC 

'fl } 

"m 

Fig 48 - Castelo de Castro Marim - Vasos atlCos 
(Ky/ikes) do século IV a C (pmtor de Viena 116). 
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Fig 49 - Castelo de Castro Marim - Pratos e taças de tipo Kouass (2· metade do século IV e 1· do século III a C.), 

Escala 1 2 
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Fig 50 - Castelo de Castro Marim - Anforas BIC, Mana Pascual A4. Tu'losa e D. dos séculos V, IV e III a.C 
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Fig 51 - Castelo de (aslrO Marim - Pratos pintados em bandas dos finaiS do sé<. IV /1n[(I05 do III, segundo Sousa, 2005 
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Fig. 52 - Castelo de Castro Marim - Vasos globulares pintados com bandas paralelas ao bordo e entre SI que 
delimitam área decorada com linhas ziguezagueantes e em espiral Século IV. Escala 1:4 

(cada vez mais largo) são outros indicadores desta mesma matriz. O que tOrna claro 

que «a evolução na continuidade» verificada traduz, sobretudo, um re-centrar da 

economia dos centros fenícios ocidentais e tartéssicos, e que não é provocada por 

uma qualquer «invasão» de populações exteriores à região. 

Ainda que de Tavira se saiba pouco sobre a ocupação da 2a metade do 1 

milénio, a verdade é que as quantidades de cerâmicas gregas são também ass inaláveis 

(Barros , 2003. 2005) e julgo ter reconhecido uma taça de cerâmica de tipo Kouass 

(forma 27) num dos desenhos publicados recentemente O1l-/ine (Maia, 2004). 

Refira-se ai nda que, mesmo que tenha havido produção de ânforas na área do 

BNU (ibidem), parece evidente, pelos desenhos publicados, que a importação de 

Maná Pascual A4 e de tipo Tiiiosa deve ter sido uma realidade. Estes dados, ainda 

que escassos, parecem configurar para Tavira uma situação idêntica à de Castro 

Marim, adm itindo-se pois como poss ível que também o sítio do Gi lão renha passado 

por uma renovação em [Orno aos finais do século V, renovação com consequências 

vis íveis durante os séculos IV e 1I1 a.c., e que es tá , por exemplo, plasmada na 

introdução de um repertório cerâmico di stinto do do momento anterior e na 

importação, em larga escala, de producos alimentares fabricados na área de Cádiz. 

Os dados que exis tem sobre Faro, Vila Velha de Alvor, Monte Molião e Cerro 

da Rocha Branca permitem afirmar que estes são sírios fundados ex nihi/o em 

torno ao 2° quartel do século IV a.c. Apresentam espólios cerâmicos em tudo 

idêncicos aos que com as mesmas balizas cronológ icas foram recolh idos em Castro 

Marim e em Tavira, e es tão localizados em áreas com boas condições portuárias 

e que concrolam o acesso ao interior, uma vez que se localizam na foz de rios 

navegáveis, ou nas margens dos seus estuários. 

o Arqueólogo Português. Série IV, 23, 2005, p. 9·156 



Fig 53 - Planta da Cidade de Faro, com a locahzaçAo 
da colina do Bairro da Sé, onde se Implanta o Museu 
lapidar Infante O Henrique 

ANA MARGARIDA ARRUDA 

Em relação a Faro, até há pouco 

tempo apenas o topónimo Ossol/oba. 

registado nos autOres cláss icos, na 

epigrafia e nas legendas das moedas 

cunhadas durante a época republicana, 

indicava uma fundação pré-romana. Mas 

escavações recentes na pequena colina 

hoje rodeada pela muralha medieval, 

que corresponde ao Bairro da Sé (colina 

que no J milénio a.C., seria, muico 

provavelmente, uma ilha , loca li zada 

num ambiente lagunar, com bons portos 

e ancoradouros), trouxeram novos dados 

que importa discutir. 

Dos trabalhos no edifício da Polícia 

j ud iciár ia, dirig idos por Teresajúdice Gamito, pouco se conhece ai nda, havendo 

a registar, no entanto, o aparecimento de cerâmica áti ca do século IV a.C., 

encontrada em nívei s pré-romanos (Gamiro, 1994; Barros, 2005). 

As escavações na área do Museu, conduzidas por Dália Paulo e Nuno Beja 

foram já, no que à ocupação pré-romana diz respeim, alvo de estudo (Arruda, 

Bargão e Sousa, 2005), estudo esse que permite afi rmar que a ocupação da aCtuai 

cidade de Faro não recua para trás do segundo quartel do século IV a.C. , sendo 

parti cularmente significat iva durante a sua segunda metade e, sobretudo, durame 

o século III (ibidem). Com efeito, a cerâmica grega é escassa, qua nd o comparada 

com os conjuntos de Castro Marim e de Tavira e é exclusivamente do século IV 

a.c., situação que comrasta também com o verifi cado nos dois sítios a Orieme, 

sítios onde as importações áticas do século V a.C. são abundantes, e as do século 

IV estão muito bem documentadas. 

Por outrO lado, no conjunto anf6rico destaca-se a abundância de ânforas de 

t ipo Tiiiosa, e deve referir-se que as Maiiá Pascual A4 são [Odas integráveis em 

tipos tardios (2a metade do sécu lo rV a II ), uma vez mais ao contrário do que se 

passa, pelo menos, em Castro Marim , onde as séries 11 e 12 de Joan Ramon 

englobam exemplares do século V eda 1 a metade do IV a.c., para além, natural­

mente, dos exemplares mais tardios estarem também presentes (ibidem). 

Na amostra cerâmica da Idade do Ferro recuperada nas escavações do Museu 

de Faro, as cerâmi cas de tipo Kouass são muito abundantes, abundânc ia que foi 

também verificada , exactamente sobre as mesmas formas em Cas tro Marim 

(ibidem). 

o Arqueõtogo Português. Séne IV. 23, 2005, P 9·156 
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fig. 54 - Ânforas B/C, Tinosa D e Mana Pascual A4 tardias, e pratos e taças de tipO Kouass. Escala: ânforas 1 :5; 
praias e taças 1:2 

Todos os dados se conjugam portamo para ser possível concluir que a ocupação 

de Faro, duranre a Antiguidade , se in iciou apenas duranre o sécu lo IV a.c. , 

talvez a part ir do segundo quartel e, ainda assim, timidamente. O núcleo urbano 

sofre um desenvolvimenro muito nítido a partir dos finais do século IV, mas será 

no século III que esse desenvolvimento se assume plenamente, com numerosas 

importações de producos manufacturados (cerâmica de tipo Kouass) e alímentares, 

concreramenre os preparados de peixe envasados em ânforas Maná Pascual A4 e 

o azeite que ench ia as de tipo Tiõosa. 

Deve, pois, insistir-se que foi apenas em momento avançado do século IV 

a.C. que Faro integrou uma realidade cuja matriz cultural é eminenremenre 

mediterrânea e que abrange toda a Andaluzia ocidemal e englobou também os 

sít ios de Castro Marim e Tavira. 

o Arqueôlogo Português, Série IV, 23. 2005, P 9· 156 
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Dos poucos dados ainda disponíveis sobre Vila Velha de Alvor (Gamico, 

J 997), que parece cor responder a um imponance núcl eo urbano em época 

republi cana, sede de uma ceca de nome IPSES, pode deduzir-se, ainda que com 

reservas, que a sua fundação ocorreu no século IV a.C., talvez na 2;1. metade, 

cronologia que pode ser avaliada quer pela ausência de cerâm ica árica, quer pelo 

eipo anfórico representado: B 1 de Maná, que corresponde à forma B/C de Pellicer 

(Arruda, no prelo b) 

Sobre Monte Molião, a jnformação a propósico da ocupação sidérica é também 

ainda escassa, resumindo-se aos escassos materiais cerâmicos recolhidos à superfície 

e datados da segunda metade do 10 Mil én io a.C., e ainda à pouca informação 

que uma intervenção de emergência com caráccer prevemivo, realizada há poucos 

anos, pôde fornecer (Estrela, 1999). 

Esres crabalhos de urgênc ia não revelaram níveis conservados da Idade do 

Ferro, mas alguns fragmenros de cerâmica pintada em bandas foram recolh idos, 

ostentando um deles um motivo decorativo em espiral, característico da segunda 

merade de 10 mi lénio a.n.e. Em prospecções da década de 80 do século passado, 

pude eu própria recolher um bordo de uma ânfora Maná Pascual A4 (tipo 11.2.1.6. 

de Ramon Torres) e ainda três fragmentos de vasos de "tipo Kouass·· (Formas IJ 

e IX de Niveau). Tudo indica poreamo que a ocupação deste sítio não poderá, 

também. recuar para trás de meados do século IV a.n.e .. 

FIg 55 - Monte Mohao (lagos), FotografIa de RUI Parrelra/lPPAR 
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Já acrás referi que o que existe publicado 

sobre o Cerro da Rocha Branca não é com­

patível com a cronol og ia que o aucor dos 

trabalhos de campo e da publicação em que 

estes são apresentados propõe (Gomes, 1993). 

Com efeito, tudo indica que, à semelhança 

do que acontece com Faro e Vila Velha de 

Alvor, a ocupação da penínsu la sobranceira 

ao rio Arade terá ocorrido em tOrno aos inícios 

do século IV a.C., cronologia que se deduz 

da tipologia da cerâmica ática e dos pintores 

representados, e parece clara a importância 

da ocupação do sítio durante os séculos rv e 

III a.n.e., importância atestada pelo conjunto 

de materiais publicado, de que se destaca a 

cerâmica de tipo Kouass e as ânforas: Tiiiosa, 

Carmona, BIC e D de Pellicer (ibidem). 

Os dados atrás btevemente enunciados 

sobre a ocupação humana do Algarve durante 

o l° milénio a. C. possibilitam lei ruras várias 

que parece importante apresenrar e discutir. 

Em primeiro lugar, e como já acima referi , 

cudo indi ca que a finiste rra orienralizante 

algarvia se localiza na foz do Gilão . Em 

nenhum dos sítios arqueológicos referenciados 

, , 

7 
\ 

Fig. 56 - Ânfora e vasos de tipO Kouass de 
Monte MohCio (lagos). Escala 1:4 

para o Algarve Central e Ocidental , nomeadamente Faro, Monte Molião , Vila 

Velha de Alvor e Cerro da Rocha Branca ficou comprovada uma ocupação anterior 

ao século IV a.c. Na primeira metade do l° milénio a.c. , apenas Castro Marim 

e Tavira, no extremo oriental, são núcleos urbanos de primeira grandeza nos finais 

da 2" centúria do I milénio a.c., ou, pelo menos Castro Marim, um pouco depois. 

Mas, a partir dos finais do século V a. c., começa a esboçar-se uma situação 

distinta, que implicou lima efectiva ocupação do litoral central e ocidental e 

ainda de territórios interiores loca lizados no Barrocal e mesmo na Serra. Agora, 

há só um Algarve. 

A verdadeira ~( revo l llção urbanística » verificada em Castro Marim no final 

do século V, e que dá origem a uma nova «cidade» (Arruda, Freitas e Oliveira, 

no prelo), parece ser o início de um processo que se desenvolve de forma crescente 

durante os séculos IV e III a.C .. Novos conjuntos artefactuais passam a fazer 

o Arqueôlogo Português, Série IV, 23, 2005, p. 9·156 
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Fig 57 - CerãmlCas do Cerro da Rocha Branca (Silves), segundo 
Gome .... 1993 
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~~~c-,\astro Mar,~im::.~j'""""1 

Tavira . 

Fig 58 - O povoamento do Algarve durante a 1" metade do I " milénio a.C PrincipaiS sit los conhecidos. 

V.V.de I 

• 

Castro Marim .\~-õ'---1 
~~'\ 

Tavira 

Fig 59 - o povoamento do Algarve durante a 2· metade do I" miléniO a.c. PrinCipaiS sitlos conhecidos. 

pane do conteúdo dos inventários, conjuntos esses que incluem imponações de 

producos manufacturados e alimentares de origem medirerrânea, que parecem 

representar, não exactamente uma ruptura em relação ao mundo oriemalizame 

anterior, mas a evolução dessa mesma realidade humana, apresemando, como é 

óbvio, uma idêntica matriz cultural. 

Apesar da informação disponível para esta época ser ainda escassa, o mesmo 

se passa aparentemente em Tavira, o que parece configurat uma situação idêntica 

à de Castro Marim , admitindo-se como possível que também O sít io do Gilão 

tenha passado por uma renovação em torno aos finais do século V, renovação que 

o Arqueólogo Portugues, Série IV, 23, 2005, p. 9-156 
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ganha corpo durante os séculos IV e UI a.C., e que está, por exemplo, plasmada 

na introdução de um repe rtório cerâmico distinto do do momento anterior e na 

importação, em larga escala, de produtos alimentares. 

Julgo que os dados conhecidos, e anteriormente descri tos, autorizam também 

defender que Faro, Vila Velha de Alvor, Monte Molião e Cerro da Rocha Branca 

são fundados ex ni!:Ji/o em corno ao 20 quarte l do século IV a.C. Estes sít ios, com 

espólios cerâmicos em rudo idênticos aos que com as mes mas balizas cronológicas 

foram recol hidos em Castro Marim e em Tavira, estão loca lizados em áreas com 

boas condi ções portuárias e que controlam O acesso ao inter ior, uma vez que se 

loca lizam na foz de rios navegáveis, ou nas margens dos seus estuários. 

Os dados que comprovam uma ocupação progressiva, nesta mesma época, 

de territórios localizados no interior são muito poucos. Contudo, os resultados 

que os traba lh os de prospecção nos concelhos do Alga rve Ori ental têm 

proporcionado revelaram a existência de sít ios onde existem dados que comprovam 

a sua ocupação du rante o sécu.lo IV e III. Os levantamentos arqueológicos realiza­

dos no âmbito dos escudos de minimização dos impactos sobre o património das 

barragens do Beliche e de Odelei« (Gonçalves, Arruda e Calado, 1996 (2003]), 

e ainda os que Helena Catarina levou a efeitO no concelho de Alcoutim (Catari no, 

1997- L998) permit iram reconhecer importações de ânforas com cronolog ias do 

século IV e III no Moinho do Pinto (B/C de Pell icer) e no Cerro da Velha (Tinosa), 

ambos em Odeleite. Também no Castelo da Vila de Alcomi m foi recolh ido um 

fragmento de cerâmi ca ática do sécu lo IV (Arruda, 1997). 

Na freguesia do Cachopo (Tavira), alguns sítios foram situados cronolog icamente 

na Idade do Ferro e de alguns deles são provenientes frag mentos de ânforas que foram 

classificadas como pún icas (Maia e Silva, 2000). Naturalmente que esta informação 

é bastante imprecisa, mas julgo adm issível pensar que essas ânforas poderão enquadrar­

-se em tipos que podem caber em cronologias dos séculos IV a III a.C .. 

[nfelizmente, na área central e ocidental do Algarve não decorreram ainda 

trabalhos de prospecção tão sistemáticos como os que fo ram condu zidos no 

Soca vento, pelo que se desconhece se também aí se verifi cou o que pode ser uma 

hipótese a considera r: uma coloni zação das terras do interior do Algarve a partir 

de 350 a.c., ou um pouco depois. 

O quadro que tracei da ocupação humana do Algarve durante a 2" metade 

do L o milénio a.C. merece ai nda alguma discussão, lima vez que parece necessário 

definir-lhe contornos que o tOrnem mais nítido historicamente. 

As relações existentes emre o Algarve li coral , e ta lvez mesmo do seu interior, 

com a área ocidental da actual Andaluzia são muico claras em domínios vários, nesta 

época. Naruralmeme que en tre estes se pode destacar o repertório formal cerâmico, 

o Arqueólogo Portugues. Séne IV. 23. 2005, p 9-156 



o 1 o MIL~NIO A.N.E NO CENTRO E NO SUL DE PORTUGAL LEITURAS POSSIvEIS NO INICIO DE UM NOVO SECULO 75 

que revela não só importações, como é o caso das ânforas, e muiro possivelmente 

da cerâmica de tipo Kouass, mas também produções locais, como por exemplo, 

entre outras, alguma cerâmica pimada em bandas, praros de peixe e vasos g lobulares. 

E se, como acima já pude demonstrar, as afinidades eram muitas no «período 

orientalizante», também na segunda metade do l ° milénio essas afinidades existem, 

também em termos de disrr ibuição espacial de áreas fu ncionais, observando-se 

padrões semelhantes, o que parece traduzir componamentos similares. 

Em cada um dos vastOs territórios aparentemente separados pelo Guadiana, 

a simi litude das dietas alimentares é evidente, os produtos são armazenados e 

consum idos nas mesmas formas. Estas realidades correspondem, pois, a um mesmo 

padrão comportamental , a um único esquema cu ltura l e a um mesmo cenário 

soc ial, que certamente resulra de uma mesma entidade écnica, fazendo, nes te 

contexro, sentido recordar que Esrrabão descreve em bloco roda a região « • .. entre 

o Cabo Sag rado e as Colunas.» (Ill , 2,4). 

Tenho consciência que tam o Heródoro como Avieno afirmaram que o Algarve 

era habirado pelos Cinetes, não sendo neste momentO claro que estes tenham 

sido aqueles a que os autores mais tard ios chamaram Cónios. Com efeito, o debate 

que nos últimos anos este assumo tem suscitado é vasto (Alardo, 1992,2001 ; 

Pérez Vilatella, 2001), mas não pa rece relevante para a presente análise. O que 

aqui importa destacar é não só a citação de Escrabão, mas a inda a referência ao 

faCto de OssoJ/oba e de Balsa inregrarem, segundo Ptolemeu , as cidades turderanas 

da Lusi tânia , ainda gue o geóg rafo grego tenha incl uído Laccobriga entre os centros 

urbanos celtas (Prolemeu 11 , 5, 6). Excl uir Lelccobriga do Algarve foi já hipótese 

considerada por Jorge de A lardo (Alarcão, 1992), uma vez que as coordenadas 

fornecidas por Prolemeu (11 , 6 , 49) perm item out ra localização, mesmo que 

cont rariem as informações de Mela (111 , 7). Porém, são os dados que a arqueologia 

disponibili zou que parecem dar razão ao Professor de Coim bra. 

Que a Turdetânia se estend ia até ao Algarve Ocidental é evidente a partir do 

reg isto arqueológico. O que no entanto parece importante ainda d iscutir é talvez a 

realidade social e étnica dessa mesma Turdetânia (que os aurores clássicos afirmam 

povoada de Basretanos), trazendo agora à colação não só os dados da sua área ocidental 

- o Algarve - mas também os q ue têm vindo a ser es tudados na Andaluzia. 

Há pouco tempo, Pedro Carretero Poblete (2004) defendeu que a ocupação 

das te rras da Campúj(/ gad itana se torna realidade em torno ao século rv a.C., 

mamemo em que se dá inícjo à exploração agrícola, imensiva e com fins industriais , 

destes terrirórios . Aí se te ria produzido o azeite envasado em ânforas de Tipo 

Tiiiosa, cuja produção na á rea fi cou claramente provada pelas aná lises q uím icas 

das pastas destes contentores destinados ao transporte de produtos alimenrares, 
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e o vinho, que o mesmo 311cor propôs que tivesse sido comercializado em ânforas 

de ripo Carmona. A validade destas propostas (à excepção ta lvez do conteúdo 

vinário do último tipo anfórico) está bem alicerçada num conj unto de dados 

arqueológicos. entre eles o fano de os sítios da sua área de escudo terem sido 

fundados ex Jlihilo no século IV a.c., sem que existam quaisquer elementOs que 

fa lem a favor de ocupações anteriores. São sítios que componam várias tipologias, 

que incluem ( quintas» ou casais agrícolas e povoados de dimensão considerável 

que contro lar iam os primeiros. Por o utrO lado, os vestígios da exploração oleícola 

são abundantes, e. para além da origem, O conteúdo das ânforas de Tipo Tiiiosa 

também ficou evidenc iado acravés, uma vez mais, de análises químicas efecmadas. 

Muiw mais problemát ica é a tese de que essa ocupação da Campiiia se 

relacionou com um processo de colonização agrícola levado a efeito por colonos 

cartagineses. O texto dos tratados romano-cartagineses cransmitido por Políbio 

volta a ser argllmento, não sendo também esquecidas as referências de Heródoto, 

Éforo e do Périplo de H anón aos líbio-fenícios. Não é este o lugar de evidenciar 

as frag ilidades de algu ns dos argumentos expostOS nesse trabalho, mas esta é 

muito possive lmente uma boa a lrura para chamar à colação as similicudes, não 

só cronológicas, verificadas entre o Algarve e a Campiíia gaditana. 

Mas, antes ainda, não posso deixar de lembrar que a rese da «colonização 

agrícola » não é nova, nem se refere exclus ivamente ao período em debate ou a 

estes colonizadores. Sem poder omitir-se os trabalhos de Bonsor, o fenómeno é 

tema de acesa controvérsia na comunidade q ue esruda o momento imediatamente 

anterior, após os polémicos e est imulantes textos de Jaime Alvar e Carlos Wagner 

(A lvar e Wagner, 1988; Wagner e Alvar, 1989) e José Luís Lopez Castro ( 1992) 

defendeu já uma tese semelhante para a parte oriental andaluza. Também Whittaker 

(978) falou de uma colon ização agrícola em relação à Sardenha para época fe níc ia 

e púnica e Carlos Wagner (1989) e Pi eard ([9%) defenderam a criação, pelos 

cartag ineses, de um sistema de exploração agrícola controlado ad ministrativamente 

pela metrópole, mas explorado pela população autóCtone, na zona circu ndance 

àquela sobre a qual exerciam um domínio directo (Tu nes e Argélia Oriental). 

Para além dos dados arqueológ icos, Carretero usa a toponímia para suportar 

a sua teoria, chamando a atenção para a repartição, na Andaluzia ocidental (Baixo 

Guada lquivir e Campinã gaditana) e no Norte de África, de ropónimos, e mesmo 

de hidrónimos, terminados em UBA/OBA. Essa análise permitiu-lhe vetificar 

que a série é vasta em ambas as áreas e forneceu- lhe outrOS argumentos em que 

se apoiar (Carrerero Poblere, 2004). 

Se as relações, quer políticas quer económ icas, entre Cartago e Gadir foram 

grandes e intensas, como se deduz, por exemplo, do tratado assi nado entre as 
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duas potências de origem fenícia aquando de um possível amque ibérico, e em 

que a primeira se comprometia a prestar apoio à segunda, não é de facco impossível 

pensar que esta última - Gadir - pudesse estar receptiva à instalação de populações 

norce afr icanas nos seus ter ri tórios de exploração, desde que, nacuralmente, essa 

instalação tivesse como objectivo primordial a act ividade agrícola ou a exploração 

dos recutSOS marinhos e qu e os benefícios destas revertessem a seu favor. 

É tentador re lacionar esta tese com os dados arqueológicos que o regisro de 

campo me permitiu ler. Com efeito, foi também no século IV e UI a.C. que a 

ocupação do Algarve se desenvolveu acentuadamente, quer na costa quer no 

interior. E não posso deixar de aqui referir que o topónimo OSSONOBA é também 

um dos que se engloba na série anteriormente citada. E ainda que Por!us Hcnmibalis 

das fontes clássicas nunca tenha sido loca lizado, mesmo que sempre se tenha 

admitido que pode corresponder à aCtuai cidade de Ponimão, é talvez mais um 

dado mais a aduzi r aos que earretero juntou. É certo que a tese de uma colon ização 

púnica da Penínsu la Ibérica, em época pré-bárcida, foi , desde os Finais do século 

passado. posta em causa, e a maioria dos argumentos então esg rimidos parecia 

razoável. A documentação arqueológ ica não evidenciava qualquer presença púnica, 

e o próprio tratado de 509 foi lido numa petspectiva inovadora que desmentia o 

conerolo do Mediterrâneo Ocidental por parte de Cartago (Pena. 1976-78). Por 

outro lado, e paralelamente, Gadir voltOu a ganhou protagonismo graças às escavações 

arqueológicas que se muJriplicaram na Baía de Cádiz e na própria cidade. 

Não me parece ainda hoje que os elementos aduzidos por Pedro Catretere 

possam efectivamente contrariar, por compleco, a insufi ciência de dados que ex istem 

sobre um pretenso imperialismo púnico na Península em momento anterior ao 

sécu lo 111 a.c. , mesmo tendo em consideração os símbolos de Tanit impressos em 

carreIas de ânforas produzidas nos fornos de S. Fernando, em Cádiz. Assim, mantenho 

a maior parte do que disse na introdução do texro publicado nas actas do colóquio 

«Os púnicos em Portugal» (Arruda, 2001), ainda que possa adm itir hoje que tenha 

havido insralação de populações narre africanas em terr itórios peninsulares a parrir 

do início do século IV, desde que, e como acima disse, essa instalação tivesse como 

único objectivo a actividade agrícola e a exploração de recursos marinhos, e que, 

em úlrima análi se, os benefícios e as mais valias obcidos por essas populações 

revertessem a favor dos gadiranos e/ou curdetanos. 

Esta admissão tem por base não só alg uma argumentação utilizada por 

Carretero, mas a descoberta em Castro Marim , em área que funcionalmente está 

relacionada com actividades culruais, de quarro enterramentos de recém nascidos 

(40 semanas de ges tação). São inumações, três em fossa e uma em vaso. Esta 

situação, aré à data inédita no Ocidente para es te período, poderia interpretar-se 

o Arqueôlogo Português. Séne IV. 23. 2005. p. 9-156 



78 ANA MARGARIDA ARRUDA 

• • -. 

I 

I • • 
I , 
~. • • 

30 a , --- -.-• - • --- --
• • • 

Fig 60 - Castelo de Castro Maflm - Compartimento da Fase V, onde se encontraram as tres fossas com 
mumaçOes infantiS 

fig 61 - Castelo de Castro Marim - Inumaç.!lo Infantil da Fase V 
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num âmbito não necessatiamente ri tual, uma vez que, ainda que de facto inédita 

no 50, é recorrente na área Ibérica em mamemo coevo (AA VV, 1989), mas com 

características domést icas. 

No entamo, no Castelo de CaStro Marim rodos os dados parecem conjugar-se 

no semido de poder defender-se que esta área correspondeu a um espaço culcual em 

amb iente urbano, em todos os momentos da diacronia sidéri ca. As eStrutu ras 

rectangulares de argila dacadas da l a metade do 10 milénio apresemam afin idades 

construtivas com as que foram assim interpretadas na área do Guadalquivir, 

concretamente em Coria dei Rio, no Carambolo, ou em Carmona, na Extremadura 

(Cancho Roano) e até em Castela (Cerro de la Mesa, Akolea de Tajo, Toledo - Ortega 

Blanco e Gutiérrez, 2004). Se bem que, em alguns dos casos espanhóis, os altares 

tenham a forma de lingote cipriota ou de pele de touro estendida, e em Castro Marim 

a forma geral se ja rectang ular, o facto é que, em todos, as estruturas pouco se elevam 

do solo (15 cm em Caria dei Rio e 10 em Castro Marim), são construídas com arg ila 

e localizam-se no interior de ed ifícios de planca rec tangular onde ocorrem bancos 

corridos ao longo das paredes. Por outro lado, julgo importante referir que, tantO 

em Castro Marim como em Caria, houve intenção de preservar os edifícios e os 

respect ivos altares, mesmo quando outras construções se lhes sobrepuseram. 

Fig 62 - Castelo de Castro Marim - Altar da Fase IV (século VI) . 
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Os pisos de conchas identificados para a época oriencalizance remetem também 

para um ambiente eminenremenre ritual. Parece imprescindível chamar aqui à 

colação O caso do Carambolo Baixo, onde os pav imencos de conchas ti nham já 

sido verificados por Carr iazo (I973), e cuja interpretação como santuário não 

apresenta, neSte mamemo, qualquer dúvida (Bélen e Escacena, 1998; Escacena 

e Jzq uierdo. 2001). As carac terísticas rituais destes pisos de conchas em Castro 

Marim, muito bem conservados, podem ser defendidas, atendendo a que a sua 

fragilidade impediria a utilização massiva e cont inuada. A ut ilização seria pois 

restrita, es tando destinada a apenas alg uns, muico possive lmente aos que se 

encarregariam das act ividades cultuais. 

Se as arq uitectu ras, os pisos d e co nchas e os a lta res da l a metad e do 

10 milénio a. C. são elemencos que ro rnam evidente o carácte r rel igioso deste 

espaço, os boJl,,'oi dos sécu los V e IV /III, bem como, agora, os enterramentos, 

dacados também deste último momento, mostram que a sua sacrali zação permaneceu 

intacta até à época romana. Mas foi também neste mesmo espaço que no século 

X VI se conscrói a peq uena capela cujos alicerces pudemos escavar, e no século 

XVII a que acabou por ruir aquando do terramom de 1755. 

De qualquer modo, e tal como se verificou na área de Cád iz, o Algarve 

regi sta nos séc ul o rv e III um desenvolvimento notável, com um aumento 

demog ráfico consubstanciado na renovação urbanística de Casc co Marim, e 

Fig 63 - Castelo de Castro Marim - DepóSito vouvo do ultimo quartel do século V a C. 
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Fig. 64 - Castelo de Castro Manm - Pormenor do depósito votlVO do último quartel do século V a.c. 

possivelmente Tavira, e na fundação de novos centros urbanos no liraral (Faro, 

Vila Velha de Alvor, Mame Molião, Cerro da Rocha Branca), e de sítios rurais 

no barroca I (Moin ho do Pinco e Cerro da Velha), estes úlrimos com padrões de 

insralação que parecem vinculados à exploração ag rícola. 

Se esta nova realidade é o resultado de uma transferência de populações norte 

africanas para O Algarve é questão que parece plausível , mas que deixo ainda em 

aberra, até que outrOS dados melhor a documentem. 

Para concluir este pontO, gostaria ainda de dizer que, na minha opinião. entre o 

século N e a chegada das tropas romanas, se desenvolveu no Algarve uma sociedade 

oHgárquica, onde o grupo que constituía a elite dominante conerolava a exploração 

agrícola dos seus territórios, as actividades industriais relacionadas com a transformação 

dos produtos marinhos e o processo comercial. E, assim , a mais valia obt ida com a 

produção não beneficiava os elememos que direCtamente participavam no processo 

produtivo, mas si m os que cont rolavam a act ividade económica. O que ainda 

desconhecemos é se uns e OUtros integravam a mesma unidade étnica ou se, pelo 

contrário, os primeiros eram os descendentes directos ou dos fenícios ocidentais, chegados 

ao Algruve no século VW, ou da população indígena fortemente miscenizada e orientalizada 

(os Cinetes?), e os segundos agricultores , pescadores e artesãos norte africanos. 
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A si tuação que descrevi para o Algarve, com paralelos na Andaluzia, é 

compleramenre distinta da que se observa no liroral ocidental. Aí, e pelo menos 

em Lisboa, Santarém, AJmaraz, Conímbriga, Alcácer do Sal e Setúbal, é notória , 

ao longo de [Oda a Idade do Ferro, a permanência de formas, decorações e 

tecnologias alei ras. 

Na Alcáçova de Santarém, o que tinha já s ido verificado em áreas res tritas 

confirmou-se em absoluto em tOdos os locais incervenc ionados, que atingem 

neste mamem o cerca de 1500 m2, não parecendo haver lugar, nes te momento, 

à dúvida que essa permanência suscitava, quando eram red uzidas as áreas 

escavadas. O que, de faceo , parece demonstrado é que o «conservado ri smo 

orienralizante » que propus existir nos sítios costeiros da COSta ocidental (1993) 

é rea lm ente incontorn ável , pe lo menos em Santarém, havendo dados qu e 

permitem generalizar esta s ituação a Alcácer do Sal, a Setúbal, Lisboa, Almaraz 

e a Conímbriga. 

Aqui , ao contrário do que se passa no Algarve, os elementos que ex istem 

apontam para uma prog ressiva desvinculação da área gaditana, apesar de os 

povoados dos estuários se manrerem ocupados , e de a sua cultura materi al es tar 

ainda imbuída de um profu ndo orienta lismo. Mas os espólios que habi tualmente 

es tão presentes nos sítios que integram o âmbito gaditano, ou o mundo turdetano, 

como as ânforas Mafi á Pascual A4, e de t ipo Tifiosa, os vasos decorados com 

linhas concêntri cas e ziguezag ueantes, os pratOs de peixe pintados com linhas 

co ncê ntri cas, a cerâmi ca de tipo Kouass , estão praticamente ausentes do 

conteúdo dos inventários porcugueses dos estuári os do Sado, Tejo e Mondego. 

A própria cerâmica ática dos séc ulos V e IV a. C., sem pre tão abu ndante nos 

sítios da Andaluzia O cidental e no próprio Alga rve, é rara em contextO de 

habitat no li tOral oc idental. Aqu i, a cultura mate rial da segu nda merade do 

l O milénio seg ue de perto os esq uemas formais e decorativos da primeira 

metade, chegando a im press ionar a pouca variabi li dade observada ao longo de 

tOda a Idade do Ferro. 

Gostaria de chamar ainda a atenção para o facto de ser por estes anos que Abul 

é abandonado, tendo-se então construído, em área próxima, um pequeno santuário­

Abul B (Maye, e Silva, 1993, 1997,2000). Também a ocupação de Sama Ola ia parece 

term inar em fOrno aos inícios do século V a.c. (Pereira, 1997; Arruda, 1999-2000). 

De facto, enquanto nas primeiras cemúrias do milénio existem claras afinidades 

entre a cul tu ra materia l de roda a costa portuguesa, o mes mo não parece passar­

-se a part ir do iníc io do século V a.c., em cronologia tradicional. 

Neste momento, a casca ocidental parece distanc iar-se da área do Estreito e 

dos territórios meridionais. 
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Assim , tOdos os dados parecem conjugar-se no sentido de poder defender­

-se que o litOral ocidenta l se afasta, a pa rtir dos finais do século VI a. C. e 

até à chegada dos exércicos romanos, da koiné orientalizante que toca tOdo o 

Sul pen insu la r. Esse afastamen to ga nh a a inda maior d im ensão quando se 

ver ifica que os sítios colon ia is fundados de rai z, como Abul e Santa O la ia , 

são abandonados. Sendo ce eco que os contactos com essa Koin{ não cessam 

por completO, cudo indica porém que es morecem consideravelmente e deixam 

de justifica r a insta lação permanenre de fen ícios naquel es territóri os. Ao 

contrári o do que se verifica no Algarve, O licoral ocidenra l desvinculou-se, a 

partir do século V a.C., da á rea gaditana. Muito possivelmente, a actividade 

co mercial com os estuários do Sado , Tejo e Mondego deixou de just ifica r os 

investimentos que as viagens marítimas pa ra norte do Promotllorilll!l SacmlJl 

implicavam, obrigando ao encerramenco dos ce ntros reguladores dessa 

aCt ividade, não sendo impossível chamar à colação, neste conrexto, a chamada 

crise do século VI a.C. 

Esta desvi ncu lação pode ser também lida na própria evidência linguística, 

uma vez que, neste âmb iro concreto, o (c .. haja Guada lquivir en la Segunda 

Edad dei Hi erro mu estra sign os de "iberización" (Unrermann 1985: 8- 10 

mapas 5-6 , 15) que no se aprec ia en esta serie de copónimos de i centro de 

Ponuga l, lo que indi ca un momento anterio r para su fijac ión » (Torres Orti z, 

no p relo). 

E, entre mUItas outras razões já atrás expostas (entre outras: planta de 

Abul e o g rafito feníc io encontrado rambém no sít io do Sado) , é também este 

afastamento do mundo do baixo Guadalquiv ir e da área gaditana , verificado 

a part ir dos finais do século VI ou inícios do V a.c. , e do meu ponto de vista 

bem docum entado q uet arqueológica quer lingu istica mente, que permite 

refutar a tese de que a orienrali zação da costa ocidental portug uesa se ficou a 

dever a uma colonização tarréss ica, e não à chegada de contingentes populacionais 

fen íc ios, co mo tenho defend ido. Em artigo recente, Mariano To rres Oniz 

defende que no « ... lo que se observa en a lgunos de los asentam ie ntos 

portugueses dei interfluvio Tajo-Sado es una impo rtante presencia tanésica» 

uma vez que (C .. a evidencia arqueol ógica permite plantear ya la presencia de 

estas poblaciones [ tartéss icasl en un momento ya avanzado de la Primera Edad 

de i Hierro en un proceso asoc iado a la expansión d ei mundo tartés ico hac ia 

su peri fe ria, lIn p roceso de expansión ylo colonizac ión ... » (Torres Oni z, 2005). 

Se assim fosse , rorna r-se-ia incompreensível a desvinculação que, como pude 

constatar, existe justamente encre os estUários do Sado e do Tejo e mesmo do do 

Mondego e a área di ca tanéss ica, a partir da 2:1 metade do I milénio a.C. 
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Reconheço, no encanea, que alguns dos argumentos usados pelo investigador 

de Mad rid podem colher numa eventual relação existente entre a costa ocidental 

portuguesa e o baixo G uadalq uiv ir, ainda que deva d izer-se que mes mo nesta 

últ ima região não parece ser completamente seg ura a distinção entre fenício 

e taf(éssico. Esta indefi nição pode aliás co mpreender-se bem na ci tação de 

Estrabão «A sua sujeição [da Turdetâ ni a] aos pboíllikes foi tão completa, q ue 

hoje em dia a maioria das cidades da Turdetâ nia e das reg iões vizinhas es tão 

habitadas por aque les» e ainda no próprio nome pré-romano de Sev ilha -

SPAL - cuja fil iação se mita pa rece evidente, e cuj a fundação a tradição mítica 

sempre at ribu iu a H ércules (8 elén e Escacena, 1998). 

Sem querer voltar aq ui à d iscussão sobre o mode lo da co loni zação ag rícola 

do Guada lqu ivir, a verdade é que os espaços sacros escavados no Carambolo, 

em Coria dei Rio, em Montemollín e Carmona (lbidem), por exemplo, ev iden­

ciam, para além de arquitecturas orientais, cultos dedicados a enc idade divi nas 

exógenas e semitas. Se fosse m apenas estes últimos , pode ria di zer-se que nestes 

sa ntuári os se prod uzia a ass imil ação de image ns reli giosas alócto nes co m 

uma divindad e indígena paralelizáve l Uimenéz Flores , 2002). Mas eStas 

imagens, assoc iadas àquelas arquitectu ras, permitem pensar que estes eram 

ce ntros de difusão de for mas reli giosas oriencali zanres, difusão que poderia 

ser assumida pe las elites tarréss icas, ou, mais provavelmente, pelos próprios 

onental S. De qua lquer modo , e se não tivermos a tentação de confu ndi r O 

mamemo da chegada com o resultado do longo e comp lexo processo que 

te rá s id o a in sta lação no Sul da Península Ibérica de popu lações próxim o 

ori enra is, o Baixo Guadalq uivir parece cor responde r a um espaço fenício por 

excelência. 

Voltando à cos ta ocidental portuguesa, devo ainda di zer q ue existe, 

efectivamente, um conjun to de materiais que têm sido considerados tarréssicos, 

nomeadamente os jarros de bronze de Faião e de Torres Vedras, no últ imo caso 

associado ao «braseiro com asas de mão». Recordo ainda que um out ro «braseiro» 

foi recolhido também em Santa Olaia. 

E é igua lm ente ve rd ade que as urnas de tipo Cru z dei Negro fo ram 

urilizadas na necrópole de Alcácer do Sal (Arruda, 1999-2000; 2004). Mas o 

cerro é que urnas do mes mo tipo foram também identifi cadas nas necrópoles 

de Ib iza (Gomez Bellard , 1990), local onde, aliás, as sepulturas rectang ulares 

de canal cenrral também se ver ifica m (Ibidem). à semelh ança do q ue sucede 

nas necrópo les da Andalu zia, nomeadamente em Cádiz (Perdigones, Munoz y 

Pi sano 1990), bem como nas da Sa rdenha. E seg uramente pe lo menos as urnas 

Cru z dei Negro de lbiza não são o resu ltado de qualquer coloni zação tartéssica 
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Fig. 65 - Jarro «tartesslco» de Faião, Sintra. 
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Fig . 66 - Jarro dartéssfCO~ de Torres Vedras (Fotografia de Victor 
S. Gonçalves). 
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da ilha, podendo d ize r-se o 

mesmo para as sepulturas de 

canal cen rral escavadas em 

Monte Sirai. 

Não parece pOIS neces­

sário discucir aqui se à popu­

lação tarréssica miscigenada 

com a aurócrone, através de 

um processo co lon ial, co r­

responde o ecnón imo Celllpsi, 
(Torres Orriz, 2005), nem 

seq uer a eventual incom­

pat ibi lidade entre a possível 

origem indo-europeia destes 

Cempsi e e5[a proposta. Em 

primeiro lugar porque, sendo 

verdad e que a sua origem 

indo-europeia foi já ques­

,ionada (Berrocal , (994), bem 

como aliás a dos Sae/a (Alarcão, 

200 I ), não parece também 

ainda completamente segura 

a loca lização de ambos os 

povos eirados por Avieno no 

inrernúvio Tejo/Sado, locali­

zação que teve sempre por 

base a ident ificação do cabo 

Espichei com o cabo Cemps;mfll. 

Essa identificação, que con­

duziu a localização dos Cempsos 

no es tuário do Sado e dos 

Sefes no do Te jo , pode 

res ultar de um a incorrecta tradução de Sc hulten, que leu Cemps;clIJIt onde 

estaria, Cepress;mfll, corónimo que aliás na nova ed ição das Fontes da Hi spânia 

Antiga apresenta a ú ltima grafia e não a de Sc hulten (informação pessoal de 

J orge Alarcão, a quem agradeço). Refira-se ainda que, já em 2001, Alarcão 

afirmava que os «rempsorll sata, no v. 30 1 da Ora Marítima , seriam os campos 

de Be ja .. . » (Alareão , 200 l, p. 338). 
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Assim , e segundo es ta nova hi pótese, 

os Cempsos e os Sefes estar iam localizados 

no Alentejo litoral, mas consideravelmente 

mais a Sul , concretamente na área de Si nes , 

não podendo, pon anro, corresponder aos 

coloni zadores tartéssicos. 

3.2. O Interior 

Até há pouco tempo, o orienrali zanre 

do inrerior alentejano era conhecido, quase 

exclusivamente, pela rede de povoamenro 

detectada na região de Ourique e ainda pelas 

estruwras encontradas no Couto Mineiro 

de Castro Verde. 

A ptimeira das situ ações fo i inves­

t igada a panir da década de 70 do sécu lo 

XX , e ganhou visib ilidade pela sua relação 

d irecta com um dos maiS conrroversos e 

debat idos temas da arq ueolog ia proro­

histórica pen insular: a escri ta do Sudoeste. 

De facto, é em torno a O uriq ue que se 

localiza a g rande maioria das estelas epi ­

grafadas e a sua associação quase directa a 

monumentos fu nerári os acabou por resul­

tar na escavação de algu mas necrópoles e 

sítios de habitat com elas re lacionadas. Essas 

escavações puseram a descoberro es truturas 

tumulares de vários t ipos, organi zadas em 

necrópoles com alguma complexidade. e 

res tos de habi tações local izados nas suas 

prox imidades imed iatas, O carácter não 

autócrone de certos espólios funerários, os 

escaravel hos egípcios por exemplo, alguma 

ourivesaria, conras de colar oculadas de pasta 

vítrea, cerâmica de engobe vermelho, rodos 

de óbvia influência oriental , condu zi u à 

conclusão de que es te povoamento es taria 

vinculado ao mundo orien tali za nce, e à 

, 
, , 
, , , , , , , 

, , 
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Fig 67 - Urnas de t ipO Cruz dei Negro da 
necrópole do Senhor dos Mártires (Alcácer do 
Sal), segundo Frankenstein, 1997 
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Fig 68 - Planta do monumento funeráriO do Pego da Sobreira, 
segundo Correia. 1993. 
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colonização fenícia ocidenta l. 

A data proposta para o seu 

início foi fixada no sécu lo VII , 

oU mesmo no fina l do sécul o 

V IlJ , e o seu final em to rno ao 

final do V a.c. (Bei rão, 1986, 

Beirão e Correia, 1991, 1994, 

Correia, 1993, 1996 e 1997). 

Os sítios, sem oc upação 

anterior, es tão implantados em 

co tas baixas, se m condições 

natu rais de defesa, e as áreas 

ocupadas são diminutas. Esta 

situação ve ri ficada na região de 

Ouriq ue tem vindo a sef con­

firm ada no Alentejo Central, 

concretamente no Concelho do 

Redondo (Maraloto, 2004) e na área do regolfo do Alq ueva (lbidelll), onde rêm 

sido identificados pequenos sítios de habitat, fundados de raiz, com caracte ríst icas 

esr[murais simila res aos decectados em Ourique e que correspondem também a 

casa is agr ícolas. Também aqui es tes casais são de pequena dimensão, implanram­

-se em coras baixas, não possuem condições nacurais de defesa, e não existe q ualquer 

ocupação amerior (lbidem) , ainda que as suas arq ui tecturas e alguns materiais 

este jam imbuídos de claras referências med iterrâneas (l bidelll). 

Há pouco tempo at rás (Arruda, 200 1), refutei a hipórese, sempre defend ida, 

de que o início deste povoamenw pudesse ter sido iniciado em momento antigo 

do século VII a.C., uma vez que os dados que a arqueologia permitia ler não 

validavam ta l possibi li dade. Na minha opinião, aq ue la realidade do interior 

alentejano, a inda que orientalizante , não deve recuar para trás do século Vl a.C., 

cronologia que ficou uma vez mais demonst rada na H erdade da Sapatoa, no 

Redondo (Mataloto, 2004). Esra consta tação é também confirmada pelas datas 

de radiocarbono obtidas para as necrópoles de Favela Nova e Pêgo (Gami m, 

1991) e não é desmentida pelas datações reali zadas em Fernão Vaz (Arruda, 200 1). 

E não me parece que o pilbos do Moinho da Ci nza, acompanhado por um vaso 

" ch"rdoll de produção local (Calado, 2003; Maraloro, 2004), possa ser arg umento 

na atribuição ao século VII a.C., dos casais agrícolas do Alentejo Central. 

Por outrO lado, é um dado adqujrido que o fabrico de escaravelhos eg ipcizanres 

e de contas de colar de pasta vírrea , oculadas ou não, se p rolongou na á rea 
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mediterrânea em geral, e no Ocidente em particular, prat icamente até à romanização, 

e não vejo também motivos para considerar que os monumentos funerár ios de 

planta circular (fase 1 de Virgílio Correia) datem do século VIII a.c.. Considerar 

a datação de radiocarbono da necrópole da Atalaia (KN-I. 20 1 - sob madeira 

carbonizada - 2750 ± 50 B.P. 1105-800 cal. a.c., a 2 sig mas) como uma dara 

allle quem para esse momento da arqui tectura funerária no Baixo Alentejo (Correia , 

1993) não possui qualquer base científica real (Arruda , 200 1). As si militudes 

arquiteCtónicas entre os m onumentos fun erários do Bronze 11 do Sudoeste e os 

túmulos de Casarão, Pego da Sobrei ra , Monte do Coito, Cruzes, Carapeta! II , S. 

Luís e Fernão Vaz são, de faCto, evidentes, mas não considero que permitam 

afi rmar, taxativamente, que estes últimos se seg uem , de imediato, aos primeiros 

(Arruda, 2001). 

Mas gostaria de de ixar claro que é absolutamente indesmentível que estes 

casais agrícolas do Alentejo central e do baixo Alente jo receberam estímu los 

orientalizantes, materializados na sua cultura material e nas plantas de vátios 

dos casa is escavados quer em Ourique qu er no Alentejo central, parecendo 

adequada a expressão recentemente (re)adoptada de póJ-orielllalizallle. 

Também à reg ião baixo alentejana de Castro Verde, teriam chegado, nos 

mesmos tempos, ou em momento ligeiramente posterior (finai s do VI e V a.C.), 

influências or ientalizantes que se manifestam num conj unto de sítios que fo ram 

interpretados como povoados e necrópoles, mas que me parecem corresponder, 

pelo menos em parte, a espaços cultuais por excelência. Num artigo publicado 

em 2001 , tive já oportunidade de anali sar, com detalhe, a evidência arqueológica 

recuperada no actual couro mineiro de Castro Verde. Pude então justifi car não 

só a cronolog ia tard ia, como a func ional idade de Corvo I e Neves I. 

Permito- me, no entanto, nesta síntese, referenciar que a função relig iosa 

parece provável em « ... Corvo I, sempre interpretado como ha.bitat, onde, apesar 

de tudo, foi considerada a existência de uma átea específi ca destinada ao culm 

(Maia, 1988; Maia e Maia, 1996). Neste caso, para além dos elementos fornecidos 

pela análise da arquitectura e técnicas de construção, é também o espólio que 

remete para esta poss ibilidade. A apareme quantidade e diversidade de objectos 

relacionados directamente com O culto, que infelizmente permanecem inéditos, 

concretamente as rerracoras zoomorfas e antropomórfi cas , tanto de argi la como 

de pedra , associadas às abundantes taças Cástu lo, anforiscos de alabastro de pasta 

vítrea, para além das ânforas de tipologia e fabrico (ibero-púni co» (ibid,), são os 

elementos em que me baseio para esta atribui ção» (Arruda , 2001). 

Para Neves I, a evidência é ainda maior, concrecameme a fo rma de «lingote 

chipriota»), ou de pele de boi es tendida , que a tampa do larnax mais receme 
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Fig. 69 - Larnakes e tampa de lamax de Neves I, 
segunda Mala, 1987_ 
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reproduz (Maia, L 987), e o fano de os 

do is larnakes terem sido encontrados 

quase sobrepostos , na mesma posição 

relativa, no centro do comparcimenco 

principal (lbidelll) , As semelhanças que 

existem entre o edifício de Neves 1 e o 

Santuário de Cancho Roano (Maluquer 

de Motes, 1981; Maluquer de Motes e 

Pallarés, 1980; Maluquer de Motes et ai, 
1986, 1987; CeleStino Pérez, 199 1, 1992, 

1994, 1995 , 1997 ; Celestino Pérez e 

] iménez Ávila, 1993, 1997; Celestino 

Pérez e Martín, 1996) são m últ iplas, 

mesmo acendendo às dife renças obser­

vadas enere os dois edifíc ios q uanto a 

dimensões, quantidade e qualidade de 

espólios recolhidos. Com efeito, também 

em Cancho Roano os alta res se sobrepõem 

de forma clara, num mesmo espaço 

(CeleSti no Peréz, 1994, 1997), e o centro 

da «pele de boi», de argi la, estava repleto 

de cinzas e carvões (Celesti no Peréz, 

lbidem). Parece importante, igualmente, 

recordar que o espólio recolhido em Neves 

I, nomeadamente a cerâmica árica e as 

ânforas, podem ser, em termos fo rmais e 

de fabrico, assim iladas às recolhidas no 

«Palácio-Santuár io}} de Cancho Roano. 

A ocupação da Idade do Ferro de 

Neves Corvo parece corresponder a uma 

área eminentemente religiosa, se bem 

que disseminada por vários monumentos, 

cuj a função se prenderi a directamente 

com actividades comerciais e de inter­

câmbios de vária natureza e entre diversas 

comunidades (Arruda, 2001), 

A ligação desta região ao mundo 

mediterrâneo parece evidente, não só 
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pelas quantidades de materiais exógenos aqui encontrados, como pelas técnicas 

de construção utilizadas, e mesmo na forma como o culra parece eS tar organizado. 

Tanto em Ourique como em Castro Verde, e mesmo no Alemejo central, 

este povoamento, de pequenos sítios de habitat associados a necrópoles complexas 

e a centros religiosos de matriz oriental (podendo assoc iar-se ao último g rupo o 

chamado Castro da Azougada, em Moura), que designei de «pós-orientali zante» , 

cessa em finais do século V a.c., momento em que estes sítios são abandonados. 

Como disse atrás, até há pouco tempo rudo indicava que os casais agrícolas 

do interior alentejano correspondiam ao início das influências orientais naquela 

área. Com efeito, os povoados de altura com ocupação do Bron ze final, 

nomeadamente Coroa do Frade, Castelo do Giraldo, Castro dos Ratinhos ou 

Outeiro do Circo, não forn eciam informações sobre presenças da Idade do Ferro. 

Mas, recentemente, uma intervenção arqueológica no cume da Serra d'Ossa, no 

chamado Alto de São Gens (Redondo) , veio alterar, significativamente, o que 

sempre se tinha afirmado em relação ao Alentejo interior. 

Num sítio alto e bem destacado na paisagem, Rui Mataloto ident ifi cou 

vestígios de uma ocupação da Idade do Ferro, com espólios de matriz eminen­

temente oriemal. «O povoado instala-se num cerro rochoso que se destaca das 

várias cumeadas que a part ir dele se distendem. Ao chegarmos ao rapo da linha 

de cumeada da Cerca ou do Convento deparamo-nos com O cerro de São Gens, 

• 
... I_ ... r .-
Fig. 70 - O Alentejo Central e S~o Gens. na Península Ibénca, segundo Mataloto. 2004. 
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elevando-se acima delas de modo veemente, reforçando a defensibilidade narural 

conferida pela sua alt itude em relação à p lanície (v. Figs. 4 e 5»~ (MatalotO, 

2004, p. l40). 

Mais importante é, contudo, a cronolog ia desta ocupação orientalizante de 

cu meada, que foi locali zada em iníciosl meados da primeira metade do século 

VII a.C., em função dos espóli os recolhidos, concre tamente ânforas de tipo 

10.1. 1. 1. e, sobretudo, 10. l.2.1. de Ramon Torres, pilboi, e cerâmica de engobe 

vermelho (ibidellJ). Estes materiais escavam acompanhados. nas mesmas Un idades 

Esuatigráficas, por cerâmica manual com « .•• formas característi cas do Final da 

Idade do Bronze no Sul do país, principalmente pequenas taças carenadas para 

consumo e preparação! confecção de alimentos, vasos e poces de média dimensão 

para armazenagem! confecção de al imentos, sendo os g randes recipientes de 

armazenagem escassos (v. Fig . 16). As características pegas, de morfologia e 

dimensões diversas, são igualmente frequentes.» Obidelll. p. 150. 
ig ualmente importante é o faCto de não ter sido identificada qualquer 

ocupação da Idade do Bronze (ibidem). 

Os dados proporcionados pela escavação no Alro de São Gens (a que se podem 

juntar QU UOS recolhidos à superfície em Marouços e Manes, tOdos localizados 

também na Serra d 'Ossa) foram enquadrados num amplo território que inclui 

também a Extremadura espanh ola (ibidem), parecendo agora claro que este 

povoamento orientalizanre de altura, em momentO relativamente recuado da 

[dade do Ferro, não ocorre em sítios previamente ocupados por populações do 

Bronze fina l que se teriam orientalizado «Não de ixa de ser si ntomático que em 

sítios com característ icas topográficas semelhantes, como EI Risco e Aliseda, não 

tenham sido identificados, tal como no São Gens, vestíg ios claros de uma ocupação 

do Final da Idade do Bronze, remetendo-se os momentOS iniciais da instalação 

para os finais do século VIU a.C. ou primeira metade do segui nte (Rod ríguez 

Díaz e Pavón Soldevila, 1999, p. 57; Enríquez Navascués, Rodríguez Díaz e 

Pavón Soldevila, 200 1, p. 60). Outros g randes povoados, como os já referidos 

Badajoz e Medellín, parecem igualmente arrancar algures neste momento (Enríquez 

e/ a/., 1998, p. l 72; Almagro Gorbea, 1977, p. 480)>> (ibidem. p. l 68). 

Mais difícil é, na minha perspectiva, querer deduzir destes elementos que 

codos os sítios reconhecidos como do Bronze Final sejam afinal da r Idade do Ferro, 

como faz o aUtor, ainda que eu própria agora também reconheça que « ... 0 final 

da Idade do Bronze anterior à chegada das primeiras influências coloniais é, também 

no interior do sudoeste peninsular, um enorme vazio, ao menos de dados devidamente 

es tratig rafados, o que conduziu em outras paragens ao aparecimento da teoria "dei 

Bronze que nunca existió" (Escacena Carrasco, 1995; ibidem). 
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FIg. 71 - CerAmlcas de 5Ao Gens, segundo Mataloto, 1994 Destaco a Anfora R' e osplrhol pintados em bandas. 
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E, panindo da presunção que o Bronze Final existe mesmo, e não é apenas 

uma mera ficção, imporra destacar que o povoamento oriental izante em loca is 

com evidentes condições naturais de defesa não ocorreu em sítios onde aquele 

estava documentado, mas implicou a fundação de rai z de Outros, que apresentam , 

contudo, condições de implantação semelhante àqueles. 

Estes novos dados provenientes do Alentejo permitem, no entanco, que, uma 

vez mais, tenha que reconhecer quanto estava enganada ao afirmar, ainda em 

200 1, que o início do povoamento da ldade do Ferro no Alentejo inter ior era 

tardio, como seriam também tardias as influências orientai s sentidas na região. 

Como agora se tornou óbvio, os casais agrícolas não correspondem à chegada 

dessas influências, tudo indicando, pelo contrário, que, à semelhança do que 

aconteceu no litoral , e na Extremadura espanhola , foi em sítios bem destacados 

na paisagem que se iniciou o processo de orientalização. E assim, ao contrário 

do que já afirmei, não parece ter ocorrido qualquer alte ração, em termos de 

es tratég ia de implantação na transição do Bronze Final para a Idade do Ferro. 

A ocupação das terras baixas começou no século VI a.c.. havendo dados que 

sugerem que os povoados de altura, ou alguns deles, como o de São Gens, foram 

então abandonados. Mas não sabemos se a si tuação do sítio do Redondo pode 

generali za r-se, até porque, na Extremadura espan hola, Badajoz , Medellín , Ali seda 

e el Risco permaneceram ocupados, o que permite idêntica hipótese para o 

Alentejo. E se a hipótese se confirmar, não será a estes povoados de altura que 

podemos assacar a responsabilidade da «colonização agrícola» que os casais deixam 

antever? Se assim tiver sido, teremos que admitir, que, tal como no es tuário do 

Te jo e do Mond ego, ex is tiu , durante o sécul o VI a.C., um povoam ento 

hi erarqu izado, em que grandes povoados de altura controlavam, adm inistrativa 

e politicamente, Outros, mais pequenos e localizados nas terras baixas, cuja vocação 

era eminentemenre agrícola. O que acabaria por confi rmar as teses que sempre 

insistiram na existência dos primeiros (Alarcão, 1986, p. 32; Correia, 1997, 

p. 89) e desmenriria as que a negaram (Arruda, 200 1). 

Mas se os povoados de altu ra foram abandonados, como aconteceu em São 

Gens, significará isto que os seus habitantes são os fu ndadores dos casais agrícolas? 

E assim não seria verdade que a rede de povoamenro detectada em Ourique e no 

Alentejo Central, a partir do século VI a.C., se estabeleceu com base em relações 

de coordenação e não de subordi nação, como cive já oportu nidade de defender 

(Arruda, 200 L). 

EstOU consciente, que a organização dos dados arqueológicos e a tentativa 

de os enq uad rar num processo evo lutivo lin ea r pode co nduzir à excessiva 

simplificação e ao esparcilhar de processos que foram certamente muitO ma is 

o ArQueôlogo português. Séne IV. 23. 2005. p. 9-156 



o 1 o M1L~NIO A N.E. NO CENTRO E NO SUL DE PORTUGAl. LEITURAS POSSlvEIS NO IN!ClO DE UM NOVO S~CULO 9:; 

complexos. E esta minha observação prende-se com o facto de cambém a arquiteCtura 

funerária associada aos «casa is agrícolas» ser agora mais difíci l de interpretar, 

até porque patece cerro que as esuururas complexas de que essa arquitectura é 

formada têm uma história arquiteccónica que começa na Idade do Bronze . 

É verdade que, há mais de dez anos, eu própria equacionei a poss ibilidade 

de existir, pelo menos na primeira fase de Virg ílio Correia, alguma antiguidade 

das necrópoles em re lação às estruturas habitaciona is dos casais da região de 

Ou rique (Arruda, 1993). 

Será que pode então defender-se que os monumentos funerários da l" fase 

corresponderiam aos túmulos dos habitantes dos povoados de altura, que, ainda 

desconhecidos naquela área, poderão ter ex ist ido, à semelhança do que se passa 

no Alente jo central? E será que é a esses habitantes que teremos que atribui r as 

estelas epigrafadas? 

Para estas perg untas, e para muitas ourras que os novos dados sugerem , não 

tenho agora resposta , esperando que oueros trabalhos arqueológicos de tetreno 

possam cont ri buir para esclarecer uma realidade que assume, nes te momento, 

mu ita complexidade. 

Os dados existentes permitem, contudo, que se mantenha a ideia de que 

esta ocupação orientalizante, p rimeiro, e pós-orientalizante, depois, desapareceu, 

quase completamente, e de forma abrupta, nos fina is do século V a.C. 

Os casais agrícolas são abandonados, como o são também os lugares associados 

ao culto identificados quer em Castro Verde quer no Castro da Azougada, em 

meados do l ° milén io a.c.. 

Os motivos deste brusco abandono, que afectOu também grande parte da 

Extremadura espanhola, não são ainda pacíficos. Com efeitO, a chamada crise de 

400, no actual território espanhol plasmada, por exemplo, no incêndio do santuário 

de Cancho Roano, tem sido aí, maioritariamente, explicada no quadro de conflitos 

internos, descartando-se, quase sempre, a hipótese de essa «cri se» ter sido provocada 

por chegadas de contingentes populacionais étnica e culturalmente dife renciáveis 

das comun idades associadas ao pós-orientali zante. No entanto, refi ra-se que Jorge 

de Alarcão insistiu, há pouco tempo, que esta última h ipótese não pode ser 

liminarmente afastada, até porque essa crise parece coincidir com a insta lação, 

referida por Plínio (3. 13), de Celtiá na B aetlllÚl (Alarcão, 2001, p. 332). 

Na 2" metade do ln mi lénio, o povoamento é exclus ivamente, ou quase 

exclusivamente, de altura, esrando ocupados locais alcantilados, com evidentes 

condições naturais de defesa, sendo ainda muitas vezes rodeados de potentes 

es truturas defens ivas. Esta situação evidenc ia uma ruptura no tipo de estratégia 

de povoamentO, ruptura essa que parece ser acompanhada por uma Outra 
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descontinuidade, concretamente ao nível da culcura material. Estas rupturas e 

desco ntinuidades não parecem decorrer de um q ualquer processo lento de 

transformação. mas terão sido abruptas e aparentemente inesperadas. 

Assi m, se alguns elememos mediterrâneos estão ainda presentes no conteúdo 

dos inventários destes novos povoados, como é o caso da cerâmica árica e da 

cerâmica pimada, por vezes denominada de «t ipo ibéri co~), O cerra é que a matr iz 

cultural incegra , maiorirariamem e, elememos de raiz continental, nomeadamente 

a cerâmica decorada com g randes estamp ilhas. 
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Fig 72 - Cerâml(as eSlampllhadas das Mesas do (astehnho, segundo FablAo, 1998, 
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Gostaria ainda de chamar a atenção para o facto de es ta descont inuidade no 

tipo e estratégia de povoamento evidenciar também outro tipos de alterações 

comportamentais. Enquam:o no Bronze Final e primeira Idade do Ferro, mas 

também na 2a metade do l° milénio a.c., é marcante a vis ibi lidade dos contexros 

domésticos, durante o século VI essa visibilidade parece ser preferencialmente 

assumida no cenário da morre, alwra em que os monumentos funerários de ixam 

transparecer uma monumentalidade e visibil idade que não parecem ex ist ir nos 

outrOS momentos da diacronia próxima. De facto, tantO O início como o final do 

l° milénio a.c. são marcados por uma relativa, senão total, invisi bi lidade tumuJar. 

Os dados arqueológ icos concorrem para que se possa afirmar que o Alentejo 

interior se desconecta do mundo mediterrâneo, não integ rando o mundo turderano 

meridional , mas também não conse rvando os traços de «conservadorismo 

orientalizante» que se verificaram na costa ocidentaL 

Estas rupturas, e a matri z cul tural continental que se observa nos espólios, 

podem ser consentâneas com a tese de que é nesta altura que as influências da 

chegada de populações indo-europeias de origem céltica à Península Jbérica 

atingem o ter ritór io aCt ualmente portug uês, fazendo , neste contexto, sentido 

lembrar que os Celtiei, vindos da Celribéria (Plínio 3, 13), se estabeleceram na 

B(lelllri(l em meados do séc ulo V a.c. (Berraca l Rangel, 1992; Alarcão, 200 1). 

Mas também é verdade que algu ns locai s des te Al ente jo, marcados 

maioritariamente pela continenta li dade dos seus espólios durante a za metade do 

l° milénio a.c., evidenciam outra realidade, a inda mal con hecida, é certo, mas 

que não pode ser ig norada. 

O que se conhece da Idade do Ferro em Mérrola permite falar da sua 

in cl usão na Turd etânia (Rego el (I I. , 1996). A rela ção co m a área do 

Mediterrâneo deve ter sido intensa a panir da primeira metade do l° mi lénio 

a.C. , co mo provam as urnas de ripo Cruz dei Neg ro recuperadas no século 

XIX na vila alentejana , por Estácio da Veiga, urnas que , conjuntamente com 

a inscrição em caracteres do Sudoeste também recolhida na área urbana (Faria, 

1994), permitem pensar na ex istên cia de uma necrópole ori enta li zanre nes te 

local. Mas a partir do sécu lo V a.c., essas relações estão melhor documentadas, 

concretamente através das cerâmi cas át icas, que são muitO abundantes (Arruda, 

Barros e Lopes, L998), e de ou tros espó lios dos séc u los IV e UI a.C. (â nforas 

de tipos Tiôosa, Maôá Pascoal A4, B e C de Pelli ce t ; ce râmi cas de tipo 

Koau ss, entre our ros ma t eri ais de matri z med ite rrânea ), cujo estudo, 

acc ual mente em curso por Pedro Barros, permitirá conhecer melhor o que já 

se antevia (Rego el (II ., 1996) . Estes es pólios mos tram as relações do s íti o 

do Baixo Guadian a com a Andaluzia ocidental e co m o Algarve l itOral, e 
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evidenciam o afastamenro ex istente entre ele e os que , loca lizados em áreas 

próximas, ap resen tam, em mo mento (oevo, cu !ruras materiais onde estas 

influências não são sentidas . 

Se os espólios «curdecanos » de Mértola pod iam compreender-se pela sua 

localização geog ráfica, que lhe permite, a través do Guadiana, o acesso ao mar, 

o mesmo não pode d izer-se da área de Beja, onde escavações na área urbana 

têm pe rmitido recolher materiais que revelam não s6 g randes afinidades com 

os que se reco lhem na á rea merid ional (s u l da And aluzia e Algarve), mas 

também d ife renças ace ncuadas com os que são habiwalm ente reco lhidos nos 

síri os da chamada Bdelllria Cé lrica (informação pessoa l de Conceição Lopes e 

Ca rolina Bri m, a quem ag radeço). Com efeito, os trabalhos arqueológ icos 

levados a efeico no Cas t elo, no log radouro do Conservató rio e na rua de 

Sembrano revela ram , em con textos datáveis ent re o século lV e II a.C., não 

só uma cocai ausência de cerâmica escampil hada (qu e foi apenas reconhec ida 

em níveis repub licanos), mas, sob retudo, ce râm ica pintada em bandas, 
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Fig. 73 - Cer"mlcas átlcas, de tIpO Kouass e pintadas de Mértola (seculos V, IV e III), segundo Rego et aI., 1996 
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Fig. 74 - Cerãmlcas de Mértola dos séculos IV e III (Ânforas, pintadas e de tipO Kouass). segundo Rego ef ai., 1996. 

nomeadamem e pequenas taças com banda vermelha pintada na parede interna 

imediatamente abaixo do bordo, com bons para lelos, por exemplo, em Casrro 

Marim . Esres achados permirem contex tualizar melhor o frag menco de cerâmica 

ática recolhido na rua de Sembrano (Arruda, 1997). 

Também aqui , tal como em Mértola, a cerâmica es tampil hada está ausente 

dos níveis sidéricos, e o que existe são cerâmicas de clara filiação na área do Baixo 

Guadalquivir. 

No Alencejo Cencral, conc retamente nos concel hos do Alandroal e de Borba, 

também a marriz concinencal está ausente do conteúdo dos invencários de sítios 

ocupados durante a chamada II ldade do Perro , como é, por exemplo, o caso do 

Castelão de Rio de Moinhos (Ca lado e Rocha, 1997). 

Tudo indica, portanto, que o Baixo Alentejo da 2a merade do l° milén io 

a.c., tal como aliás o Cencral, é diversi fi cado ao nível cul tura mate rial. Tanto 

Mértola como Beja (curiosamente, na lista prolemaica incluídas no grupo das 

cidades turdetanas) , e talvez outrOS sítios do Alentejo Cencral (Calado e Rocha, 

1997; Mataloco, 2004) não partil ham com as Mesas do Castelinho (Fabião, 1998), 

com O Castelo Velho do Dgebe, ou com o Castelo Vel ho de Lucefecit (Calado, 

1993), por exemplo, a mesma matriz cultural, ao nível dos espólios cerâm icos, 
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ainda que alguns tenham g rande proximidade geográfica. Os primeiros es tão 

ligados ao litoral e ao chamado mundo rurderano, enquanto nos segundos a 

abundânc ia da ce râmica decorada com grandes estampil has remete para uma 

conexão com ambientes celr izanres. 

A ex istência desta diversidade de culturas materiais em áreas próximas e no 

mesmo momento da diacronia deve ser perspeccivada à luz da presença , na mesma 

reg ião. de populações integrando sistemas étn icos diversos. 

A fo rma como estas comunidades, que hab itaram á reas p róx imas ainda que 

talvez mocuamente exclusivas, se relacionaram entre si é rema complexo e de 

difíci l abordagem. Nesta questão específica, os dados existentes são ainda demasiado 

escassos para permitirem lima leitura concreta, mas os que existem poss ibilicam 

dizer que esse relacionamenro exisriu e pode ser que tenha assumido, pelo menos 

em dete rm inados mom entOs el ou circunstâncias concretas, im po rtânc ia 

considerável. 

O santuári o de Garvão, ainda que já datado, pelo menos, dos finais do 

século III a.C., pode, neste contexto, fornecer importantes pistas para a d iscussão 

(Beirão el (,d., 1985, 1985-6). Com efeito, ainda qu e a maioria do espóli o 

recolhido ten ha caracter ísticas eminentemente conc inentai s, conc retamente a 

cerâmica estampilhada e os queimadores co m «ja nelas» triangulares, estes 

últ imos com fortes cono tações mese tenhas, o facto é que alguns vasos se 

ap resentam decorados com bandas pintadas sob re superfícies engobadas, ou 

não, de vermelho, e outros estão integ ralmente coberros por engobe vermelho. 

Se é ve rdade que os primei ros apresentam grandes si militudes com ° que é 

conhecido na Baetllria, concretamente no sa ntuári o do Capote (Berraca!, 1989, 

1991 , 1992), os restantes parecem ser de clara inspiração mediterrânea , com 

bons paralelos no possíve l bOlbros de Alhonoz (Sev ilha), no baixo G uadalquivir 

(Lopez Palomo, 1981, 1983). 

Por outro lado , tudo indica que o san tuário d e Garvão foi um local de 

cu lto com ca ranerísticas urbanas e de dimensão considerável, e por isso mesmo 

não uma ((capela» no interior do povoado, como foi ve rificado em Capote, o 

que confi g ura uma organização do culto dife rente da que é observada nos 

g randes santuários de matriz indo-europe ia. Assim, tam bé m as caracter ís ti cas 

meridionai s da organ ização do cu lto, bem como, a li ás, da entidade cult uada 

(Tan ir l Astarté), são evidentes e poderi am parecer incompatíveis com a matriz 

((cé lti ca» da gra nde m a_iori a do es pólio recol hid o (cerâmica estamp ilhada, 

queimadores fenesrrados). 

Tudo indi ca portanto que, num mamemo avançado da 2a metade do 10 

mi lén io a.C., houve , no Baixo Alentejo , um profundo entrosamenro en cre 
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Fig 75 - Planta do depósito votlVO de Garvão (segundo Belr.1o ec ai, 1985). 
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influências meridionais e mesetenhas (Sei rão el aI., L985 , p, 303), o que 

poderá configu rar, pe lo menos para o final da Idad e do Ferro, a existência de 

relações estreitas entre as d uas comu nidades étni cas que actuaram no Alentejo 

Interior. 

Estas relações podem aliás ser também rastreadas em algllns tex tos clássicos, 

concretamente em Estrabão, quando refere uma emigração de Celtici e TlIl'd,di 

para o noroeSte peninsular ([]I, 3, 5). 
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Fig 76 - (erAmlcas eSlampllhadas do depósito votlVO de Garv<io (segundo BelrAo et ai, 1985). 
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Fig 77 - Vasos (Queimadores) do depôslto VOtlVO de Garv~o (segundo Belr~o et ai., 1985). 
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Fig 78 - Cer~mlcas. pintadas do depósito votlVO de GarvAo (segundo Belrllo et 
ai , 1985) 
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3. CONCLU INDO 

Os dados apresencados nas pág inas anceriores mostram, na minha perspectiva, 

que o território que const it ui hoje o Sul de Portugal não correspondeu, durance 

o fina l da PratO-história, a uma unidade homogénea, nem em tetmos culturais 

nem socia is, independentemence de, na maior parte desse território, parecer cla ra 

a existência de uma «entidade mediterrânea>. comum . Que essa entidade se reveste 

de uma express iva diversidade é o que ressalta dos elementos disponíveis, sendo 

quase redundante recordar que essa diversidade resultou, certamente também de, 

num tão amplo espaço geográfico, se ter movimentado uma constelação de g rupos 

humanos, organizados em disti ntos sis temas soc iais, traduzidos em diversos 

esquemas culturais. ... 

Por outro lado, o que a trás escrevi evidencia, na minha opin ião, que a Idade 

do Ferro está em g rande parte formatada pela chegada à região, ao longo do 1 Q 

milénio a.c., de populações exógenas, chegada essa que impli cou, em alguns 

casos, também instalação permanence. 

E ju lgo que é também possível defe ndet que as continuidades e des­

continuidad es observadas nas várias reg iões estudadas são em g rande parte 

decor rentes da integração p lena do Ocidente da Península Ibérica num vastO 

contexro europeu, quer mediterrâneo quer central, e na sua história. 

Assim, se a fundação de Abu l na primeira metade do século VII a.c. pode ser 

considerada como fazendo parte de uma estratégia de exploração dos recursos do 

ocidente peninsular, a desconexão da fachada ocidental portuguesa da área do Estreito, 

a partir do século V, só pode ser entendida no quadro da reorganização que o Sul 

da Península Ibérica experimenta na sequência de acontecimentos vários que obrigam 

a um re-cencrar da econom ia dos cent ros fe nícios ocidentais e (ou) tartéssicos. 

POt Outro lado, as alterações veri ficadas nesta mesma época no Algarve, 

concretamente a fundação de novos centros urbanos e a exploração maciça dos 

recursos marinhos, tevelam a integração deste território numa entidade política 

e económica de dimensão considetável a que se chamou Turdetânia. 

Que essa Turdetânia incluía ainda alg umas áreas do Alente jo pode deduzir­

-se dos espólios encontrados em sít ios próxi mos dos que parece terem sido absorvidos 

por uma matriz celti zante . matriz essa que implicou, a partit dos inícios do 

século IV a.c., o desaparecimento, no Alentejo interior, de um povoamento 

estritamente relacionado com a exploração agrícola, e vinculado ao mundo oriemal. 

É assim difíci l ac red ita r, perante os e lementOs disponíveis , que a 

responsabil idade da chamada crise de 400, identi ficada na Exrremadura, mas 

igualmente evidente no Baixo Alentejo, e também no Central, possa set assacada 

às contradições internas da sociedade do «pós-orienralizante». 
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Mas cambém há dados que permitem pensar que as comunidades celr izames 

e curdecanas desse Alentejo interior estiveram, por vezes, em coo metO e mantiveram 

relações cuja dimensão é, todav ia, ainda difícil de compreender devidamente. 

Atribuir às populações exógenas imporcânc ia determinante nas mudanças 

observadas no registO arqueológico e na divers idade regional já não é hoje um 

arco de coragem, quando vão longe os tempos dos fundamentalismos processualisras. 

Mas essa importância terá que ser, de alguma forma , matizada, até porque parece 

óbv io que a unicidade não existe e terá que ser devidamente explicada em função 

das populações aucóccones que actuaram no mesmo cenár io. 

E a diversidade pode ser justamente exp licada porque os colonialismos não 

são protagonizados unicam ente por um dos dois g rupos em confronco, mas 

decouem de uma relação dialécrica em que intervêm , de forma aniva, colonos 

e indígenas (D elgado Hervás, 2001). E talvez também não seja de perder de vista 

o fano de mes mo em qualquer das duas realidades sociais poder não existir 

unicidade absoluta. 

Os modos de instalação de populações exógenas em territó rios previamente 

ocupados estão ainda em grande parte por caracterizar, si tuação que parece decorrer, 

fundamemalmente , do fano de pouco sabermos da organização social e política 

dos grupos sociais indígenas, ou de antigos imig rantes, com quem os que chegaram 

de novo «negociaram » a sua instalação. 

Como já refer i a prop ósiro do período ori enra l izam e, considera-se que no 

ter r itó rio actualmente português exis tem do is s ít ios coloniais de fenícios 

oc id entais, fundados ex J/ihi/o (Abul e Santa Ol a ia), e povoados indígenas 

fortemente oriental izados , co mo Conímbriga, Santarém, Lisboa, Almaraz, 

Alcácer do Sal , Castro Marim e Tav ira. O fano de nestes últimos exis tirem 

evidênc ias de um a ocupação d o Bro nze final t em sido o argumento mai s 

esgrimido na defesa desta tese, até pO tque as colónias feníci as da cos ta de 

Málaga e de Granada não possuem quaisquer níve is arqueológ icos pré-coloniais. 

E também as percentagens das cerâ m icas manuais e d as cerâ mi cas a torno 

assumem papel determinante nesta corrente, pa recendo, no entanto, importante 

dizer que raras vezes a função , o uso e o contexto destas cerâmi cas têm sido 

cha mados à colação na análise. 

É prec iso pensar que não é a existência de ocupações am eri ores que poderá 

determinar o carácrer autóCtone de um determinado sít io. Efectivameme, muitas 

são as colónias romanas instaladas sobre povoados indígenas , de que, em Portugal , 

PtlX [II/ia ou SCtd/abis são bons exemplos, sendo seguro que, também nesses casos, 

as populações que nelas habitavam previamente à dedllctiQ não foram expulsas dos 

luga res que ocupavam. 
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Se realmente na reg ião do Esu eito de Gibraltar as colónias são fundadas ex 

nihilo, não é obrigatório q ue o mesmo modelo seja apl icado a outras áreas. A 

implantação de um q ualquer grupo forâneo num te rri tó rio previamente ocupado 

não é lima sucessão d e espelhos que reflec tem se mpre a mesma im agem, 

concretamente a da metrópole. O colonialismo, mesmo o protagonizado pela 

mesma metrópole, tem obrigatoriamente que contar com a realidade indígena 

que vai encontrar, e que pode moldar a definição do próprio sis tema que vai ser 

impostO. E istO porque as re lações coloni ais ocorrem em cenários hisróri cos 

específicos e, em cada um deles, adoptam formas e manifestações distintas (Delgado 

Hervás, 200 I ). 

Sabermos a quem pertencia a efectiva gestão adminis trat iva destes locais 

será muito difícil de ava li ar com base nos dados arqueológicos. E, ass im , torna­

-se quase impossível dete rmi nar se es tamos perame sírios de comamos colonia is 

ou, pelo cont rário , se se trata de povoados geridos por indígenas. Mas não penso 

que possa haver dúv idas sobre a existência nes tes locais de colonos e de indígenas, 

ainda que o tipo de relação que se te rá es tabelecido enue ambos os g rupos não 

esteja ainda completamente esclarecido. 

Nesta síntese, que me desafia ram a escrever, fu i obrigada a rever opiniões e 

teses , algumas das quais de minha própria autoria e mesmo relativamente recentes. 

Felizmente, os novos dados que os trabalhos de campo proporcionaram trouxeram 

riqueza e mais conteúdo a lima realidade que nunca deveria ter sido espartilhada 

em modelos simplistas e reducion istas. A Idade do Ferro do Sul de Portugal não 

é uma, mas muicas his tóri as , vividas por muitas gentes, num longo tempo e num 

espaço por vezes muico diverso. 

O trabal ho que escrevi foi comentado por vários especialistas a quem agradeço 

o esforço e a paciência com que o leram e crit icaram. E ainda q ue mantenha 

quase todas as opini ões q ue expresse i, confesso que a leitura dos comentários que 

o texto mereceu desses invest igadores me obrigou a reflectir, de novo, sobre 

muitos aspecros q ue tratei e até sobre outros com eles relaccionados. Assi m, nas 

linhas que escrevi a propósito das críticas que me foram di rigidas pude apresentar 

novos dados e expli cita r, mais cla ramente, as minhas opin iões e h ipóteses de 

rrabalho. 

Mas não posso também deixar de mencionar os «comentadores não ofi ciaisn 

que leram e comentaram o texto inicial , tendo, com alg umas observações, permirido 

que eu o melhorasse consideravelmente. À Raq uel Vi laça, ao Mariano Totres 

Orriz e ao Ru i Maraloro também o meu obrigado. 

Ao Victor devo colaborações preciosas, nomeadamente boa parte das fomg rafias 

que il ustram esre rrabalho. 
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À Ana Melo ag radeço a pac lencia com que suponou alg uns arrasas, bem 

como a cu idadosa adaptação das referências bibliográficas às normas do Arq/leólogo 

Portllguês e a «caça às gra lhas» q ue executou na perfeição. 

A Elisa, como sempre serenamente, colaborou na execução g ráfica, montando 

estampas, rimando pranchas, pondo e tirando escalas e dig ita lizando as imagens 

que, no último momento, ai nda faltavam. 

Lisboa, Abril de 200S 

Come ntários de Carlos Tavares da Silva" 

1. Como d iz a frase de Marce.l ProuSt que serve de epígrafe ao texto de Ana 

Margarida Arruda, as principais responsáveis pelo avanço do conhecimento podem não 

sef as novas descobertas, mas sim as novas formas de olhar a realidade. E, com efeitO, 

as novas perspeCtivas com que A. M. Arruda aborda a informação, em alg uns casos 

há muito disponível, sobre o 10 milénio a. n.e. no Centro e Su l de Portugal, permitiram 

a produção de uma excelente síntese, também ela pontO de partida para outras leituras. 

Passare i a exempli fica.r o que atrás fico u dito através da selecção de algumas 

das propostas mais inovadoras apresentadas pela autora: 

a) Com base nos co ntextos oriental izantes mais antigos de Santarém e 

Conímbriga, datáveis , em cronologia tradicional, da seg unda me[3de do século 

VIU , é colocada a hipótese do processo de interacção entre fen ícios e indígenas 

se ter ini ciado nos es tuários do Tejo e do Mondego. Só em um segundo momento, 

na primei ra metade do século seguinte, o Sado teria sido abrang ido pelo mesmo 

p rocesso. D efende-se, assim , que os navegadores fenícios, no seu percurso ao 

longo da fachada ocidental da Península, procuraram deliberadamente determinadas 

áreas, em ordem ao cumprimento de "um projecto previamente definido". Um 

dos objectivos dessa escolha residiria na obtenção de ouro e es tanho das Beiras, 

reg ião a que se [em fácil acesso au avés do Tejo e do Mondego. 

b) No Algarve, o periodo orientali zante encontra-se representado somente 

na faixa compreendida entre O Guad iana e a foz do Gi lão, onde foram identificados 

dois importantes núcleos urbanos: Castro Marim e Tavira. Para ocidence desce 

rio, a ocupação sidérica só se verifica a partir dos finais do século V com a fundação 

ex nibilo de Faro, Vila Velha do Alvor, Monte Molião, Cerro da Rocha Branca . 

• Museu de ArqueologIa e EtnografIa do Dlstnto de Setúbal 
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Durante a 2" metade do l° mil énio, são muito evidentes, sobretudo no que ao 

repen ório cerâmico se refe re, as relações entre a Andaluzia O cidencal e todo o 

Algarve li tora l, reg iões que integrariam uma mesma unidade étni ca, ou seja, a 

Turdetânia . .Des te modo, o Algarve teria es tado, durante os séculos IV e III , 

forremente ligado a Gadir e, à semelhança do que na mesma época sucedeu com 

es ta cidade, teria registado um notável desenvolvimenco. 

c) Por outrO lado, no litoral ocidental, mais precisamente em Alcácer do 

Sal, Setúbal, Almara z, Li sboa , Santa rém e Conímbriga, obse rva-se um 

"conservadorismo orie ntali zanre" que, fil iando-se nas ocupações d os séculos 

VIJIN Il-VI, se prolonga até aos alvores da romanização, mas com uma "progressiva 

desvinculação da área gaditana", ainda que os contactos com essa área não cessem 

por completo. 

2. De um modo geral, concordo com o texto de A. M. Arruda, sendo poucos 

os aspecros que me merecem reservas. Aludirei cão-somente a duas passagens 

respeitantes ao estuário do Sado, que considero problemát icas: uma relativa à 

pos ição ocupada por Alcácer do Sal no processo de orientali zação do Bai xo Sado 

e ou tra sobre a funcional idade de Abul A. 

Ao referir-se a es ta reg ião, e baseando-se "nas tipolog ias dos materiais e nas 

sequências estratig ráficas conhecidas", a autora defende "que estas permi tem 

admitir que a população autóctone de Alcácer do Sal , com ocupação no Bron ze 

Final , fo i, numa primeira fase, a interlocutora privilegiada dos comerciantes 

feníc ios". Ora, eu próprio, durante muito tempo, defendi este panca de vis ta. 

Este sítio do Bronze Final , localizado na zona mais a montante do paleoesruário 

do Sado e, por conseguinte, controlando o acesso fluvial ao interior alentejano, 

poderi a ter sido o grande povoado indígena do Baixo Sado a receber os primeiros 

contactos com o mundo feníc io. Porém, uma análise mais aprofu ndada dos 

materiais que exumei no Castelo de Alcácer do Sal através das escavações promovidas 

em 1979 pelo MAEDS obrigam a concluir que i) o est ra to do Bronze Final não 

contém artefactos fenícios; ii) o nível mais antigo do período orientali zante não 

só se encontra em descont inu idade es trat ig ráfica com o hori zonte imediatamente 

subjacente, do Bronze Final , como indica uma cronologia que não parece ser 

anterior aos fina is do século Vil , ou mesmo, ao primeiro q uartel do século VI. 

Esta cronolog ia é sugerida pelos seguintes indicadores da cultuta material: valores 

máxi mos da larg ura dos bordos (58 mm ) e mínimos do quociente entre o d iâmerro 

da boca e a larg ura do bordo (3,9) nos pratos de engobe vermelho, possui ndo 

alg uns exemplares sulco perimerral na extremidade do lábio; ocorrência de fo rmas 

evolucionadas na "cerâmica c inzenta", como o vaso de tendência g lobular e bordo 

extrovert ido, provido de bO/.l.rrelet na parte superior do bojo; presença de pilhoi 
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de bordo e colo de perfis curvilíneos, sem ressalco coere o colo e o bojo. e com 

pincura de bandas vermelhas e brancas. 

Por outro lado, O que sabemos presencemenre sobre a necr6pole do Senhor 

dos Mártires (Arruda, 2002) não contraria es ta proposta de cronologia para a 

ocupação do período or ienralizance de Alcácer do Sa l, ou seja, não perm ite 

ident ificar o horizonte correspondente aos primeiros concaCtOS entre fenícios e 

amócrones que, no eSUlário do Sado, estaria compreendido eoere finais do século 

VIll e primeiro quartel/meados do VIL 

Os dados acrualmenre disponíveis sobre o processo de orienralização no Baixo 

Sado permitem-nos esboçar o seguinte quadro evolucivo. 

Na fase ini cial desse processo, teriam ocorr ido os primeiros contanos 

regulates (não meramente esporádicos, como os resultantes de eventuais incu tsões 

explorató rias fenícias, durante O Bronze Final) entre fenícios e autóctones. 

Siwamo-la na segu nda me tade do século VIU e no prime iro qua rtel/meados 

do século VI I. Bem representada no estratO inferior de Santarém (Arruda, 2000), 

essa fase é caracterizada, entre outrOS aspeCtos, pela presença de escassa cerâmica 

fenícia (menos de 20%). No estuário do Sado, o referido horizonte foi identifi cado 

em Setúbal, no nível mais profundo da sequência est ratigráfica da Travessa dos 

Apósco!os (co lina de Santa Maria), onde a cerâmica de o rigem fenícia 

(ânforas,"cerâmica cinzenta ", ce râmica de engobe vermelho, cerâmica pintada 

policroma e cerâmica comum) ocorre em um contextO marcado pela grande 

abundânc ia (84 %) de cerâmica de fab rico manual , caraeterística do final da 

Idade do Bronze. 

Numa segunda fase, datável do seg undo quartel/meados do século VII , 

ass iste-se à instalação dos fenícios em Abul , em estabelecimento por eles fundado. 

No decurso da segunda metade do mesmo sécu lo, intensificam-se as relações 

entre aucóctOnes e fenícios; estes ter-se-iam estabelecido no interior de povoados 

indígenas. Assim se exp licaria a elevada frequência de cerâmica de produção 

fenícia no estraCQ sobrejacente ao da primeira fase da Travessa dos ApóstOlos, 

onde a percentagem dessa cerâmica sobe de 16% para 76%. 

Na tercei ra fase, iniciada na passagem do século VII para O VI, e prolongando­

-se por este úJcimo sécu lo, teria ocorrido em Alcácer do Sal a expansão de um 

núcleo primitivo de origem indígena, entretanto orientalizado, ainda por descobrir. 

ou, após um hiatO na ocupação do arqueossítio, a fundação de nova povoação, 

sob a égide de grupos fenícios ou de autóctOnes oriental izados. 

Instalados agora em povoado de origem indígena ou/e tendo eles próprios fundado 

nova e importante povoação, os fenícios abandonam Abul A, cuja permanência, como 

estabelecimento comercial, deixaria, neste novo contextO, de fazer qualquer sentido. 
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Nas proximidades da antiga fe itOri a, em Abul B, surgi rá, no século V, um 

pequeno santuário, "talvez no âmbi[Q de uma si mbólica ligada à memória desse 

lugar, pioneiro na fixação e criação de uma macri z culcural de caráccer feníc io" 

(Maye, e Silva, 2005). 

3. A propósico do sít io de Abul , A. M. Arruda defende q ue «a planta, a 

ex istência de um alcar, e as suas reduzidas dimensões permitem pensar que [ ... ] 

se crata de um edifíc io religioso ••. Entendemos que es ta afirmação é excessivamente 

reducara e defendemos, pelo conerário, uma vocação plurifuncional , onde, porém, 

a integração de aspeccos de caráccer relig ioso e económico não di luem o marcado 

cunho comercial do es tabe lec imentO de Abu!. É preciso rer presente que no 

mundo arcaico, e em particular no fenício, «as transacções económicas não estão 

ass im tão separadas como hoje do conjunto das realidades sociais, mas encastradas 

(Polaoyi) 00 interior destas» (Gras, 1998: 200). Também J. Alvar 0999: 347), 

ao referir-se à fund ação de Gadir, diz que (dos fe nicios decidirían la erecc ión de 

un santuari o dedicado ai d ios Melqart en una de las islas que han dado lugar a 

la actual península en que se asienta la ci udad de Cádiz. Este templo se converciría 

en eI centro económico regu lador de los intercambios; a él Ilegarían los productOs 

manufaccurados que canjeaba n los fenicios por mare rias primas, esencialmente 

esrano y plata, y desde él se controlarian las exportaciones, config urando así un 

sis tema comercial ar inadamence denominado Círcu lo dei Estrecho». Muica embora 

para outrO contextO, A. M. Arruda admire a integração entre o comercial e o 

rel igioso: "a ocupação da Idade do Ferro de Neves Corvo parece corresponder a 

uma área eminentemente relig iosa, se bem que d isseminada por vários momentos, 

cuja função se prenderia d ireCtamente com acrividades comerciais e de intercâmbio 

de vária nacureza e entre diversas comunidades" (Arruda, 200l). 

Abul A, pela sua localização, planta arquicectónica e espólio exumado, configura 

um estabelecimentO em que, não obstante a presença do elemento religioso, o 

comércio teria representado importante papel na activ idade económica aí desenvolvida. 

A sua localização conferia-lhe uma posição geoescratégica notável, requisito. 

ali ás, necessário para o bom desempenho de uma feitori a: península em esporão 

bem des cacada na margem di reita do Sado, lad eada po r duas enseadas com 

excelentes condições portuárias; domínio visual da desembocadura do paleoescuário 

e pleno concrolo do tráfego fluvial ; boa acessibi lidade ao mac iço eruptivo da 

Serrinha, ri co em recursos mineiros, acravés da Ribeira de São Martinho. 

A planta do edi fício principal, situado no cimo do promoncório. com cerca 

de 500m ~ , é constituída maioritariamente por g randes compart imencos rectan­

gulares, compridos e es trei tos, que parecem corresponder a locais de armazenagem 

(com paral elos em Toscanos e Moti a), os quais perfazem ce rca de 140m l 
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(o armazém de Toscanos possuía 150m!). Estes companimemos associavam-se a 

OlH ros de menores dimensões, dispostos ao longo da fachada sul , que reriam 

servido de res idência e/ou correspondido a área ad ministrativa. De notar que, de 

entre os diversos paralelos que conheço no Mediterrâneo Oriemal para este edifício 

de Abul , só um - o de Mome Gerizim - é considerado como templo e/ou casa 

fonificada (Wrig ht , 1 985)~ já o de Horvar Ros h Zay it é interpretado como 

"fort ir. ed " ader s residence" (Markoe. 2000). 

No entanto, impona sublinhar que a feitoria de Abul A não se reduzia ao 

edifíc io do ci mo do promontório. A zona baixa da península foi igualmente 

ocupada, pelo menos durame a Fase II (finai s do século VII - 1.° quarte l do 

sécu lo VI ), tendo sido identifi cadas na margem da enseada sul , sob o g tande 

armazém da época romana , estruturas relac ionáve is com ac ti vidades portuárias. 

O espólio até agora exumado em Abul A é revelador de actividades económicas 

primárias (caça, pesca, criação de gado, agricultura) e artesanais (fiação), des tinadas 

bas icamente ao autoconsumo; metalúrg icas (minério, escórias, tubei ra de fole de 

fundição) , que poderiam comportar uma dimensão comercial; e de importações 

de Gadir. G rande parte das cerâmicas de mesa e das ânforas vinárias/oleárias 

encontradas em Abul provieram da área de Gadir, como fico u demonstrado pelas 

análises pet rográfi cas das respectivas pastas, efectuadas por A. Schmitt (2000). 

Rcccns ión ai a rtículo de A.M. Arruda 

'O 1° milenio a. n.e. no Centro e no Sul de Portugal: as leituras possíveis no 

in ício de um novo século' 

Carmen Aranegui Gascó' 

La recapi tulación si ntética de todos los datas relat ivos a la Edad de Hierro 

en el centro y sur de Portugal supone una excelente puesta ai dia de la información 

proporcionada por la invest igación arqueológ ica la cual , ten iendo en cuenta la 

exis tencia de otras símesis relativamente recieores, es tablecidas, por ejemplo, por 

Alarcão en L996, O por la propia autOta entre 1996 y 200 1, además de los diversos 

trabajos en prensa enume rados en este traba jo, denota el interés con que la 

invest isación portuguesa esrá tratando la protohiscoria a la luz de una proliferac ión 

de excavac iones arqueológjcas si n precedentes (Conímbriga; Santatém, Lisboa, 

• Céu edráhca de Arqueologia Umvers.ltat de Vah~nCla 
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Almaraz; Abul; Castro Marim , Tavira ... ) y, consecuentemente, la re lativa caducidad 

de los estados de la cuestión de los noventa que, a su vez, fueron complemento 

y renovación de las visiones de conjunto de los anos ochenta debidos a Beirão 

(l986), entre otros. Desde esta perspectiva el artículo de A.M. A.rruda se convierte 

en exponente de la situación a principias de i sig lo XXI , lo que es sumamente 

útil para analizar la problemática de la aparición de las sociedades complejas en 

el arco atlántico, desde el Mondego hacia el sur, donde, como di ce Arruda, la 

documentación es ahora abundante, sobre cado para la primem mitad dei primer 

mi lenio, anadiría yO, además de explicicar las hipótesis y paradigmas con que se 

aborda el tema . 

Ya de entrada el p lanteamiento dei estudio se decanta por presentar los 

problemas en paisajes diversifi cados, en muchos seg mentos cronológ icos y 

suponiendo la interacción de muchos g rupos humanos, lo que no evica un discurso 

aniculado en [Orno a la división tradicional bipartita de la Edad dei Hierro 

refe rido a los departamentos administrat ivos de la geografía aludida y ai impaCto 

de la colonización mediterránea, verdadero motor de ulteriores influencias. Elia 

da lugar a la descripc ión de la ocupac ión de los es tuar ios dei Mondego, dei Tajo 

y dei Sado, en e! litoral atlántico occidental, con la explotación minero-metalúrg ica 

coetánea de las Beiras A.lta e Jnterior, así como a la de! Algarbe litoral y, finalmente, 

ai trarami ento dei Alentejo, tanto en su área central como interior. 

Las renovadas observaciones cronológ icas. derivadas de dataci ones 

radiocarbónicas y de la tipología cerámica, ordenan las fases culturales: remontan 

el primer contacto con los fenícios a finales de i s. X O princi pios del1X, prosiguen 

con los hori zontes dei s. VIJ I, en la actualidad prácricamenre genera lizados por 

rodo el espacio en estudio, at ribuyen ai s. VII un cambio e.n los patrones de 

ocupación dei rerritario y revelan una dinámica demográfica diferente para los 

seCtOres central y meridional de Portugal respeCtivamente, en particular en lo 

que a la prosecución hacia la Segunda Edad dei Hierro se refiere, con abandono 

de poblaciones en eI prime r caso y remodelación de los existentes en el seg undo, 

en marcándose en final dei es tudio en el s. II a.c. 

En ese cuadro general cobra inrerés el estuario dei Tajo, espacio colonia! por 

exceleTJcia, tanto por la mayor anr igüedad de su poblami enro como por albergar 

cenrros con vocación de conrrolar los rerrita rios que las rodean. Esras afirmaciones 

invitan a preguntarse cómo lIegaron los navegantes ai estuario de Tajo , tal vez 

siguiendo una ruta de g ran cabotaje a partir dei Cabo San Vicenre, relativamente 

alejada dei litoral, o bien haciendo esca las consecutivas a lo largo de la COSta 

atlánt ica? (pera entonces , dénde están los vestigios?). EI modelo de ocupación 

hu mana dei Esrrecho es, por el contrario, el prapio de una navegación de pequeno 
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caboraje que coseea la Península Ibérica hacia el oeste y el litoral magrebí hacia 

el este, au nque las condiciones náucicas en el Adánti co son diferentes y habrá 

que indagar si favorecen La ocupación disconcinua de la fachada atlântica que 

Arruda nos p ropone. La aucara descarta que S tl raz6n de ser fuera meramente 

comercial -como si e l comercio fuera poca cosa!- , sobreenrendiéndose que los 

yacimiencos superan la cacegoría defactol"Ías para siruarse a nivel de aglomeraciones 

urbanas. Ocurre , sin embargo, en mi opinión, que la finalidad comercial de los 

contactos fenicios de i Ext remo Occidence no elimina la creación de c iudades, 

como bien se ha visco en los casos de Guardamar dei Segura, en la Andalucía 

litOral y en Marruecos, recayendo la diferente relación con el medio indígena no 

en esta finalidad sino en el ejercicio de la misma bien a través de estableci mienros 

coloniales permanentes y pcopios, o bien mediante el trato con las elites aut6ctonas, 

sin presencia colonial permanente, como sucede en el Mediterrâneo peninsular 

a i norte dei Cabo de la Nao. Por lo tanto me permito discrepar de la manera de 

entender la ditÍspora comercia! por parte de Arruda y admi to que, manifestando 

es te desacuerdo, cuest iono también la co!onizarióll iI/terna, adaptac i6n de la 

colonizació n agrícola que Wittaker preconi zara para Cerdei'ia, adaptada ai 

Guadalqu ivir por González Wagner y Alvar en 1989, propuesta aquí, de nuevo 

con mati ces específicos, pa ra explicar el surgim iento de nuevos núcleos en el área 

deI paleoes tuario dei Tajo a lo largo dei s. VII a.c. Porque si bien rates núcleos 

san evidentes, su razón de ser no tiene por neces idad que deberse a procurar 

alimentos a la ciudad , precisamente porque el territorio de és ta se extiende hacia 

el mar, lo que es lo mismo que decir que se benefi cia de al imentOs de procedencia 

externa, como ind ican las ânforas, y ello relativiza la extensión de la superficie 

cu ltivada en el propio hinterlaod y, por tanco, la justificac ión de la colonizac ión 

agrícola d e éste . Las g ranjas o casais agrícolas pued en arestigua r un modelo 

jerarguizado de ocupacióo terr itOr ial en el que se acencúa la d icotOmia ciudad­

-campo, como es propio d e la instauración de la ciudad en multitud de casos, 

cuaodo determinadas actividades productivas más o menos especial izadas salen 

de la urbe, o bien se crea un cinturón estratégico en torno a ella, como es patente 

t n la Bahía de Cádiz. 

En este aspecto reviste gran imerés ver que no hay g ranjas eo el AIgarbe 

Ori ental ni , en general , en el sur português porque e ll o refuerza la certera 

observación de que los elementos rectores de la apercura atlântica hacia los tráficos 

medicerrâneos escuvieron en los puerros dei Tajo, escratégicamence si cuados, y, 

concretamence, en Li sboa, miencras que el AIgarbe permanece en la órbica de 

Huel va y dei Guadiana donde los pacrones de poblamienro san ocros por causas 

que Arruda relaciona con su inclusión en la periferia gaditana. 
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Creo que los arqueólogos hemos incurrid o en un error de co ncep co ai 

categorizar a las gentes q ue experimentaron la primera colonización med iterránea. 

Desde una posici6n difusionista se ha [enído tendencia a expli car cualqui er 

innovac ión tecnológica co mpleja y muchos de los cambias demog ráficos dei 

ámbi tO occidental por la p resencia de colonizadores, fecundante de las capacidades 

indígenas. Aplicando un esquema evolucionista la bipolaridad colonizador-ind ígena 

se mari za y con ello no sólo los materiales arqueológicos si no tam bién los fenómenos 

sacio-económicos empiezan a mostrar perfi les más di fusos y más ajustados a su 

localización geog ráfica. En el caso que nos ocupa se habla de fenicios orcidentales, 
dei rírmlo dei Estrecho, de ferJicios en el Atldntico y, en ocasiones, de tartesios, aunque 

es tos nombres, q ue anuncian la hibridación de los fenómenos, no dejan de entender 

la historia a parti r de las ini ciativas de una entidad hegemónica externa sobre 

un grupo subs idi aria interno y, en este sent ido, difusionismo y evolucioni smo 

pan irían de una dualidad de factores cuya interacruación da lugar, no obstante, 

a dos modelos de funcionamienco opuesro. 

La arqueología de los esruari os de i Tajo, Mondego y Sado reve la, en niveles 

sincrónicas, registras arqueológ icos si milares en asentamientos de nueva creación 

(Alcáçova de Santarém, Almaraz) y en lugares con antecedentes dei Bronce Final 

(Conímbriga, Alcácer do Sal) que se incorporan con un sig lo de retraso ai tráfico 

med iterrâneo. i Cambian estas ú lt imas localidades de rirularidad o simplemence 

se asocian a las primeras? Y por consiguiente, ai cabo de una o dos generac iones 

(habría un mayor número de poblaciones extranjeras en eI Atlántico ponllg llés 

o se habr ía prod ucido un cambio cu ltural? A es te efecto la afirmación de la 

peuetración eu /ln momento indeterminado de la primel'a lIIitad dei siglo VIf a,c.. seglhl 

cronología tradicional. de fenicios occidentales en el eSfllario deI Sado me resu lta 

maximal isca pQ[que tan fenicios occidentales soo ya en ese momento los orig inarias 

dellugar como los dei área dei Esrrecho y, sobre rodo, porque la ernicidad tiene 

una d ifíc il lectura en el reg istro arq ueológico. 

Esta ampl iación de los jenirios orcidentales hasta el Atlânt ico porcug ués - y 

marroquí, en mi expe[j encia profesional - puede enlazar coo otra cuestión que 

el artículo de Arruda repire , concretada eo el término orientalizante. La aurora 

reconoce la controversia coo respeCto a la identificación de un ta l fenómeno en 

Occidente, pera recurre ai mismo para explicar convenientemente 00 sólo un 

cambio en la cultura materia l sino también algunas manifestaciones de carácter 

relig ioso, como la presencia de altares y los pavimenros de conchas, que remiren 

a ejemplos principalmente andaluces. Mis reservas ante la palabra orienralizanre 

se deben, de enrrada, ai marcado caráCter difusionista - que no comparto - dei 

concepro y adem ás a que no veo que, en los ejemplos que nos conCleenen, se 
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procluzca un somerimienco a una culcura superior programado desde és ra . La 

apropiación de nuevas recnolagías, la extensión de i cultivo de la vid - arención 

a la fiabilidad de la analítica exclusivamente palinológica -, algunos cambias en 

la fauna, san, sin duda, el resu ltado de lI0 concano que produce una opcim ización 

de la ges rión de los recursos, primero; una desig ualdad social , a conrinuación, 

con sus, por ú ltimo, espac ias selectivos de represenrac ión. Parece que éscos se 

homologan con los recienrernence incerprecados en Coria dei Río, el Ca rambolo, 

Carmona, Monremolín , etc., como peopias de los fenirioJ occidel1ttlles, asociados a 

sus prácricas de cohesión social, y es evidente que en ellos se observa la apropiación 

de algu nas representaciones plás ticas, excepcionalmente de algunas imágenes 

anrropomo rfas , que, sin embargo, difícilmente pu eden ident ificarse co n la 

religiosidad de los fenicios propi amenre dichos, como ya se ha dicho ai apuntar 

un fenómeno de asi milación, que yo no confu ndiría con sincreti smo sino que, 

todo lo más , vería como imerprefa!io. 

EI desa rro llo dei centro y sur portug ueses du rante el primer milenio a.C. 

está ciertamenre muy ligado a los de Andalucía y Extremad ura espano la y si la 

pr imera parte de eSte periodo ha visto confirmado el para lelismo g racias a los 

resu ltados de la investigación rec iente , ya hace anos que Arruda lIamó la atenc ión 

sobre las cerámicas áticas en Portugal que demos t raban contactos medi terrâneos 

durante la Segunda Edad dei Hierro y que ahora pueden ser cote jadas con más 

ampl itud con las de Andalucía. 

Tras las excavaciones fundamentalmente de Castro Marim se aprecia cómo 

sólo durante es ta seg unda etapa Cádiz se hace presente en la cultura material. 

Estamos comprobando, cada vez con más datas, el empu je de las producciones 

gad iranas a partir de i s. V a.c., cuando las ánforas dei g rupo 11 de Ramon, o, 

lo q ue es lo mjsmo, de i t ipo Pascual Maná A4, irrumpen en los mercados hasta 

desbancar las dei g rupo 10, o R I , mayorita riamente malaguenas y más ant ig uas. 

Las imitaciones de barniz neg ro gadi tanas o cerâmicas de tipo Kuass, si n embargo, 

no experimentan una difusión antes de i sig lo IV, probablemente en su segunda 

mitad, aumentando su incidencia, por lo menos, hasra el fin al dei s. III (en el 

norte de Marruecos prosiguen hasta el in ic io de i s. I a.c.). Es durante es ta etapa 

cuando los mater iales turdetanos, las ânforas cilíndricas tipo Carmona, y los 

recipientes púnicas andaluces, como el ánfora T-8. 1. 1.2 . de Ramon (Tinosa), 

ind ican una combinación de facto res econó micos en que con fluyen âmbitos 

púnicas y turdetanos visi bles en el registro cerámico, con un peso importante 

de estas últimos, y es precisamente és te el momento en que ent ran en juego los 

etnónimos, cuando aumeO[an los ropónimos y cuando la información textual 

empieza a completar la arqueológica. La autora expresa 5U op in ión acerca de i 
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significado y origen de las etn ias localizadas en el sur de Potrugal, minimizando 

la incidencia céltica y tartés ica, de acuerdo con la investigación recience, así que, 

aun admitiendo la movilidad de los d iSt in tOs pueblos limítrofes, descarta 

acertadamence cualquier fenómeno de colonización. Lo que pasa es que en lo que 

hoyes Portugal hay ciudades rurdetanas y, por otra parte, la región de Ourique, 

con SLlS estelas epigráficas, comporta una jacieJ cultural retardataria y peculiar 

para la que Arruda acuna el término post-oriencalizance, extensiva a los yacimientos 

de Cas[fo Verde, tan próx imos a Cancho Roano. Las secuencias arqueológicas san 

en ambos yacim ienros las mismas y sólo una división político-admini strativa 

conremporánea separa la lectura de L1na úni ca región prorohistórica. 

En defin iti va, un recorrido rico , preciso, sugerente y científi co po r la 

arqueolog ía dei Primer Mi lenio a.n.e. que acredita la capacidad y madurez de 

su aurora. 

o povoamenro do sul de Portugal no decurso da Idade do Ferro: comentário ao 

artigo "O 1.') milénio a.n.e. no centrO e no sul de Ponugal: leituras possíveis no 

início de um novo século", da autoria de Ana Margarida Arruda 

João Luís Cardoso' 

1 - Foi com muiro gOSto que respondi afirmativameme ao convite endereçado 

pelo Dr. Luís Raposo para elaborar curtO comentário sobre art igo de fundo a ser 

publicado em "O Arqueólogo Porruguês", ouvida a aurora: mas não fo ram só O 

prestígio cie ntífico da revista e o de Ana Margarida Arruda (A.M.A.) que 

justificaram tal decisão; como decla rei em comemário anteriormente publicado 

nesta mesma Revista, mantenho que esta é a forma mais adequada para se exporem 

pOntos de vista porventura diferentes, possib il itando balanço dos conhecimentos 

sobre uma determinada temática , desde que a exposição se apresente de forma 

suficientemente ampla e abrangente. por forma a poder motivar a confrontação 

com novas concepções ou o reforço e confirmação das já exis tentes, por parte de 

Outros espec ialistas na matéria: trata-se, na verdade, de um exercício indispensável 

ao próprio progresso dos conhecimentos: mas, para tal , é necessário que exista 

massa crít ica suficiente, ao nível dos investigadores, tanto em número como em 

qua li dade, e a maturidade suficiente para entenderem as críti cas ou meras 

observações no plano esrri[amente científico, jamais no domínio pessoal: esta 

. Professor Catedrático. Universidade Aberta, Lisboa. 
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simples evidência, mesmo em países onde a investigação se encontra muito mais 

descentralizada, por via de um maior número de cu lrores, parece a inda não ser 

objeccivamenre reconhecida por muicos de les ... 

Pessoalmente, sobre a temática do art igo, a publicação de alg umas sínteses 

regionais sobre a área de Lisboa, tanto quanto a produção primária de novos 

dados arqueológicos resulcanres de escavações próprias, terão justificado o presenre 

convire que outrOS - a começar pe los resta ntes comentado res - com maior 

autoridade, levarão a cabo de forma mais satisfatória. 

2 - A Autora dedica-se há cerca de d uas décadas à inves tigação desta temática, 

a que dedicou a sua dissen ação de douroramenro, na qual abordou a presença fenícia 

no terri tório portug uês; sem dúvida, é quem possui mais vasta obra p ubl icada 

sobre o 1.0 milénio em Portugal, devendo-se- Ihe a exploração arq ueológica de sítios 

fundamentais, como Santarém e Castro Marim , a cujos respectivos estudos se vieram 

juncar já d iversas publicações de síntese, das q uais es ta é apenas a sua última e 

mais acabada versão. Não espanca, deste modo, que este contributO corresponda a 

trabalho bem es truturado, amadurecido e muim bem fundamentado, tamo no plano 

teórico, como na informação directamente prestada por materiais e es truturas 

arqueológicas, em boa parte mravés de estudos pessoal mente por si conduzidos, a 

que não fa lta informação de carácter bibliog ráfico mais do q ue actualizada - com 

destaque, como não pod ia de ixar de ser, para a produzida em Espanha - já que 

alguns dos trabalhos citados se encontram ainda no prelo. Tais factos revelam, pois, 

uma linha de invest igação solidamente afirmada pela Autora em Porrugal, sendo 

a valia dos resultados obt idos hoje plenamente reconhecida além fronteiras, facto 

evidenciado pela bibliog rafia apresentada no final do trabalho. 

Estamos, poi s, perante o trabal ho de uma concei tuada espec ialista, e não de 

uma simples amadora, que, em época de maior ocios idade, se tivesse dec idi do a 

dissertar sobre temáti ca mal dominada, porque para tal basta, simplesmente, 

possu ir biblioteca bem recheada ... Assim , o princi pal mérito des te trabalho 

reside, antes de mais, no faero de ter conseg uido apresentar uma visão de conj llnto 

coerem e e articulada para a di versidade da informação dispon ível na vasta região 

que se propôs abordar - todo o centro e sul de Port ugal - ace nt uada pe la 

heterogeneidade geográfica e cultural nela verificada, tendo presente, ainda, o 

longo lapso temporal que se propôs abordar: tOdo o 1.0 mil énio a.c. 

Na diversidade de leituras - reais ou sugeridas - reside Outro dos méricos 

da presente síntese. 

Tão vasto espaço geográfico e tão ampla diacronia poderão explicar - ao contrário 

do anunciado no título - que tenham ficado por ttatar vastas regiões que, supostamente, 

teriam cabimento neste trabalho, tantO no q ue se refere ao enquadramento geog ráfico 
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como à diacronia: assim, de toda a vasta tegião cemro do País, apenas são objecto 

de refetência escassas estações litOrais com ocupações do período oriencalizance (Santa 

Olaia, Conímbriga), omitindo-se toda a Beira Interior, exceptuando-se a curta 

refe rência às facas de ferro acbadas em ambience do Bronze Final. DitO istO, convém 

no entanto frisar a evideme a escassez de informação globalmeme disponível - não 

obstante os esforços ulrimamente desenvolvidos por R. Vi laça e a síntese recentemente 

publicada, com valiosa bibliografia, mas limitada ao distrito de Castelo Branco 

(Alardo, 2004) - e mesmo admit ir que es te trabalho poderia não ter tão vastO 

propósitO, socorrendo-se a Amora apenas das estações mais significat ivas, ou melhor 

conhecidas, ou ainda daquelas com as quais se sente mais fam iliarizada, em resultado 

das suas próprias investigações. 

Do mesmo modo, e ta lvez pelas mesmas razões, fica ram por tratar as estações 

da Idade do Ferro da Estremadura, designadameme as si tuáveis entre os séculos 

V e 11 a.C. , as últimas das quais coevas dos p rimeiros em bares com os exérciros 

de Roma. Tal situação é, também, extensiva ao A.lencejo, embora aqui disponhamos 

de trabalho de síntese recente, a dissertação de douroramento de C. Fabião (998). 

3 - A comparação sis temática das datas obtidas pelo radiocarbono com as 

cronologias resulrances da aplicação do métOdo t ipológico (cronologia tradicional , 

ou arqueológica) resultou na confi rmação de, também em Portugal, como não 

podia deixar de ser, ex istir uma diferença de cerca de 100 anos encre ambas, 

sendo mais amigas as datações absolutas . Com efe iro, as duas datas obtidas para 

os níveis sidérico mais amigos da alcáçova de Santarém remetem a correspondente 

ocupação para os finais do sécu lo X/inícios do VIII a.c., com intersecção 

respectivamente em 804 e 806, enquanto que, com base na sua t ipologia, "os 

materiais recolhidos ( ... ) poderiam com fac il idade colocar-se em meados/seg unda 

metade do século VIU a.C., em cronolog ia tradic ional ou histórica. 

Contudo, tal constatação não creio que faça de Santarém o sítio mai s antigo 

com presença fenícia no território português. Também as datas obtidas em Almaraz 

têm lei tura idêntica, não se podendo duvidar da sua representatividade, ao menos 

no que toca às obtidas na sequência es tratig ráfica do enchimento de fossa de 

dettitos identificad a no Q U 45/3 . Assim , na sua parte mais profunda , anterior 

à execução da fossa, foi identificado um contexto (Alm. 11 ), datado pelo 

radiocarbono entre o último quartel do século IX e os inícios do VfIl); por outro 

lado, o contexto seg uinte (Alm. l 2), correspondente à p rimeira fase de enchimento 

da fossa, coneinha ânforas do tipo R . 10.1.1.1. (Barros e Soares, 2004) cuj a 

cronologia, como reconhece A.M.A., remonta, tal como em Santarém, à segunda 

mecade do século VIU a.c., em cronologia [radicional. Assim sendo, é perfei tamente 

aceitável adm itir uma antiguidade semelhante enrre os dois locais do baixo Tejo, 
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concl usão aliás suportada pela sequência de datas absolmas obtida na fossa de 

decricos de Almaraz, em evidence simonia com a escratigrafia correspondente. 

Tem interesse sali entar a razão aduzida pela Aucora para tão alta ant iguidade 

da presença fenícia no litoral oc idental, a qual se ficatia a dever ao imeresse da 

captação do estanho das Beiras, cujo transporre, ao longo do Tejo, seria coordenado 

por Samarém e, também, por Almaraz, onde se recolheram fragmemos de cerâmicas 

de manufactura castreja, provenientes provavelmente da Beira Interior que confirma 

a ligação comercial do povoado da foz do Tejo àquelas regiões estaníferas (informação 

de Luís Barros, que agradecemos). Tais foram, também, as razões que presidiram 

ao povoamenco do baixo Mondego, tendo em vista a possibilidade de alguns 

praros de engobe vermel ho recolhi dos em Conímb riga pertencerem ai nda à 

segunda metade do século VIII (Santa Olaia seria, para a Autora, uma verdadeira 

feitoria fenícia, mas fundada apenas no sécu lo seguime). 

Quanto à mais amiga presença fenícia na área urbana de Setúbal, enquanto 

A.M.A . declara que a "reduzida informação di sponível será responsável pelos 

silêncios que pairam à sua volta", C. Tavares da Silva é peremptório em afirmar, 

em crabalho não referido por A.M.A. que, tanto na Travessa dos Apóstolos, como 

na colina de Sama Maria , os primeiros contactOs com a população autócrone, do 

Bronze Final, com os Fenícios ocorrem emre os finai s do sécu lo VIII e o início 

do seg uinte, com base em eleroemos arqueológicos recolhidos (Si lva, 200 1), 

retomando a argumemação ameriormeme apresentada. 

Se parece não ex istirem dtlvidas quanro à efectiva interacção entre os Fenícios 

e os indígenas instalados na foz do Sado, o mesmo já não se poderá afirmar quanto 

a Alcácer do Sal , ao comrário do adm itido por A.M.A. : com efei ro, os autores 

do único corre es tratigráfico disponível (Silva el ai., 1980/ 1981) referem que a 

única camada com cerâmica exclusivamente manual , foi "constiruída por materiais 

do Bronze Final arrastados por agentes da dinâmica externa de zonas de coras 

mais elevadas da jazida" (p. 160), enquamo que a camada seg uinte possui apenas 

11 ,5 % de cerâmicas manuais, muiro abaixo dos quantitativos observados na área 

urbana de Setúbal (84%) oode, aí si m, se enContra ilustrada a pretend ida interacção 

entre Fenícios e populações loca is. Assi m, carece de fundamento a afi rmação de 

A.M.A. nesse sentido, no concernente a Alcácer do Sa l, enquanto que, sobre 

Setúbal, aí sim , poderia ser mais concludente, face aos dados publicados. 

Quanto a Abu l, é interessante a hipótese do complexo arquitectón ico de 

Abul A corresponder a um santuátio e não a instalações de carácter residencial , 

administrativo e comercial , como sustentam os seus exploradores, que o designam 

por "palác io-feiroria".Em abono da sua imerpretação, apresentam como paralelo 

arquüectónico mais próximo de Abulo edifício de Horvat Rosh Zayit (Galile ia), 
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onde a actividade comercia l se encontra claramente evidenciada (Mayet e Silva, 

2000, p. 159- 16 1) 

Naturalmente, em alg uns casos - senão em rodos - as práticas culcuais seriam 

compatíveis e coexi st iriam , com maior ou menor intensidade, com as act ivi dades 

quotid ianas de carácter profano: é isto mesmo, aliás, q ue C. Tavares da Silva e 

F. Maye t admitem no concernente a Abul , a inda que aqui , por comparação com 

out ros sítios peninsulares (pa lác io-santuári o d e Cancho Roano, Badajoz), "la 

fo ner ion culruelle semble beaucoup plus réd uite que le rôle commercial " (p . 

163). Esta função encontra-se, aliás, bem comprovada em Abul comprovada pelo 

edículo ou a ltar descobertO no centro do pátio da Fase II do complexo, tendo a 

função culcual sido adequadamente valori zada por aqueles . A posição de A.M.A. 

sobre Abul é, poi s, a de lim itar apenas ao aspecto re lig ioso a fu nção do complexo 

arquiteCtóni co: mas entendê- lo so mente co mo ta l é, ev identemente, posição 

francamente redutora, face à r iq ueza e rigor da interpretação de F. Mayee e C. 

Tavares da Silva, aliás devidamente apoiada pelas características dos materia is 

arqueológicos encontrados. 

4 - N o concernente ao Algarve, deve-se a A.M.A. a caracre ri zação, pela 

primeira vez apresentada de forma articulada e g lobal, da dinâmica que presidiu 

à ocupação do litOral e do interior daquele território, no decurso da Idade do 

Ferro. Assim , a partir de meados do mi léni o, as populações sediadas na zona 

oriental (Cas tro Marim , Tav ira) cont inuaram es trei tamente ligadas ao mundo 

mediterrâneo, integtando, conjuntamente com os novos pólos fundados ex-nihilo 

na zona central (Faro) e ocidental da província (Vila Velha de Alvor, Monte Mal ião 

e Cerro da Rocha Branca), cerca do 2.° q uartel do século IV a.c. , o mundo turdetano 

da Andaluzia oc idencal. Esta presença humana, à q ual o elemenro norte-africano 

poderia não ser estranho, enCO ntra-se documentada do ponro de vis ta arq ueológ ico 

por um repertório cerâmico ident ificado pela Auto ra , mercê a sua sólida preparação 

nesta área específica de escudos, revogando, em alguns casos, anteriores classificações. 

É o caso do Cerro da Rocha Branca, cuja ocupação, ao conuário do anteriormente 

afirm ado, se in iciou apenas nos séculos IV/ III a.c. 

Qual a razão da chegad a destes cont ingentes humanos, que, através de um 

processo ainda mal conhecido, ocuparam pau lat inamente não só o litoral ocidental, 

mas também a serra algarvia, a part ir de meados do século IV a.c. (concelhos 

de Tavira e de Alcomim , já que sobre o interior do Algarve Central e O cidental 

muito pouco se sabe)? 

Se a expli cação da ocupação agrícola do Algarve invocada pela Autora - sem 

no entanto se comprometer, e bem , com a origem dos respecc ivos cont ingentes 

humanos - cem paralelos conhecidos na ca mpi na gadjtana, aquela parece ser 
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sobretudo adequada, para a zona litoral (a par do comércio marítimo), já que a 

ocupação do interior serrano, nos seccores onde, nos séculos IV e III a.C., aquela 

foi recon hecida, dever-se-á, sobre tudo , imputar a outras causas, muitO mais 

importames do pOntO de vista económico, ignoradas pe la Autora. Com efeitO, 

aquela vasta área de serranias dominadas pelos xistos, de características pouco 

propícias à agriculcur3, excepruando, em zonas limicadas, a produção de azei te, 

de cereais e de frutos secos (o que poderia explicar as ocupações "rurais" invocadas 

pela Autora para o Moinho do Pimo e o Corte da Velha), possui , sobretudo, 

OUtrO elememo de fixação humana, muito mais impotcante, do pomo de vista 

económico, que o agrícola: refiro-me aos recursos mineiros. Não resisco, a propósiro, 

transcrever passagem de Escácio da Veiga sobre as características inóspitas da 

serra algarv ia , salientando, em contrapartida, O interesse da exploração das minas 

de cobre cujos antigos vesrígios de mineração foram por si identificados; referindo­

-se ao concelho de Alcoutim , declara: "Ora, quando rodo aquelle ag resre escampado 

chega a parecer improprio para repouso de mortos, como poderia ter sido habitado 

por vivos , se um interesse local não os tivesse attrahido! " (Veiga, 189 1, p. 134). 

Aliás, sabe-se que a exploração dos recursos cupríferos da serra algarv ia começou 

no Calcolítico, com conti nuidade no Bronze Final/ início da Idade do Ferro, até 

os alvores da Romani zação. conhecendo novo renovado interesse no século X IX ; 

não espanta, pois , que, na Idade do Ferro, com a crescente procura de minerais 

metál icos, as explorações tenham continuado, ou mesmo conhecido assinalável 

acréscimo. É, aliás, o interesse económico das explorações mineiras a que se referia 

Escácio da Veiga que poderá es tar na origem da presença fenícia em Castro Marim 

e em Tavira (Cardoso, 2004 a), cujas sucessivas renovações urbanísticas prosseguiram 

em ambos os centros demográficos, ocupados até à romanização. 

5 - Enquanto no li coral algarvio decorria processo de povoamento caracterizado 

pela expansão e ocupação de novos territórios, mantendo-se os lugares anteriormente 

ocupados desde a primeira metade do miléni o, num processo que continuou 

es treitamente ligado ao mundo mediterrâneo, no litoral ocidental a situação é, 

para a Aurora comp letamente distinta. A este propós ito, declara que "estão 

praticamente ausentes dos conteúdos dos inventários porcugueses dos estuários 

do Sado, Tejo e Mondego" as produções cerâmicas que, no Algarve, justi ficam a 

ligação daquela região ao mundo gad irano/turdetano, mantendo-se formas, 

decorações e tecnologia oleiras em continuidade directa das conhecidas no período 

ori entalizante. 

Aquela realidade, que, já em 1993 fo ra designada pela AutOra como 

"conse rvadori smo orienralizanre". caracteri zar-se -ia pelo afastamento dos 

estabelecimentos do liroral ocidental, a partir dos finais do século VI da influência 
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gad itana, ao conerá rio do que sucedeu na faixa alga rvia, mantendo-se as 

caraccer ísticas das produções arresanais, ainda que já desligadas do mundo 

mediterrâneo, do qual já não faziam pane. Tal realidade é expl icada pela Aucora 

do seguinte modo: "C ... ) a 3ccividade comercia l C .. ) deixou de juscificar os 

investimentos que as viagens marítimas para nane do Promolllorilllll Sacmlll 

implicavam ( ... )". 

Contudo, basta invocar algumas importantes evidências para porem facilmente 

em cauda tal afirmação: com efeito, a abundância sazonal do atum - cuja relevância 

económica se encontra expressivamente registada na numismática (entre outras, 

as moedas de Gades, e as cunhadas na actual Alcácer do Sal no século I a.c. são 

disso exemplo) - caprurado sobrerudo no litoral atlântico, proporcionou, do 

século V até à Romanização plena, a produção de grandes quantidades de preparados 

piscícolas, cuja comercialização era feita em ânforas do tipo Maná A4: precisamente 

um dos itens que A.M.A. "considera praticamente ausente" dos inventários da 

costa ocidental e que justificaria o seu afastamento do mundo gaditano. É estranha 

tal afi rmação, para mais sendo a Autora qualificada especialista neste domínio. 

Com efeito, A.M.A. afirmou (Arruda, 2001), encontrar-se este tipo anfórico 

presenre em Abul B e na área urbana de Setúbal (Travessa dos Apóstolos) , em 

contextos do sécu lo V a.c.; e na alcáçova de Santarém e no castelo de Alcácer 

do Sal, em contextos do século V/IV a.c. 

O mesmo tipo anfórico foi ident ificado em diversos sítios do casco antigo 

da cidade de Lisboa, com cronologias entre meados do século 111 e pelo menos 

até finais do século II a.C .. Coexist indo com as primeiras produções anfó rÍcas 

itálicas, afigura-se como "um claro indicador de uma continu idade, no que diz 

respeito ao abastec imento de determinados produtos alimentares comercializados 

em ânforas" (Pimenta, 2005, p. 90). Ao longo da COSta ocidental, foi reconhecido 

na ilha do Pesseguiro (Silva & Soares, 1993) e, em achados subaquáticos, ao latgo 

do Cabo Sardão (Cardoso, 2001) e no rio Sado, junco a Alcácer do Sal (Alves et 

aI., 2001). 

Aliás, O fabrico de ânforas Maná A4 em território ponuguês foi assinalado 

por A. D. Diogo em Alcácer do Sal (Diogo, 1996, p. 62), o que constituiria 

mais uma prova da continuidade das ligações económicas mantidas entte aquela 

cidade e a região gaditana, no decu rso da Idade do Ferro e até à Romanização, 

também sublinhada pela presença das ânforas Maná C e, finalm ente, das ânforas 

da Classe Lusitana I . Estas, foram igualmente produzidas na região de Alcácer 

do Sal, em curtO espaço de temporal , provavelmente na época de Aug usco, 

correspondendo a tipo híbrido, de ev idente tradição púnica, com filiação eventual 

nas ânforas Maná A4 (Diogo, 1987, 1996; Alves, Diogo & Cardoso, 200 1); por 
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outro lado, a forte ligação de Alcácer do Sal ao círculo gad irano encomra-se 

consubsmnciada pelas emissões monecárias do século 1 a.c., a que já anteriormente 

se fez referência. Não pode rambém deixar de se invocar a forte presença de 

ânforas do ripo Maná C2 a e C2b, prod uzidas na reg ião do ESHeiro ou mesmo 

em forn os norte-africanos, representadas em numerosas escações do litoral ocidental 

do final da Idade do Ferro, as quais foram objecto de recente inventário em que 

A.M.A. foi co-aucora (Arruda & Almeida, 1998). 

Não res tam , pois, dúvidas sobre a filiação mediterrâni ca destas produções 

dos séculos Va li e I a.C., encontradas em estações do litora.l ocidenral, nem a 

dos que comerciavam os produros nelas transporrados : "Os mercadores fenícios 

do Círculo do Estreito transaccionavam as suas produções de sa lga de peixe 

embaladas em ânforas de forma Maná C2b a par de mercadori as oriundas da 

península itál ica como vinhos, rransporrados em ânforas Dressel I , cerâmicas 

campani enses e paredes finas (. .. ), materiais bem represenrados em Chibanes, 

Pedrão e Castelo dos Mouros, na foz do Sado, bem como em ourros estabelecimentos 

da fachada adânrica peninsular C .. )" (Silva e Soares, 1997). Estas palavras, apoiadas 

pel os fanos enunciados, afiguram-se, pois, co mo em cl ara con tradição co m 

a posição ora assumida pela Aurora. 

Para além da eventual produção e, seguramente, do comércio destes preparados 

pi scícolas, embalados em ânforas de origem ibero-pún ica, importa não esquecer 

a ram do estanho que abastecia Cartago, por navios que bordejavam o litoral 

ocidenral peninsular, a qual tinha, na roca do ouro e do marfim , no sentido opOStO 

o seu contraponto natural (Arreaga, iII Cardoso, 2001). E não será cerramente 

necessário recorrer à "exploração maciça dos recursos marinhos" invocada pela 

Autora, na região algarvia (facto que, a admitir-se para a época em causa cabalmente 

demonstrado, só reforçaria a posição contrária à da Amora), para aceitar a forte 

componente comercial na costa ocidental, de origem gaditana, ver ificada em 

continuidade desde o fin al do período orienralizante até à chegada dos Romanos. 

Tudo isto, bem enrend ido, sem ignorar a componente ag rícola que se encontra 

demonstrada, enrre outrOS loca is, no escuário do Tejo, pelo sítio da Quinta da 

Torre, Almada, onde se recolheram ânforas do g rupo D de Pellicer (Cardoso e 

Carreira, 199711998, Fig. 8, n." 5, Fig. 12, n." 9; Cardoso, 2004 b, Fig . 2 11 ). 

Por seu turno, síti os de ai cura, como os Chões de Alpompé, Santarém e Lisboa 

forneceram também ânforas do mesmo g rupo (Diogo, 1993, Est. II , n.M 27 e 

28), o qual ocorre ainda na Alcáçova de Sanrarém em níveis datados do século 

III e II a.c. (Arruda, 200 L) e, em Lisboa (Casrelo de S. Jorge), enrre meados do 

século IV e meados do sécu lo II a.c. (P imenra, 2005, p. 91). Salienre-se, enfim, 

que esta forma é abundante não só no Mediterrâneo central , como em rodo o 
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vale do Guadalquivir, "onde a produção e ci rculação, iniciadas nos fi nais do século 

V, terá ating ido o final do século 11 3. C. (Pellicer Catalán, ln Arruda, 2001). 

Por Outro lado, existem outras evidências q ue remetem claramente para O 

mundo púnico, como é o caso de alg umas peças recuperadas nas escavações da 

rua dos Correeiros, em Lisboa, com destaque para o suporte de ânfora com duas 

escampil has de provável capríneo, 3 que se somam alguns numi smas hispano­

cartaginenses, um deles recolhido no caStrO de Curvace iras (Alenquer), outrO no 

Cabeço da Bruxa (Alpiarça), cunhados no último quartel do século III a.c. (Faria, 

1987). Enfi m, as cerâmicas áticas, cuja re levância na costa ocidental se encontra 

expressivamente i1usrrada em Alcácer do Sal, acompanhariam a comercialização 

dos produtos originários do mundo mediterrâneo , transporcados nas ânforas 

referidas, fossem es tes q uais fossem (preparados piscícolas, sobrecudo). 

Encontra-se, assim, claramente demonst rada a continuidade das ligações 

comerciais da frente ocidental atlânt ica com a área medi terrânea desde o século 

V à Romanização, a inda que aqui possam faltar ce rcas produções cerâm icas, 

presentes na área rurde tana, como assina la A.M.A.; mas os critérios baseados na 

ausência são sempre mais frágeis q ue os suportados na presença; e, no caso vertente, 

bastariam os tes temunhos enunc iados para ser leg ítimo poder concluir-se de 

forma contrária à da Aurora. 

Por últ imo, o al ud ido conservadorismo das prod uções cerâmicas tem de ser 

matizado com o surgimento de novas formas, como os jarros e as taças com 

nervuras, de cerâmica ci nzenta fina, abundantes nos casais agrícolas q ue desponcam 

no aro olisiponense a part ir de fina is do sécu lo VI, como Outurela, Gamelas 3, 

Moinho da Atalaia e Freiria, e que corporizam a ocupação agrícola dos solos de 

melhor qualidade, com predomínio dos da Classe A e não apenas das Classes B 

ou C, como é referido pela Autora. 

Mesmo menosprezando a informação carreada pela dis tribuição dos tipos 

anfóricos e pelos restances achados acima mencionados , as navegações atlânticas 

efectuadas por naves ibero-pllnicas enCOntram-se expressivamente documentadas 

pelo achado de dois cepos de âncora, de chumbo, efecruado ao largo da Berlenga: 

com efeito, o resultado de duas datações pelo rad iocarbono obtidas a partir da 

alma de madeira parcia lmente conservados num deles indi ca que pertenciam a 

nave de finais do sécu lo V/inícios do século IV a.c. (Alves ' 1 ai., 200 1). 

Muicas outras questões abordadas, pelo seu interesse, just ificariam comentár io, 

como as jud iciosas co nsiderações desenvo lvidas a p ropós ito da gé nese e 

desenvolv imenco da ldade do Ferro no Alentejo Central e no Ba ixo Alentejo. 

Quanto à génese, até há pouco admi t ia-se que os casais ag rícolas como os 

reconhecidos por Caecano Beirão na região de Ourique correspond iam ao in ício 
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das influências ori entais e, com elas ao começo dos tempos sidéricos. Mas o Alro 

de S. Gens , Redondo, explorado por R. Mataloro, veio alterar tal modelo: na 

verdade, a presença oriental izante ident ifi cada naquele povoado de alrura remoma 

a meados do século VII , sendo anterior à emergência dos casais ag rícolas, cuja 

cronolog ia, para A.M.A. não deve ser anterior ao século VI. A ser assim - pese 

embora a evideme falta de dados - ter-se-ia, para a região alentejana, um processo 

de povoamento semelhante ao por mim preconizado, em 1990, para a região de 

Lisboa (Cardoso, 1990). Porém, é precisamente nesse sécul o que o Alto de S. 

Gens é abandonado, não permirindo descartar a hipótese de a ocupação agrícola 

das te rras baixas se Ter processado num plano de "coordenação e não de 

subordi nação" (terão coexistido ?). Esta é uma questão fulcra l , cu ja discussão 

merecerá, naturalmente, outros desenvolvi mentos, quando o registo arqueológ ico 

for mais sig nificativo. 

Quanto ao desenvolvimento da Idade do Ferro na região rranstagana, este 

rrabalho rem o mériro de demonstrar, de forma clara, a ex istência de um mosaico 

culrural formado enrre as infl uências celt.izanres do interior peninsular e os influxos 

turdetanos da região andaluza, perspectivando a existência de populações in tegrando 

"sistemas étnicos" diversos. Partindo do princípio - aparentemente aceite por A.M.A., 

que registos materiais d iferentes correspondem a fundos étnicos distintos, o que é 

muito d iscutível e d iscutido (Alarcão, 2000) - fi ca por saber como se relacionariam 

estas duas "comunidades étnicas" ou "sistemas étnicos" diferentes (para usar expressões 

de A.M.A.) entre si. O espólio recuperado no santuário de Garvâo seria, a este 

propósiro um elementos fulc raL pena é, como em tantos outros sítios de primeira 

imponância para a Arqueologia portuguesa e peninsular, que as investigações e 

respectivas publicações não tivessem chegado ao fim como mereciam. 

Tem , fina lmente, interesse a parte relativa à discussão do eStatuto colonial 

ou não de cercos estabelecimentos, sendo cerro que, para A.M.A., existem apenas 

dois que merecem tal classificação: Abul e Santa Olaia. Creio que os elementos 

arqueológicos mentos obridos recentemente em Almaraz clarificam a resposta à 

perg unta , formulada em arrigo anter ior, de se tratar "de um estabelecimento 

feníc io, fundado nas proximidades do local onde, no Bronze Final teria exist ido 

um povoado, então já desaparecido?" A resposta, então também avançada, apontava 

já naquele sentido (Barros, Cardoso e Sabrosa , 1993, p. 169), a despeico da 

opinião contrária se r então generalizada. De factO, a tipologia arquiteCtón ica 

doméstica e a vasridão da área ocupada, a quase ausência de cerâmicas manuais 

indígenas na zona de implantação sidérica, ao conerár io da extraord inária riqueza 

de cerâmicas de engobe vermelho, a par de artefactos de origem oriental (alabastros 

egípcios, entre mu itos Outros), fazem de Almaraz, provavelmente, o maior empório 
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fenício da cos ta ocidental pen insular. Mas, como já se admitia em 1993, é ai nda 

prematuro fazer afirmações definitivas a este respeico, pela ai nda lim itada área 

escavada face à torai idade d a área de interesse arqueológico, apesar do trabalho 

que tem vindo a ser desenvolvido sob a direcção de Luís Barros. 

Enfim , poderiam ser apontados alguns exemplos da form a por vezes algo 

imprecisa da redacção, com repetição de afi rmações semelhantes, por vezes não 

totalmente coerentes entre si; terão sido o resultado de uma evidente e intensa 

"força inspiradora", que seguramente presidiu à redacção deste trabalho. Contudo, 

tais aspectOs, bem como os abordados neste comentár io, bem mais relevantes, 

não desmerecem a real valia deste trabalho, que importa sub li nhar, transformando­

-o, sem dúvida, em obra de referência, ainda que, segu ramente, venha a ser 

ultrapassada por novos achados e outras publicações. Nestas, terá cen amente voz 

activa a Autora, juntando outros títulos à va liosa obra científica que de há cerca 

de vinte anos vem dedicando a tão enigmático quanto aliciante milénio, cuja 

história es tá, apesar de cudo, ai nda em boa parte por desvendar, nos estuários, 

nos ceu os e nas cha rnecas do Portugal central e meridional. 

Agosto de 2005 

Comentário ao art igo de Ana Margarida Arruda 

Jorge de AJarcão· 

A síntese que Ana Margarida Arruda apresenta da Idade do Ferro no sul e 

cent ro (diríamos melhor, no centro liroral) do nosso país é, manifestamente, a 

perspeCtiva de uma inves tj gadora que tem ded icado a sua atenção mais aos 

"colonizadores" fenícios que aos indígenas - e que, nesse domínio, é hoje uma 

repurada especialista. Outro autor, mais directamente interessado nos indígenas, 

teria escrito Outro texto. O que d izemos não pretende, porém, diminuir o interesse 

do artigo, notável pela problemát ica que levanta e pelas propostas de interpretação 

hi stórica que apresenta - baseadas num amplo conhecimento dos dados, tanto 

do terr itório acrualmente portug uês como do sul da Espanha. 

Afigura-se-nos bem justa a ideia de que a feirar ia de Abu l (Alcácer do Sal), 

instaJada no séc. VII a.c., não representa o primeiro estabelecimento de Feníci os 

. Professor Catedrático. Instituto de Arqueologia da UniverSidade de COimbra. 
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na COs ta portuguesa, pOIS outrOS grupos da mesma origem se teflam fixado, 

aneeriormeme (no séc. VIII a.C.), em povoados indígenas como Santarém, Almaraz 

e Lisboa. As relações da foz do Tejo (e do Sado) com a área de Huelva no Bronze 

Final terão viabilizado essas "colónias" de Fenícios em povoados indígenas do 

Tejo. Neste conrexto, não pode deixar de recorda r-se a Roça do Casal do Meio 

(Sesimbra), em cujas tumulações se encon eraram objectOs que remetem para um 

horizonre do séc. X e para relações com O Mediterrâneo ceneral , provavelmenre 

mediadas por mercadores da zona de Huelva. Os abundanres materiais de origem 

fen íc ia ocidental em Santarém, Almaraz e Li sboa parecem mais facilmente 

ex plicáveis pela hipótese de Ana Margarida Arruda que pela teoria de que se 

trara de simples "i mportações" e "imitações". 

A partir de meados do séc. VII , o comércio de prod utos feníc ios ocidemais 

terá chegado pelo menos à Serra de Ossa, onde tais prodmos se documentam 

num povoado como O de S. Gens. O que não se vê ainda com clareza é se essa 

área da zona de Évora foi alcançada subindo o Guad iana a pareir de Castro Marim 

ou, pelo conerário, a partir das áreas de Badajoz e Cáceres. As duas vias não são, 

aliás, mmuamenee excl usivas. 

A amerioridade dos materiais feníc ios ocidentais no AltO Alentejo relativamente 

aos que foram descobertos nas regiões de Ourique e Castro Verde não tem que 

surpreender-nos. Talvez possamos expli car o facto assum indo que a rota terresue 

da foz do Sado a Tartesso, à qual alude a Ora M aritillla, só nos séculos VI e V 

começou a ser movimentada. Terá essa activação algo a ver com uma eventua l 

emergência de Mértola como povoado importante? 

Nos séculos V e IV a.C., sustenta a autora, a área da foz dos ri os Tejo e Sado 

perdeu comactO com Huelva e a baía gaditana (ou (ais contactos terão drasticameme 

d iminuído). Daí resultOu aq uela "evolução na continuidade" em que Ana Margarida 

Arruda cem insistido e que uma vez mais reafirma. Pel o contrári o, o litoral 

algarvio conhece ao mesmo tempo um desenvolvimento considerável, com fundação 

de novos povoados e relações es treitas com a área de Cádis. A hipótese, que a 

autOra sustenta, de uma coloni zação cartag inesa é também ideia ponderável, canto 

mais que Michael Koch (iJl Madrider /lJ illeillfllgen, 4 1,2000: 1. 62- L 77), examinando 

a influência cartagi nesa no Sudoeste de Espanha, conclu iu por um crescendo ao 

longo dos séculos V e IV e um alto níve l nos meados deste úl t imo sécu lo. 

A rentariva de siscema( izar os dados arqueológicos do Al entej o interior e de 

incegrá-Ios num processo h istórico não é fáci l e a autora , honestamente, pergunra­

-se se não terá simplificado em demasia uma hiscória eventualmente mais complexa. 

Talvez as escavações sejam ainda poucas para se poder afirma r que o 

povoamento orientali zante de alr ura, em momento relarivamente recuado da 
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Idade do Ferro [entenda-se, nos meados do séc. VII a.C.], não ocorre em sítios 

previameme ocupados por populações do Bronze Final que se teriam oriencaláado". 

O próprio termo "povoamenco oriencalizante" é passível de discussão em função 

do que a autora pensa ou propõe - pois se tratará de um povoamento indígena 

que assimilou alguns itens da cultura material fenícia ocidencal, muito diferente, 

portamo, do que terá ocorrido nos lugares do curso terminal do Tejo. 

De igual modo, não nos parece que sejam suficientes os dados (por enquamo) 

para propõr um abandono dos povoados de altura no séc. VI e uma dispersão da 

população por casais em zo nas baixas, e depois, no séc. V, um desaparecimento 

abrupto dos casais agrícolas e um regresso a um povoamento exclusivamente ou 

quase exclusivamente de altUra. Ce no é que Ana Margarida Arruda admite 

também, como hipótese, uma "colon ização agrícola", no séc. V, a partir de povoa­

dos de altura que não teriam desaparecido. 

No séc. V temos um Alentejo inter ior onde coexistem Túrdulos ou Turdetanos 

e Célcicos, os primeiros representando possivelmente a população indígena e os 

segundos, uma população invasora vinda da Meseta. Estes Célticos seriam os 

Sefes e Cempsos de Avieno ? 

J. Ribeiro Ferreira traduziu desta forma o v. 199 da Ora Maritima: "no liroral 

dos Sefes enconcra-se a ilha Petânion". Não sendo segura a identificação de 

Petânion com a ilha do Pessegueiro, é muito provável. A ser assim, os Sefes 

ficariam no liroral alentejano. Para o interior, estariam os Cempsos. Com efeito, 

depois de se referir ao "lago Ligusri no", Avieno menciona, de oriente para ocidente, 

os Etmaneus e os Ileates; e diz que estes últimos confrontavam com os Cempsos. 

Não podemos, pois, deixar de perguntar-nos se os Cempsos se não devem situar 

no interior do Baixo Alentejo, longe da península da Arrábida onde Schulten , 

corrig indo por Cempsimm a des ignação de CepresicIIIll dada ao cabo Espichei na 

Ora Maritima, os situou. 

As relações entre Cél ticos e Túrdulos não são fáceis de conceber. Não 

temos de supô-las necessa rjamente conflituosas. Aliás, reco rdando a expedição 

conjunta de Célticos e Túrdulos ao Noroeste peninsular, referida por Esrrabão, 

bem como o carácter "misto" dos materiais do santuário de Garvão, Ana 

Margarida Arruda admice uma coexiscência pacífi ca. E não se observa em 

Alcácer do Sal a mesma coexistência de materiais que remecem para uma dupla 

origem, célcica e rurdecana? Mais incerca é a lei cura de antropón imos de origem 

indo-europeia ("'célt ica"?) em lápides epigrafadas do Sudoesce - que, a confirmar­

-se, seria mais um testemunho de '"mesciçagem·', "miscigenação" Oll simp les 

coexiscência de Célcicos e Túrdulos. Recuperando a ideia de uma invasão , 

proposta por Caetano de Melo Beirão, a aucora corrige-a ou reformu la-a: cal 
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invasão rer-se-á mesmo verificado, mas sem o ca rácter ca tastrófico que aquele 

invest igador lhe atribuiu. 

A síntese que Ana Margarida Arruda nos apresenta, cheia de sugestões e propostas, 

não evita. antes c1arameme formula pergumas para as quais. como a aurora diz, ainda 

não remos respostas. Mas o entendimemo da Idade do Ferro no su l de Portugal passa 

por essa ideia, c1arameme assumida, de diferences espaços e tempos, isco é, de uma 

diversidade de múltiplas raízes, geográficas, históricas e émicas. 

Comentário de Maria Belên Deamos' 

La completa y ac tualizada símesis que sobre la Edad dei Hierra en el sue 

de Porcugal nos ofrece la profesora A.M. Arruda, pone de relieve la complejidad 

de la etapa procohisrórica en eI suroesce peninsular y la necesidad de recurrir a 

modelos distintos de los tradi cionales para explicar de forma más convincente 

los procesos históricos que la arqueología nos permite percibir a lo largo dei 

primer milenio a.C. Muchos son los problemas que se abordan en este trabajo y 

de muy variada naturaleza. de ahí que me haya sorprendido comprobar que en 

g ran pane son comunes a la investigación que intenta seg uir el pulso de la 

historia en es te mro lado de las modernas fconteras políticas. Es obvio que no 

es posible tratar aquí de rodos ellos, por lo que limitaré mi s comentarios a los 

temas que están más cerca de mi s propios incereses cient íficos, aunque reconozco 

que me siento más pane que juez en esta empresa, en cuanto que son muchas 

los plintOS de vista que com pano con la autOra. 

La difíci l caracterización arqueológica de las entidades indígenas dei final 

de la Edad dei Bronce hace que en las cu lturas dei Hierro se destaquen más los 

rasgos novedosos que resultan dei contacto con pueblos foráneos que los dei 

sustrato propio. Es posible, como nos reprochan algunos colegas, que el problema 

es té sólo en no haber sabido ver el regisrro arqueológico de es ta aparente Edad 

Oscura occ idental, pero aunque eso fuera cierco y admitiéramos que algu nos 

poblados, necrópolis o depósitos cuyas fechas seg uimos discutiendo, son realmente 

representativos de la existencia en el Bronce Final de sociedades con capacidad 

para administrar un comercio de larga distancia en tiempos anteriores a la 

expansión fenícia (Ruiz-Gálvez 2000), es indudable que, como se defiende en 

este trabajo, és ta jugó un papel determinante en la configuración de la Edad dei 

Hi eno en toda la región y no sólo en lo que concierne a las innovaciones 

. UnlverSldad de Sevllla, Departamento de Prehlstorla y Arqueologfa 
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tecnológicas que se expresan a través de la cultura material. EI análisis que se 

nos ofrece de la presencia fenicia en ellitoral portugués contradi ce una rradieión 

histotiográfica que sig ue ten iendo seg uidores pese a estar ya muy cuest ionada y 

que se ha resis t ido a adm itir una implancac ión colonial fuera de i ámbito 

mediterráneo andaluz y dei entorno gaditano. A dec ir ve rdad, los colegas espaiio les 

han aceptado con más benevolencia las propuestas sobre los enclaves fen icios en 

Portugal, que las hipótes is que defienden la temprana config uración de un 

terr itoria co lon ial en e l espac io costero de la ancig ua desembocadura de i 

Guadalquivir (Torres 2002). La polémica tesis sobre la colonización agrícola 

fenícia que Alvar y Wagner retomaran a fines de los ochenta pasados , tuvO efectos 

de signo contrario, porque si por un lado actuó como un benefic ioso revulsivo 

para la invest igación ai est imu lar el desarrollo de hipótesis alternat ivas, por orco 

frenó, como reaceión negat iva, un debate que ya enconces era necesa rio y que en 

los anos posteriores se hizo ineludible. 

H allazgos recienres en Huelva y en el encorno de Sevi lla, nos han revelado 

una temprana est ructura empórica que, sin duda, favoreció la llegada y la residencia 

permanente de pequenos g rupos de población oriental en territorio tarces io en 

fechas incl uso anteriores a las de las primeras fundaciones coloniales en la costa 

malagueiia1• Las producciones cerámicas más anrig uas recuperadas en los vertederos 

de la marisma de Huelva, lamenrablemenre fuera de su conrextO arqueológi co 

de origen, apuntan ai sig lo IX a.C. como punto de parrida de un proceso que 

sig nificó un cambio de rumbo en la histOria dei occidente peninsular. EI papel 

de Huelva con relación aI comerc io fen icio en el atlánt ico portug ués , q ue han 

destacado algu nos autOres (Frankenste in , 1997; Pellicer, 1996), hace p rever 

hallazgos futuros que prueben el inicio en esca última zona de intercambi os 

regu lares en fechas anteriores a las indicadas por la documentación arqueológica 

de que di sponemos en la actualidad. La existenc ia de una ruta reg u lar que 

conectaba el Golfo de Cádiz con la fac hada occ idental de Portugal, hace que 

sorprenda la ausencia hasta tiempos muy posteriores de escalas y P UntOS de 

inrercambio en el ex tenso tramo litOral comprendido entre Tavira y el estuario 

dei Tajo. Esroy de acuerdo en que los materiales más amig uos de Rocha Branca 

1 Comparto con la Ora. Arruda la Impreslón de que la calibraoón de las fechas de C I . ha aportado no poca 
confuslón a los estudlOS sobre et pnmer mllenio a.c. y que son menos problemãtlcas las cronologias de base 
arqueológica o hlstónca. AI elevar las fechas radiomêlncas convenClonales, se produce un desconcertante desfase 
de hasta más de oen anos respecto a las que proporClonan otros sistemas de dataclón (d. últlmamente Mederos 
2005), de ahl que segun a qué autores sigamos, podemos situar las prlmeras fundaC!ones colonlales en oCCldente 
entre el 900 y el 825 en fechas calibradas. a partir dei 800 en fechas radiométricas convenclonales o entre 750 
y 725 a c., SI se comparan los repertonos cerámlcos (Olonlales más anl1guos con los de las cludades de ongen, 
cuya histOria estuvo Vinculada a aconteclmlentos pollticos y militares blen datados. 
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no alcanzan las elevadas fec has que para ellos apunta el radiocarbono, pero las 

dei sig lo IV a.C. que se propooen en el t rabajo me parecen algo bajas. 

Los santuarios fueron el elemento más característico de la geografia colon ial 

eo rodo el Mediterrâneo, por lo que no es de exrranar que se hayan identificado 

bueo número de ed ificaciones sacras de tradición semita en el occidente peninsular. 

En todas ellas se repiren algunos rasgos constructivos que, sin embargo, no san 

exclusivos de la arqu itectu ra relig iosa, como es el caso de los suelos p intados de 

rojo, los en lucidos de las paredes con calo yeso y posiblemente los pavimentos 

de conchas que se han encontrado en Castro Marín y en EI Carambolo. A los 

parrida rios de ver palacios orientalizanres, es decir, tartes ias, en los complejos 

constructivos dei Bajo Guadalquivir que otros suponemos santuarios fenic ios, les 

agradará saber que se han documentado pavimenros de estas características en 

ed ificios palaciales sirios y palestinos dei Bronce Reciente (Capet 2003), pero 

eso no excluye que se usa.ran en contextos aJenos ai ámbico res idencial de las 

aristocracias dirigentes. 

Aceptar la coex istencia y la interacción en un mlsmo terntOrlO y en un 

mismo asenramiento de g rupos étnicos y cultu ras diferences, conlleva un problema 

en el que no se entra más que de pasada en este trabajo, pera que con el tiempo 

habrá que abordar a fondo, aunque eso suponga revisar la arqueología orienralizanre 

y redefinir las culturas indígenas en las reg iones afectadas por la expans ión 

colonial. Para muchos de los que trabajamos en Andalucía, Tarceso dejó de ser 

hace tiempo sólo el mundo indígena (cC. Álvarez Marrí-Aguilar 2005), pero 

cierramenre no es fácil encontrar eo el registro arqueológico aspectos que 

identifiquen de forma inequívoca a los disti ntos g rupos que comparrieran esos 

espacios de confrontación étn ica y cultural que fueron los ceorros de incercambio. 

Leng ua y religión han sido y siguen sieodo los mejores instrumentos pata expresar 

las diferencias respecto a los otras, de ahí que ame la escasez de tes timonias 

lingü ísticos hayamos puestO las miras cienríficas en las necrópolis orienralizanres, 

consideradas por la histori ografía más tradicional como la mejor expresión de la 

aculturación de los indígenas, pera, francamente, tampaco por esta vía hemos 

avanzado g ran cosa . Por un lado, carecemos de referencias seguras sob re las 

costumbres fune rarias de las soc iedades autóctonas prefenicias Y, por OtrO, los 

cementerios de las colonias dei sur de Espana ofrecen una g ran variedad en la 

compos ición de los equipos fú nebres y en la tipología de las tumbas, a la vez 

que presenran sig nificativas diferencias respecto a los cementerios orientales. Con 

es te panorama cada cual resuelve el problema de acuerdo con su forma de pensar 

la hi storia, segú n sus planreamienros teóricos, obv iándose por alg unos la 

conrradicción que supone interpretar de forma diferente registras arqueológicos 
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semejantes, dependiendo de que se encuentren en uno u Otro SitIO. Algo dei 

desconcierro que acusa la investigación espanola en este tema percibo también 

en el trabajo cuando la aurora sugiere la existencia de tumbas fenicias en la 

necrópolis de Alcácer do Sal, porque no difieren sustancialmente de o([as halladas 

en Cerdefia, Ibiza o Cádiz, pera reconoce, y esro parece ser un inconvenieme que 

debili ta el argumento, que también se documentan en el Bajo Guadalquivir. más 

concremmeme en la Cruz dei Negro. 

En estrecho paralelismo. una vez más, con la Andalucía occidental, el final 

de la etapa orientalizame se sitúa entre fines dei siglo VI y la primera mitad dei 

V a.c. y supone el abandono de los cemras de fundación coloniales y la reelaboración 

extempotánea por las sociedades dei imerior dei país de la es tética oriemalizante 

y de la ideología que conlleva, frente ai componente fundamentalmente costera 

que eI fenómeno había tenido en origeo. No me acaba de convencer el término 

post-orientalizante con el que se ha et iquetado la introducción retardada de una 

arquüectura de matriz oriental, de la pintura figurativa sobre cerámica, o de 

riruales y símbolos de carácrer religioso en el interior de Andalucía y dei sur de 

Portugal, en Exuemadura o en tierras mesetenas. Algunos aurores han vinculado 

estas manifestaciones a movimientos de población forzados por la d ifícil coyunrura 

que marca el final deI Orientalizante en Tarteso, paradigma arbitraria de la 

enridad indígena en todo el sur de la Penínsu la, peco el análisis en profundidad 

dei fenómeno está por hacer. 

A partir de mediados dei milenio, la II Edad dei Hiena local, la arqueología 

de la banda costera occidental presenta una evidente homogeneidad derivada de 

su inserción en una koiné púnica, que no creo que sea adecuado Ilamar orienralizanre, 

lo que hace que resulte arriesgado asocia r etnias y culturas arqueológicas incluso 

en los espacios geopolíticos que parecen mejor definidos. La caracterización de 

una cultura turdetana con base en los repenorios cerámicos ha resultado poco 

operativa, dado que idénticos conjuntos anfóricos o la misma vajil la pintada se 

han documemado en asenramienros indígenas, en el ámbiro púnico de la bahía 

gaditana o en enclaves agrícolas vinculados a una supuesta inmigración norreafricana. 

Tan difícil es disociar lo tarresio de lo feni cio como lo turdetano de lo púnico, 

de ahí que la investigación actual ororgue un significado plural a los etnónimos 

(tartesio y tucdetano) y a los componentes arqueológicos que hasta no hace mucho 

creíamos representativos de las culturas aurócronas dei suraeste. Se ha dicho que 

"los rurdetanos son los fení cios y cartesios dei sig lo VI a.n.e a época romana" (Ruiz 

Mata 1998), pero a ese sustrato más amiguo hay que anadir otros apartes étnicos 

que se van superponiendo sobre rodo en los siglas inmed iatamente prerromanos. 

Los límites que las fuentes de época romana dan para la Turdetania san poco 
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definidos, pera hacia occidence se suelen situar en el Anas por no considerar fiable 

el resrimonio de Pcolomeo sobre supuesras ciudades rurderanas en el actual rerricocio 

porcugués (García Fernández 2003). La sim il itud de repenorias cerâmicos en los 

asencamiencos dei Algarve, en Huelva, o en el Baja Guadalquivi r no eiene, en mi 

opinióo, un sig nifi cado é tnico sino económico y político, en reJación coo la 

recuperación dei comercio gadirano que estimula la fundación de un bueo número 

de nuevQS asentamientos, principalmente cosreros, durante el siglo V y, sobre todo, 

IV a.C. Es ahora cuando surge el pequeno poblado de La Tiiiosa junco a la 

desembocadura dei rio Pied ras . que es el único hábir3r prerromano que se eonoee 

entre Huelva y el Guad iana, y cuando se puebla también el Algarve occidental, 

de acuerdo con los datos que aquí se recogen. 

La arqueología protohistórica dei centro y sur de Portugal podrá exam inarse 

con "Otros ajas", y es de desear que así sea, peco estay segura de que el trabajo 

de la profesora Arruda y las muchas "peq uenas ideas" que cont iene serán un 

referente inexcusable durante mucho tiempo. 

Resposta de Ana Margarida Arruda aos comentários 

Os comentários que a anál ise que elaborei para o 1.0 mi lénio a.C. no Centro 

e Sul de Porruga l mereceu por parte de alg uns investigadores enriqueceram 

consideravelmente perspecr ivas avançadas no meu texco. Por isso ag radeço a codos 

a disponibi lidade manifestada, e não s6, naturalmente, as palavras elogiosas que 

entenderam dirigir ao meu trabalho. 

Permiti-m e, nesra minha resposta, dividir as questões leva ntadas nos 

comentários críticos em dois g randes grupos: 

a) de carácter geral , rnecodológico e teó Cl co; 

b) situações específicas e concretas 

I . Em relação às primeiras, desraco desde já as que se prendem com a problemática 

da utiJização dos (onceicos de Orientalizante e pós-orientalizante levantadas por 

Carmen Aranegui e Maria Belén Deamos, e, indirectamente, por J orge de Alarcão. 

Reconheço que, no momento da sua adaptação à Idade do Ferro peninsular, 

O primei ro dos conceitos poderá ter estado eivado de preconceitOs difusioni sras , 

que, tal como Carmen Aranegui, não partilho em absoluco. No encanto, a sua 

generalização e ace iração para definir um conjun ro de sítios e maten alS com 

determinadas ca racte rísticas rornou-o, na minha perspecriva, operativo e, POt 
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isso, o utilizo, independentemente de estar consciente que a população indígena 

teve um papel acrivo no processo de consrrução daquela fdade do Ferro. E «La 

difícil caracterización arqueológ ica de las entidades indígenas dei final de la Edad 

dei Bronce hace que en las culruras dei Hierro se desraquen más los rasgos 

novedosos que resu ltan dei comacro coo pueblos fo ráneos que los dei susrraro 

propio )}, como di z Maria de Belén, poderá explicar o facro de eu te r acentuado 

o papel dos colonizadores na consrrução dos modelos sociais, políticos e económicos 

do 1.0 milénio a.C. no Cenrro e Sul de Porcugal. Considero indispensável não 

perder de visra que as consrruções coloniai s são modelos em que interagem, de 

igual forma, ainda que com diversos g raus de imensidade, indígenas e colon izadores 

e ju lgo que a passividade dos primeiros, defend ida na perspecr iva difusionista, 

e mesmo na processua lista de recorce marxisra, não é ac rualmente aceitável. 

Contudo, e pelo menos para o caso português, a opacidade da popu.lação local 

foi responsável pelo facro de esre rrabalho apresenrar « ... a perspectiva de uma 

investigadora que rem dedicado a sua arenção mais aos "colonizadores" fenícios 

que aos indígenas.», como referiu Jorge de Alarcão. 

Quanto à quesrão do pós-orienralizanre, o termo foi por mim uti lizado num 

sem ido eminentemenre cronológico e geográfi co. Pretendi disringuir as realidades 

encomradas no interior bai xo alentejano, en rre os finais do século VI e os fi nais 

do século seg uinre, das que se observam no Alentejo central durante os séculos 

VII e VI. Ambas são dife renciáveis tantO na estratégica de implantação como 

nos espólios e arquirecruras associadas. « ••• Ia introd ucc ión rerardada de una 

arquitecru ra de marriz orienral , de la pintura figura t iva sobre cerámica, O de 

rituales y símbolos de carácter religioso en el interior de Andalucía y dei sur de 

Portugal, en Exrremadura O en tieeras meseteõas.» foi o que desig nei de pós 

orientalizanre, ainda que concorde que « ••• e! análisis en profundidad dei fenómeno 

esrá por hacer», como bem refere Maria de Belén. 

2. Mai s profunda é a discordância manifesrada por Carmen Aranegui sobre 

a possibilidade de os fenícios terem frequentado o Arlânrico peninsular por razões 

que excedem a acr ividade comercial. Com efeiro , e ainda que considere que o 

comércio não é activ idade despicienda neste processo, julgo que um objecrivo 

eminentemente coloni zador, com vis ta à apropriação de rerritórios e de recursos 

é defensável. 

Sei que a fund ação de estabelec imentos coloniai s permanentes e próprios 

não é incompatível com a final idade comercial, como lembra Carmen Aranegui. 

Mas o facro de rudo indicar que estes grupos exógenos, insralados em núcleos 

urbanos, indígenas ou não, não abandonaram o território quando tudo indica 

que a actividade comercial cessou ou d iminuiu d rasr icamente no final do século 
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VI, tendo mesmo justificado o abandono dos sítios reg uladores daquela accividade. 

parece ser bom indício sobre os objeCtivos dos navegadores que chegaram ao 

Extremo Ocidente. 

Mas a inda que continue a pensar que a chegada de populações exógenas ao 

litoral ocidental deve ser explicada por um modelo que excede o da «diáspora 

comercial )~1 concordo que o que chamei de colonização interna do paleo-escuário 

do Tejo pode explicar-se em moldes distintos dos que propus e que «Las g ranjas 

o caJais agrícolas pueden 3restiguar un modelo jerarquizado de ocupación territorial 

en el que se acenrúa la dicocomía ciudad-campo, como es propio de la instauración 

de la ciudad en mulrieud de casos, cuando determinadas accividades produnivas 

más O menos espec ializadas salen de la urbe, o bien se crea un cinturón esrratégico 

eo torno a ella, como es pa tente en la Bahía de Cádiz.». 

3. Ainda de carácter geral é a crítica de João Luís Cardoso à minha formulação 

de que o litOral oc idental perde o comano com a região gaditana a partir dos 

fi nais do século VI/inícios do século V. 
Mantenho, e com muita convi cção, que a partir de meados do l.0 milénio 

a.C. o litoral ocidental po rtuguês se desvi nculou economicamente do mundo 

gaditano. Disse, e reafirmo, que os contaCtos entre os estuários do Mondego, 

Tej o e Sado com Gádir, ainda que não tivesse m cessado comp letamente, 

esmoreceram sig ni fica t ivamente. E es te esmorecer é particu larmente significa tivo 

se tivermos em consideração que entre a segunda metade do século VIII e os 

finais do VI esses concanos foram estreitos, Intensos e regulares, tendo mesmo 

significado a fundação de sírios. 

É ev idente que existem ânforas Maná Pascual A4 em Abul B, em Setúbal, 

no Castelo de Alcácer do Sal, no cabo Sardão, em Lisboa e em Santarém, mas a 

percentagem em que surgem nestes sítios não é comparável à que foi registada 

no litOral algarvio. NQ[e-se, por exemplo, que em Castro Marim O número de 

exemplares ul t rapassa os 100, enquanto que em Santarém ex istem três frag mentos 

de bordo (dois dos quais são datáveis da época romana-republicana), devendo 

a inda acrescentar-se que a área escavada no último dos sítios é quase três vezes 

superior à q ue fo i inrervencionada no primeiro. Não conheço os números absolu cos 

de Alcácer do Sal ou de Setúbal, mas a avaliar pelo que es tá publicado não me 

parece que a situação seja distinta da observada em Santarém. Os exemplares de 

Lisboa, pelo menos os do Casrelo de São Jorge, são já do século II a.C. e devem 

incerpretar-se num contexto de abastecimento de âmbico eminentemente romano. 

Também as ânforas Maná C2b (de Santarém, de Setúbal, de Alcácer do Sal, 

do Pedrão, de Chibanes, de Castro Marim , de Conímbriga, eorre muitO outros 

sítios) q ue J oão Lu ís Cardoso chama ainda à colação são inregralmente proveninetes 
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de comexcos romano- republicanos, como foi , aliás, referenciado no artigo a que 

o aUCor faz referência (Arrruda e Almeida, 1998) e num ouero mais recente 

(Arruda e Almeida, 20005). Quanco às C2a, deve dizer-se que, até ao momenco, 

apenas na Alcáçova de Santarém foi reconhecida a forma, representada por um 

único exemplar recolhido num nível de finais do século JI a.C. Estas evidências 

comprovam a sua cronolog ia, que manifestamente nâo é do final da Idade do 

Ferro, bem como o âmbico comercial em que se podem enquadrar. 

Também as ânforas de tipo O do licoral ocidenta l podem considerar-se, 

cronologicameme falando, romano-republicanas, como evidenciam a esrratigrafia 

de Santarém (Arruda, 1999-2000), e os dados dos Chões de Alpompé, do Pedrão 

(Soares e Silva, 1973) e de Lisboa (Pimenta, 2004) 

E o mesmo se pode dizer, naturalmente , sobre as emissões monetátias de 

Alcácer do Sal. 

Assim , tudo indica que as relações estreitas entre o licoral ocidental e a área 

do Esrreito, existentes entre o século Vil! e o VI, foram, de facco, muito limitadas, 

ou mesmo praticamente intetcompidas, a panir da primeira metade do século V 

a.c., tendo sido retomadas a pareir do século II a.c. no contexco da conquista 

romana do território peninsular. Não há, portamo, qualquer espécie de continuidade 

(nem étnica, nem cultural, nem cronológica) enere os contactos existemes durante 

a P' metade e os últimos anos do 1.0 milénio a.c., ainda que seja plausível que 

as cotas percorridas tivessem sido as mesmas. 

Relativamente aos « ... numismas hispano-cartaginenses, um deles recolhido 

no castro de Cu rvaceiras (Alenquer), ouero no Cabeço da Bruxa (A lpiarça), 

cunhados no último quartel do sécu lo III a.C. (Faria, 1987) ... », parece provável, 

até pela sua cronologia, que poderão relacionar-se com acontecimentos militares 

ocorridos durante a II Guerra púnica, que, como se sabe, teve lugar na Península 

Ibérica a pareir de 218 a.C .. 

Assim, parece claro que não pode deduzir-se uma qualquer continuidade comercial 

entre os materiais de época republicana, todos encontrados em contextos já c1arameme 

romanos (ânforas Maná C2, Mana Pascual A4 tard ias, e O de Pellicer, numismas de 

Alcácer do Sal), e uma eventual presença gaditana na costa ocidental, entre o século 

Ve o século lU, mesmo que esta tivesse existido, o que não parece ter sido o caso. 

Evidentemente, o mesmo se poderá dizer dos numismas hispano cartagineses. 

Sobre o hipOtético forno de Alcácer do Sal, deve dizer-se que a presença de 

ânforas deformadas por acção do calor não é, por si só, um indício seguro da sua 

produção no local. E sabe-se que no Castelo de Alcácer do Sal ocorreu um incêndio 

de consideráveis dimensões (Si lva el ai, 1979-1980) ao qua l talvez possa ser 

assacada a responsabilidade da deformação das peças publicadas por Dias Diogo. 
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A existênCia de um forno de ânforas Maná Pascual A4 em Alcácer do Sal não 

está suportada por qualquer escavação arqueológ ica, havendo, por ou rro lado, 

dados inequívocos (provenientes de t rabalhos de campo levados a efeito com 

metodologias adequadas) que permitem quesrionar essa possibi lidade e propor 

outra aparentemente mais coerente com a história do sítio. 

As cerâmi cas g regas do litoral ocidental português são, do meu pOntO 

de vista , a prova d e que os con tactos com O mundo gad itano não cessaram 

por comple to, mas d im inuíram conside ravelmente . Com efeito, o inventário 

de Castro Marim, co m uma á rea escavada d e 500 m 2
, regi s ta ce rca de tês 

cen tenas de frag mentos de ce râmica g rega, e em Tavira (Barros, 2003, 2005) 

ou mesmo em Mértola (Arruda , Barros e Lopes, 1998) os nlimeros são também 

muiw e levad os. Trata-se de sít ios urbanos, sendo óbvio que estes va lores 

devem se r co mparados co m os o bse rvados em outrOS loca is de ig ual 

fun cionalidade. Recordo que em Santarém, onde escavei uma área de 1500 

m 2, ape nas recuperei ci nco fragmento s de cerâmi ca át ica, desconhecendo 

nacura lmenre o que pod e rei encontrar na necrópole, se algum dia a enco ntrar. 

Em Li sboa , e até há pouco tempo, era co nhecido um lini co fragmento de 

cerâmi ca g rega, aind a que haja notícias de que outrOS existi rão. Contudo, 

parece que os núme ros são ainda curtos, se atendermos, d e novo, à dimensão 

da área escavada na cap ital. A nec rópo le de Olisipo está por encontrar e 

desconhece mos portanto, também, o conjunto de importações gregas. QuantO 

a Alm araz, igualmente um povoado. a si tuação é idêntica, sendo a ce râmica 

g rega do sécu lo IV muito escassa. Da respeCt iva nec rópole nada sabemos. E, 

sendo verdade que a necrópole do Senh or dos Mártires, em Alcácer do Sal 

ofereceu um sig ni ficativo conjunto de cerâmica át ica, quer de figuras vermelhas 

quer de verniz negro, o certo é que nos co rtes efect uados no Castelo pela 

eq uipa do Muse u de Setúbal foi recolhido um úni co fragmentO de verniz 

negro, desconhecendo-se cudo acerca do que foi encontrado nas escavações 

dirigidas por Antóni o Cavaleiro Paixão e João Carlos Faria, no que a es ta 

espéc ie ce râmi ca di z respeito. De qualqu er modo , os dad os da nec rópo le de 

Alcácer só pod e rão se r compa rados co m os qu e as nec rópoles alga rv ias e 

oc id entais vierem a fo rnece r, quando , e se, forem descobe rtas , mas os de 

Santarém, Conímbriga, Li sboa, Almaraz , Abul B, Caste lo da Alcáce r do Sal, 

Serlibal podem efectivamen te avaliar-se em função d os que se reg istaram em 

Castro Marim e em Tavira, para a lém de se pode rem co mparar entre s i. 

Como me recorda João Luís Cardoso, sei bem que os argumentos ex si/enfio 
são de Utilização problemática. No entanto, não posso deixar de referir que a 

cerâmica pintada com círculos e espirais, tão abundante no Su l, está ausente dos 
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inventários ocidentais e que a presença de cerâmica de tipo Kuass , massiva no 

Algarve e sobretudo no âmbico gadjtano, é vestigial em Sancarém (dois fragmentos 

de fundo) e é, por agora, desconhecida em Almaraz, Setúba l, Alcácer do Sal e 

Conímbriga. 

4. Quanto às questões mais específicas, devo dizer que as observações de 

Carmen Aranegui sobre as modalidades de navegação que conduziram os 

fe nícios ocidentais ao litoral adântico, concretamen te ao esruário do Tejo 

parecem importantes de discutir. Com efe ito, não ex iste m indícios que a 

navegação de ca botagem tivesse sido p rat icada, o que rornava provável a 

hipótese defendida, há pouco tempo, por J esus Fernandez Jurado (2005). 

Todavia , Monge Soares provou recentemente (Soares, 2004) que a nortada não 

exist ia no l° milénio a.C., o que faria muiro mais fácil do que sempre se supôs 

a navegação para norte do cabo de São Vicente (Arruda, 1999-2000) e dispensaria 

a referida cabotagem. 

5. A antiguidade da ocupação sidérica da Alcáçova de Santarém face aos 

restantes sítios portugueses, que no meu artigo defendi , foi questionada no 

comentário de J oão Luís Cardoso. A sequência de datas de rádiocarbono para 

a fossa de detrims de Almaraz, recentemente publicada (Barros e Soa res, 2004), 

está na base da sua argumentação, referindo que alg uns dos materiais 

Fig 79 - Rotas prováveiS entre o estreito de Gllbraltar e o litoral português, segundo Fernandez Jurado, 2005. 
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arqueológicos, devidamente estratig rafados e assoc iados aos dados radiométri cos, 

suportariam uma cronolog ia idênti ca e antiga para os dois sítios do es tuário 

do Te jo. 

Os dados actualmente dispon íveis para Almaraz são contudo ainda demasiado 

escassos para podermos aceitar, sem o necessário criti cismo, uma cronolog ia da 

segu nda metade do século VIII pa ra os momentos ini ciais da Idade do Ferro. 

Lembro, por exemplo, que, em artigo anterior (Barros, Cardoso e Sabrosa, 1993), 

fo i refe rido que a fossa de detritos tinha sido formad a num espaço de tempo 

relativamente curtO , o que, deve di zer-se, faz muiro mais sentido se tivermos 

em cons ideração a fun cion alid ade daq uela estrutura negat iva. Com efeito , 

dificilmente se pode admitir que uma fossa destinada a acumu lar detritos 

urbanos quotidianos possa ter es tado em utili zação, e portanto aberta, durante 

quatro sécu los, como ago ra é proposto. Por outro lado, se é verdade que as 

ânforas de tipo 10. 1.1.1 começaram a ser produzidas no séc ulo VIII , sabe-se 

qu e o seu fabrico e co me rcialização perduraram, em determinados centros 

produtores (Extremo Ocidente Indeterminado), até ao fina l do século VII , tendo 

convivido com as de tipo 1 O.1.2.l. Não se pode rambém esquecer que a referida 

ânfora (Barros e Soares, 2004: p. 345, fi g . 4, n.O 2) é proveniente do contexto 

des ig nado por Alm araz 12, e que no Almaraz 11 , mais ant igo portanto 

esrrat ig raficamente falando, e datado pelo rádiocarbono entre o último quartel 

do séc ul o IX e os iníc ios do VIII , foi recolhida uma outra ânfora de tipo 

10.1. 2. 1., cu ja cronolog ia da produção não recua para trás de meados do século 

VII , e é portanto claramente mai s tardia que a de tipo 10.1.1.1.anteriormente 

comentada e que aparece num nível mai s antigo. Parece pois ev idente que a 

sequência oc upacional recé m ap rese ntad a para Alm araz , bem como a sua 

cronologia, devem ser cuidadosamente avaliadas, até porque entre os materais 

associados ao que foi des ig nado Almaraz 6, contexto datado pelo radio carbono 

dos sécu lo V e IV a.C., existe uma asa de sítul a que pertence, indiscutivelmente, 

à época romana (ibidem: fig. 5, nO 3). 

Assi m, e ainda que não descarte a possi bilidade de, em Almaraz, ter havido 

uma ocupação situada em cronolog ia hi stóri ca no século VIII a que se possa 

associar os dados que a cronologia radiométrica permitiu verificar, a verdade é 

que não estão publicados quaisquer materiais arqueológicos que o demonstrem 

ineqU ivocamente. 

Ainda a propósito do sítio da foz do Tejo, refere João Luís Cardoso a existência 

de «fragmentos de cerâmicas de manufacrura castreja», que provariam os contactos 

desta área com a Bei ra Interior, região onde es tas ter iam origem. Não tendo tido 

a oporrunjdade de observar di rectamente os referidos fragmentos, não compreendo 
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a que cerâmicas se es tá João Luís Cardoso a referir, uma vez que o conceico de 

(( manufactura cascreja» me parece dest ituído de qualquer conteúdo. 

Na pane fina l do seu comentá rio, J oão Luís Ca rdoso recama o tema de 

Almaraz para falar a propós iro da génese da sua ocupação, apostando num carácter 

fe nício e colonial. É evidence que Almaraz teve um papel fundamencal no processo 

de oriencal ização do esruário do Tejo, e calvez mesmo do licoral ocidencal porcuguês. 

A local ização geográfica e im plancação copogtáfica, a extensão, o conjunco dos 

espólios con hec idos e as evidências da prát ica metalúrgica, nomeadamence da 

prata, são realmence reveladores da excraordinátia imporrância do sítio durame 

a Idade do Ferro, sobretudo durame a primeira metade do século VI , uma vez 

que será essa a datação dos materiais «exóticos» a que J oão Luís Cardoso faz 

referência, concretameme os vasos de alabastro (com bons paralelos nesta mesma 

cronologia na necrópole de Jardín) e ainda O fragmemo cerâmico do corímio 

médio (600-575 a.C.). De qualquer modo , é necessário que os dados sejam 

publicados de forma efectiva, enq uadrando e discutindo estruturas defens ivas e 

habitacionais , materiais arqueológicos, datações radiométricas e, naturalmente, 

sequências escrat igráficas. Até que tal acomeça, estaremos todos conjecturando, 

sendo válidas quaisquer apreciações e hipóteses. E mesmo que a divulgação dos 

dados existemes não permita esclarecer devidameme o que aqu i agora se d iscute, 

a vetdade é que ela ajudaria a clarificar muitos aspectos, emre os quais a relação 

entre a ocupação do Bronze Final e a da Idade do Ferro. Não posso deixar de 

referir a este propósito que Li sboa, concretamente a col ina do Castelo, deverá 

corresponder também a um importante povoado sidérico, em muito idêntico a 

Almaraz, e para o qual não existem também dados publicados suficientes para 

que a sua avaliação se torne possível. A divulgação dos dados obt idos no Castelo 

de São J orge, ao que parece notáveis pelo número e pela qualidade, to rna-se 

também urgente. 

6. Em re lação ao vale do Sado, quer Carlos Tavares da Silva quer J oão Luís 

Cardoso discordam de mim em re lação a dois pOntos fundamentais. 

Com base nos dados publ icados pelo primeiro, defendi que teria sido a 

Alcácer do Sal que os feníc ios ocidentais teriam aportado num primeiro momento 

e aí imeragido com a população ind ígena. Com efeito, a existência de um nível 

do Bronze Final, sobpostO ao da primeira ocupação sidérica, permitia defender 

esta possibilidade, até porque o Bronze Final não foi detectado em Setúbal. A 

anterio ridade da Idade do Ferro de Alcácer face à de Setúbal parecia pois p lausível, 

uma vez que no sítio da foz do estuário a ocupação humana ter-se- ia iniciado 

apenas no início da Idade do Ferro. No entanto, o facto de, recentemente, o 

investigador do Museu de Setúbal ter defendido que afinal o nível mais antigo 
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da Idade do Ferro do Castelo de Alcácer do Sal « ... se enconerava em descontinuidade 

escratigráfica com o horizonte imediatamente subjacente, do Bronze Final ... », 

bem como a cronolog ia, rela tivamente tardia, da sua ocupação sidérica, cronologia 

aliás idêntica à da necrópole do Ol.ival do Senhor dos Mártires, permite que a 

leitura da ocupação fenícia do Estuário do Sado se ja repensada. Assim , e mesmo 

tendo em consideração que os dados de Setúbal são ainda escassos, admitO que 

a m in ha hipótese, hipótese que era aliás também defendida até há poucos anos 

por Carlos Tavares da Silva , possa ser rev ista . 

Quanto à funcionalidade de Abu l, contudo, mantenho que tOdos os dados 

se con jugam no sentido de ser possível defender que o sítio apresenta caracte rísticas 

que o definem como edifício eminentemente relig ioso. Não podendo perde r-se 

de vista que a identificação de um lugar de culto não pode ser conseg uida com 

base em apenas um único eIemenco, e que é verdade que a própria planta de um 

edifício não pa rece suficiente para o classificar numa determinada ca tegoria 

func ional, a associação, num único lugar, de um conjun tO de características 

determinadas permite essa idencificação. Assim, parece evidente que Abul foi de 

facro um santuári o fenício, o que naturalmente não sig nifica que ne le não se 

renham desenvolvido oucras anividades, concretamente a comercial. Aliás, e 

dadas as caracreríst icas gerais do sít io, parEce-me que Abul caberia bem no que 

Adolfo Dominguez Monadeco designou por Sa1lfllórios Empóriros (ainda que es te 

t ipo cai ba no seu g rupo Lllgares de m/lO "rbaNos), ou mes mo no tipo Sanfllórios 

SlIpra Regio/leI;s, estes perrencences ao g rupo Lllgares de m/to extra-lIrbanos. 

7. J oão Luís Ca rdoso é quem mais questiona as minhas lei ruras sobre o 

Algarve, começando por duvidar da hipótese de que foram sobretudo os recursos 

marinhos, mas também os agrícolas , que est iveram na base do desenvolvimento 

acenruado que a região regis ta a partir dos finai s do século V a.c. Também neste 

caso, ju lgo, uma vez mais, ter razão. Com efeitO, esse desenvolvimento, que é 

nítido não só pela fundação de novos centros urbanos (Faro, Cerro da Roc ha 

Branca, Monte Molião, Vila Velha de Alvor) , mas também pelo crescimento dos 

já ex istentes (Castro Marim e Tavira), é sobretudo verificado no liroral , e posso 

acrescentar que a fa una icr iológica dos níveis correspondentes à 2.:1 metade do 

lOmilénio a.c. evidencia uma mudança muito significativa nas espécies recuperadas 

em relação às pescadas durante os séculos VIl e VI a.C. Nos momentos mais 

tardios, são os peixes de grande porte (arum, esturjão) que dominam nos inventários. 

Por outrO lado, a quantidade de ânfo ras de conteúdo de piscícola é esmagadora 

em Castro Marim. Tudo indica que a exploração do mar e dos seus recu rsos foi 

dete rminante neste desenvolvimento, à semelhança, al iás, do que foi verificado 

na Andaluzia Ocidenta.l , onde a recuperação económ ica se centrou também nessa 
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( 

A 
Fig 80 - Re<onst,tUlç~ de Abul, segundo Mayet e Silva, 2000. 

• ----
A' 

exploração, corcando com um passado receme em que os recursos metalútgicos 

foram explorados em grande escala e contribuíram para a criação dos mitOs da 

riqueza tartéssica. 
As ev idências da ocupação do inteti or algarvio, mesmo a dos Concel hos 

de Alcoutim e de Tavira, são mui to escassas , não parecendo porcamo com patíveis 

com uma exploração meta lú rgica de d imensão que a [Ornasse rentável em 

termos económ icos. Por outro lado, a exploração de cereais e de azeite compagi na-
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se com OS te rrenos XiStOSOS e daí que se tenha defend ido que a paulatina 

ocupação da Se rra Algarvia deverá ter sido concre tizada por agricul[Qces e não 

por mineiros. 

Pomual, mas merecedora também de atenção, é a referência de Maria de 

8 elén à cronolog ia do Cerro da Rocha Branca. A nossa colega de Sevilha, ainda 

que concorde que os materiais, mes mo os mais amigos, não se poderão datar do 

séc ulo VIII ou mesmo do VIl , crê que a cronolog ia do IV, que p ropus, é 

excessivamente baixa. A avaliação da cronologia da ocupação do Cerro da Rocha 

Branca está dificultada pelo facto de as associações de materi ais não serem claras, 

independentemente de os con juntos parecerem integra lmente da 23 metade do 

l° milénio a.c. . Por isso, e mesmo que reconheça que alg uns materiais poderiam 

recuar até ao sécu lo V (mas nunca ames), o fano de aparecerem em escratos onde 

também se encontram ou eras inegavelmente do século IV obrigou-me a rever 

em baixa as cronologias dos primei ros . 

8. Para além da questão do pós-orientalizante, já acima discurida, a Idade 

do Ferro do Al entejo é tratada por J orge de Alarcão que questiona também 

algumas das minhas propostas. 

Entende que os dados que existem não permitem admitir, como eu fiz, 

que o mais antigo povoa mentO da Idade do Ferro não oco rre em sít ios 

prev iamente ocupados. Embora eu própria reconheça que os sít ios do Bronze 

Final do Alentejo es tão ainda, em g rande pane, por investigar, a verdade é 

que o que exis te permite admi tir es ta possibi li dade. Com efeitO, no alto de 

São Gens não ex istem níveis anteriores à ocupação sidér ica, que pode aí datar­

se da seg unda metade do século Vil /primeira metade do VI , e em outrOS sít ios 

do Bronze Fina l, como a CotOa do Frade ou o Castro dos Ratinhos, a cerâ mica 

a to rno não existe, ou é apenas vestigial , não apresentand o, neste último caso, 

qualquer sinal de te r sido insp irada em mode los litOrais. 

Por outrO lado, são ainda também os dados de São Gens, até porque não 

exis tem , até ao momemo, mais nenhuns outtOS, que me possibilitaram defender 

que esse povoamento de altura fo i abandonado talvez nos fin a.is do século VI. 

Também aqui não exis tem quaisquer dados que suporcem a ideia de uma 

continuidade ocupacional. E o facto de os pequenos sít ios, ou casais, dispersos 

em zonas baixas, datarem do século VI e do século V, momento em que o Alto 

de São Gens eS[3va já desocupado, parece indiciar que ao povoamento de altura 

e concencrado se sucedeu um outro di sperso e implantado em COtas baixas e sem 

condições natu rais de defesa, que, refi ra-se, é coevo dos cha mados «ed ifícios 

singulares» ou «complexos monumentais » existentes na vizinha Exeremadu ra e 

de que Cancho Roano é o mais conhecido. 
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Como di z Maria de Belén no seu comenrári o, trata-se de um momento 

em que se produ z uma « ... reelaboración extemporánea por las sociedades dei 

interior dei pa ís de la es tética orienralizanre y de la ideolog ia ... » e no qual 

se verifica « ..• la introducc ión retardada de una arquitectura de matr iz ori ental, 

de la pintura fig urat iva sobre cerámi ca, o de rituales y símbolos de carác ter 

relig ioso en el interi or de Andalucía y dei sur de Port ugal, en Extremadura 

o en tierras mesetefi as ... ». 

Di zer mais, por agora , não me parece possível. 

Li sboa, 20 05. 12.3 1 
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